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2. 

APRESENTAÇÃO 

Os problemas para a economia causados pela elevada par

ticipação das importações no suprimento da demanda doméstica de bens 

de capital tem sido objeto de análise de vários autores. Os princi

pais aspectos considerados nesses estudos são relativos aquestões c~ 

mo: a pressao sobre o balanço de pagamentos decorrente das importa

ções dos bens de capital, a transmissão para outros países dos efei

tos multiplicadores dos investimentos através dessas importações, a 

debilidade da articulação entre os blocos produtivos do Estado tor

nando independentes os respectivos movimentos de acumulação, a poten 

cialidade de um processo de substituição de importações de bens de c~ 

pital enquanto foco dinamizador de uma nova etapa de crescimento ec~ 

nômico, as dificuldades para o desenvolvimento tecnológico decorren

tes da aquisição dos bens de capital no exterio~. Essa rela.ção cert~ 

mente poderia ser de muito ampliada, pois é vasta e complexa a probl~ 

mática do setor de bens de capital no Brasil. 

Nesse estudo, para torná-lo viável, dentro das condi

çoes que se dispunha para realizá-lo, optou-se pela análise de uma 

questão específica dentro da ampla gama de problemas do setor: os as 

pectos subjacentes à uma recente proposição de política econômica de 

incentivar a especialização dos produtores de bens de capital. Como 

essa proposição tem sido colocada em termos um tanto genéricos, faz

se necessário precisar o escopo deste estudo (l). 

Em primeiro lugar deve-se observar que as considerações 

desenvolvidas têm como preocupação central o setor de bens de capital 

sob encomenda, e quando se faz referência à problemática dos seria

dos, é antes para estabelecer um contraste, ou fazer alguma compara

ção em relação a aspecto específico, ou ainda acrescentar aspectos 

julgados relevantes para completar o quadro da problemática geral do 

setor. 

Em segundo lugar, é o aspecto do desenvolvimento tecno

lógico no setor que recebe um tratamento mais detido, uma vez que a 

proposição de especialização das empresas produtoras de bens de cap~ 

tal tem sido justificada, a nível da formulação da política econômi

ca, como uma medida necessária para o avanço tecnológico. 
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Considerando ainda a relativa imprecisão da proposição 

de especialização dos fabricantes, entende-se neste trabalho que ela 

se refira à especialização em termos dos produtos para os quais as 

firmas tem-se apresentado como fabricantes ou qualificadas para tal. 

Ou seja, quando se coloca que há uma excessiva diversificaçãodospr~ 

dutores, entende-se por isso a afirmativa de que as empresas apare-

cem como ofertantes de um excessivo 

idéia da excessiva diversificação é 

linhas de produtos, e não de linhas 

número de produtos. 

entendida no sentido 

de produção. 

Portanto, a 

do número de 

Essa distinção é crucial na medida em que a análise es

teja se referindo ao subsetor sob encomenda, uma vez que nesse caso 

o processo produtivo tem características que tornam mais difícil o 

entendimento do que seja uma linha de produção. Ressalte-se entre

tanto que o entendimento da relação entre linha de orodutos elinhade 

produção é importante para o atingimento do objetivo deste trabalho. 

Na verdade o problema é analisado de uma maneira simplificada (por 

falta de recursos para um tratamento completo) quandodaabordagem do 

papel das máquinas-ferramenta (2). 

O estudo está dividido em duas partes. Na primeira bus 

ca-se fixar os traços principais da evolução recente do setor de bens 

de cap~tal assim como da política econômica nos seus aspectos mais 

diretamente vinculados a esse setor. O objetivo dessa primeira par

te é configurar o contexto no qual se insere a proposição de políti

ca de especialização dos produtores. 

Na Parte II é colocado o "problema da diversificação", 

e procura-se analisar o desdobramento, principalmente do ponto de vi~ 

ta do desenvolvimento tecnológico, da proposição de especializaçãn. 

Aqui, considerou-se pertinente tratar esse desdobramento princi?al

mente no seu impacto sobre as máquinas-ferramenta, que compõemasin~ 

talações produtivas da planta produtora de bens de capital e sobre a 

nengenharia de projeto" e "engenharia de fabricação". 

Finalmente, uma observação que se faz necessária é a de 

que esse trabalho procurou manter-se fiel ao seu objetivo inicial de 

analizar um problema específico do setor de bens de capital, embora 

o próprio estudo tenha evidenciado que o problema escolhido na verda 

de é profundamente vinculado às questões mais gerais do setor, sendo 

difícil isolá-lo para efeito de estudo e às vezes fazendo com que e~ 

te se pareça um tanto esquemático. Sublinhe-se, portanto, a necessi 
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dade de se tornar as colocações feitas no decorrer desse trabalhoden 

tro dos limites que se procurou manter a análise da proposta de es 

pecialização. 
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NOTAS: 

(1) A questão da especialização dos produtores de bens 

de capital aparece pela primeira vez em docum~ntos de política econª 

mica na Resolução n9 9 do Conselho de Desenvolvimento Econômico-CDE, 

de 30/03/77 (DOU, de 31/03/77) • 

Segundo esta Resolução, "o CDI, o CONSIDER, A SUDENE, a 

SUDAM, a SUFRAMA e outros Órgãos ou entidades com atribuições legais 

da mesma natureza, quando da análise e aprovação de projetos,deverão 

observar a orientação de evitar, de um lado, o monopÓlio e, de outro 

lado, o excessivo número de empresas na mesma linha de produção, com 

vistas a uma relativa especialização. O objetivo será ter um adequ~ 

do grau de competição no setor. Tal diretriz será observada também 

pelo BNDE, no apoio de participação em financiamento, e pela FINAME, 

no credenciamento de fornecedores, bem como pelas empresas governa

mentais setoriais compradoras, entre asquais sedestacam a ELETROBP~S, 

PETROBRÁS, TELEBRÁS, SIDERBRÁS, CVRD e Rede Ferroviária". 

(2) O conceito de linha de produção é entendido aqui no 

sentido do conjunto de máquinas e equipamentos que se destinam a pr~ 

duzir um mesmo bem, acabado ou nao. 

Linha de produtos é o conjunto dos bens produzidos por 

unidade produtora (firma ou empresa). Note-se que, segundo tais con 

ceitos, quanto mais diversificada a linha de produtos de umaempresa, 

mais difícil será caracterizar linhas de produção no seu aparato pr~ 

dutivo. 



PARTE I 
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CAPÍTULO I 

BENS DE CAPITAL E DESENVOLVIMENTO TECNOLCGICO 

1.1 - INTRODUÇÃO 

As considerações apresentadas neste capítulo e no segui~ 

te tem por referência uma economia que tem como uma de suas caracte

rísticas fundamentais uma forte dependência de importações para o su 

primento de sua demanda de bens de capital. Tal dependência foi par

ticularmente acentuada no período de auge do ciclo, apesar da grande 

expansão da oferta interna de bens e capital, notando-se que as im

portações daqueles bens tenderam a concentrar-se nos mais sofistica

dos tecnologicamente, o que se pode verificar através da comparaçao 

entre o nível tecnológico dos bens de capital produzidos ro País e dos 

importados, e também pela própria evolução do nível tecnológico des

ses Últimos(l). 

Trata-se, portanto, e este é objetivo deste trabalho, de 

situar melhor as implicações para o desenvolvimento tecnolÓgico do 

País decorrentes da forma particular de inserção de sua economia in

dustrial periférica na Divisão Internacional do Trabalho. 

Mais especificamente, busca-se, através de análise que 

ressalte o papel central do Estado na fase atual do processo de indu~ 

trialização brasileira, tecer considerações sobre o problema besico 

na formação do Departamento de Bens de Produção constituído pela peE 

manência de um atraso tecnológico relativo que impede uma articulação 

mais estreita do setor de bens de capital com os demais subsetoresda 

indústria de bens de produção (siderurgia, metalurgia, petroquímica, 

energia elétrica, etc.), como também com os outros setores do siste

ma industrial (2 ) • 

Em primeiro lugar, deve-se considerar que embora a indú~ 

tria de bens de capital situe-se em posição privilegiada dentro do 

sistema produtivo para efetuar inovações técnicas, porque é exatamen 

te através dele que se introduz o progresso técnico no sistema indu~ 

trial, nota-se que, historicamente, a partir da I Guerra Mundial, foi 

diminuta a participação dos bens de capital nas listas das inovações 

de grande impacto( 3 ), o que deve ser particularmente verdadeiro para 

o setor mecânico( 4 ), aspecto esse importante a ser considerado quan

do se analisa o problema do desnível tecnolÓgico entre as economias 

centrais e as periféricas(S). 
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Tal constatação nao anula, entretanto, o fato de que a 

dependência de importações para a incorporação do progresso técnico, 

decorrente daquela forma específica de inserção da economia brasile! 

ra na DIT, prejudica o desenvolvimento do potencial tecnológico do 

País, na medida mesma em que isso dependa da· acumulação deconhecimen 

tos que em grande parte decorre da própria experiência em tratar com 

problemas tecnológicos. 

Além disso, como consequência daquela forma particular 

de inserção, tem-se a criação de barreiras à aplicação de estudos de 

senvolvidos em institutos de pesquisas e universidades, que dessafoE 

ma sao mantidos num certo isolamento do sistema pLodutivo. 

Por outro lado, a incorporação de tecnologia via impor

tações de bens de capital, pode representar também um fator de inibi 

ção para o cumprimento do papel de difusor de tecnologia por toda a 

economia, que deveria desempenhar o setor de bens de capital, nos ca 

sos em que a oferta doméstica não tenha acesso a inovüçÕes que pode

riam ser difundidas através de seus produtos. A decorrência dessa si 

tuação é a geração de desigualdades no grau de absolescência entre 

segmentos do aparelho produtivo. 

Dadas as deficiências da indústria nacional de bens de 

capital do ponto de vista do desenvolvimento tecnolÓgico, por um la

do, e por outro de elevados Índices de modernização já alcançadospor 

setores da economia brasileira, em particular na indústria de trans

formação, e também das características anteriormente apontadas das i~ 

portações de bens de capital (grande quantidade e elevado conteúdo 

tecnológico), pode-se concluir que aquelas importações tiveram um p~ 

pel central no processo de modernização da estrutura produtiva aoseE 

virem de veículo a importação de tecnologia. 

Outras formas de se dar essa importação sao por exemplo 

através dos acordos de licença, assistência técnica, etc., e da pró

pria implantação no País de empresas estrangeiras produtoras de bens 

de capital. 

1.2 - O SETOR DE BENS DE CAPITAL E A POL!TICA TECNOLÓGICA 

A inserção da indústria de bens de capital no sisterra pr_2 

dutivo atribui à essa indústria um papel central no processo de dif~ 

são dos melhoramentos técnicos, na medida em que inovações feitas a 

partir de necessidades específicas de um setor sejam incorporadasaos 

bens de capital destinados a outros setores. 
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O cumprimento deste papel pela indústria produtora de 

bens de capital pode torná-la também um importante "foco" de inova

ções, uma vez que aquele setor tem condições potenciais favoráveis 

de identificar questões cuja solução representem avanços tecnológi

cos. 

Os bens de capital desempenham também umpapelfundame~ 

tal no processo de importação de tecnologia, dado que é basicamente 

através desse processo que as estruturas produtivas dos países menos 

desenvolvidos industrialmente em certo sentido "acompanham" o progre~ 

so técnico dos países centrais, podendo inclusive dai resultar ou não 

certas distorções quanto à adaptabilidade dessas técnicas à dispon! 

bilidade de fatores do pais receptor. 

No caso do Brasil, é mais ou menos evidentedentro da re 

lação de bens de capital-progresso técnico, aprevalescência da fun

ção de importação sobre as de inovação e difusão, embora certamente 

neste Último caso (difusão) a indústria de bens de capital domésti

ca tenha prestado e deva estar prestando alguma contribuição. 

Feitas essas considerações iniciais, passa-se a seguir 

à questão objeto dessa seção, qual seja de procurar r~raros pri~ 

cipais traços da política tecnológica governamental dando destaque à 

sua relação com a indústria de bens de capital( 6 ). 

Observe-se inicialmente, que apenas a partir del968 os 

planos governamentais passaram a considerar de forma explícita a im 

portância do desenvolvimento tecnológico como um fator de desenvolvi 

menta. Até então, embora as prioridades assinaladas nos planos an

teriores permitam que se identifique a necessidade de novos aportes 

tecnológicos, não houve formalização da política nesse sentido. 

O Programa de Metas, que explicitou os objetivos seto

riais de política econômica para o período 1956 a 1960 e atribuiu 

prioridade a instalação no Pais de indústrias produtoras debens de 

produção e a construção da infra-estrutura, nãofoi além, na questão 

da tecnologia, de propor a formação de quadros técnicos para a oper~ 

ção do sistema produtivo em expansao. 

O aporte de tecnologia para essa etapa do processo de i~ 

dustrialização fez-se basicamente através da entrada do capital for~ 

neo e das importações de bens de capital, que cx:>ntaram a:xn forte apoio 

da política econômica. 

Do Plano Trienal, para o período de 1963 a 1965, queprQ 

punha por um lado o aprofundamento do processo de substituição de im 
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portações e por outro a diminuição da importância do capital externo 

para o processo de desenvolvimento, poder-se-ia esperar que tivesse 

proposto uma política de autonomização tecnológica, o que na verdade 

não fez. Entretanto, a Lei 4.131 de 03/09/1962, tendo como objetivo 

principal a imposição de restrições à remessa de rendimentos para o 

exterior, propôs um mecanismo de incentivo à absorção de tecnologia 

utilizando um critério de concessão diferenciada segundo o grau de e~ 

sencialidade da indústria a que se destinasse a tecnologia. 

De 1964 a 1966, o objetivo de política que prevaleceusQ 

bre os demais foi o do controle da inflação, através de medidas con

tencionistas da demanda que resultou em flutuações periódicas na prQ 

dução industrial e no investimento privado, com uma sensível redução 

do nível das atividades econômicas. Por outro lado, retoma o PAEG a 

abertura da economia brasileira para o exterior promovida peloProgr~ 

ma de Hetas, o que do ponto de vista do aporte de tecnologia se efe

tivaria através da importação de bens de capital e deixando por con

ta do ingresso do capital de risco os dispêndios em ptsquisa e desen

volvimento. 

Nessa linha, foram também criadas condições propícias ao 

estabelecimento de contratos de transferência de tecnologia. 

Explicitamente voltadas para a tecnologia, são muito es 

cassas as medidas preconizadas pelo PAEG, restringindo-se à política 

educacional voltada para ampliar o acesso a educação, racionalizar o 

emprego de recursos e à adequação do ensino às necessidades técnicas 

e culturais de uma sociedade que se pretendia em processo de moderni 

zaçao. 

Conforme se depreende da análise das políticas de desen 

volvimento econômico implementadas ou intentadas no Brasil até 1968, 

não houve uma clareza maior na sua formulação do papel que especifi

camente deveria cumprir a tecnologia. Na verdade, o principal veícu

lo de suprimento da demanda por nova tecnologia que ia sendo gerada 

de acordo com as características de cada etapa do processo de indus

trialização foram as importações de bens de capital e dos requisitos 

necessários a sua operação, como por exemplo na forma de assistência 

técnica. 

A partir de 1968, com o Programa Estratégico de Desenvo_! 

vimento - PED, a questão da tecnologia adquire novo papel e passa a 

ser tratado explicitamente como fator básico no processo de desenvol 

vimento, na medida em que "a tecnologia importada nem sempre é ade-
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quada à constelação de fatores do pais importador" e que "a própria 

absorção de tecnologia requer, à medida que a indústria se integra, 

pesquisa e desenvolvimento locais". Note-se que essa colocação se iE 
sere no quadro geral do programa que propõe a retomada do processo de 

crescimento "caracterizado pelo aumento da taxa global de poupança e 

de investimento (público e privado) e pela manutenção de alto nível 

de consumo privado e da demanda global", e que no caso da indústria se 

traduziria na necessidade de "diversificação das fontes de dinamismo 

através da expansão do mercado interno, da realização de novas subs

tituições de importações e da promoção das exportações". 

Reconhecia também o PED pela primeira vez a especificid~ 

de da economia brasileira no papel desempenhado pelo Estado de ser o 

principal orientador e financiador do esforço de pesquisa, inclusive 

por reconhecer que as empresas estrangeiras prefeririam desenvolver 

suas pesquisas nas matrizes. 

Nota-se portanto uma estreita vinculação da poli ti c a te~ 

nológica preconizada no PED com a perspectiva mais geral de oromover 

a retomada e a sustentação do processo de expansão econômica a partir 

da criação de um mercado de massa. Na verdade, a etapa de expansão das 

atividades econômicas que então tem início faz-se antes baseada na con 

centração de renda como fator de viabilidade da expansão do consumo 

privatlo, e a consequente canalização desse consumo privado expandido 

para setores utilizadores de tecnologia importada, o que retirou as 

bases de sustentação e viabilização da política tecnolÓgica nos mol

des em que foi proposta no PED. 

O documento de planejamento governamental para o perío

do 1970/1971- Metas e Bases para a Ação do Governo, do ponto devi~ 

ta da questão tecnológica nao foi mais do que uma extensão das prop~ 

sições já apresentadas no PED de adaptação da tecnologia importada às 

condições nacionais, a não ser talvez na ênfase maior que procurou 

dar à participação do setor privado no processo de pesquisa e desen

volvimento, através por exemplo da proposta de integração empresa-e~ 

cola. 

O I Plano Nacional de Desenvolvimento- I PND (1972/1974) , 

trata a questão tecnológica em conjunto com a estratégia industrial. 

A explicitação da política tecnológica encontra-se no documento I Pla 

no Básico de Desenvolvimento CientÍfico e TecnolÓgico - I PBDCT, con 

juntamente com a questão científica. 
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A estratégia industrial do I PND baseia-se nos trêspri~ 

cípios seguintes: 1) "fortalecer o poder de competição da indústria 

nacional, a fim de o setor industrial atingir taxas de crescimentos~ 

periores a 10% ao ano, tendo condiç6es de co?correr, pela redução de 

custos e pelo avanço qualitativo do produto final, comosprodutos do 

exterior"; 2) "fortalecer a empresa privada nacional"; 3) "acentuar 

o papel da indústria como instrumento de transformação t~lógica dos 

demais setores". 

Na explicitação do primeiro destes três princípios de es 

tratégia industrial, aparece a preocupação em dotar a indústria de um 

nível de competitividade internacional, por exemplo pelas seguinte~ 

afirmaç6es: 

"A fixação dos Índices de nacionalização impedir; que a 

prematura substituição de importaç6es de certos componentes, acustos 

excessivamente elevados, constitua perda de poder de corrpetição do prS!. 

duto final". 

"Política de insumos básicos para a indústria, notadame~ 

te nos setores selecionados para a expansão do mercado interno e pa

ra a exportação". 

"Atribuir importância estratégica ao setor de bens de c~ 

pital, ... equiparando as condiç6es de venda dos bens de capital 

produzidos no Pais, às dos provenientes do exterior". 

"Política de tecnologia industrial que permita acompa

nhar a revolução mundial nesse setor ... ". 

Na explicitação do terceiro princípio também fica pa

tente essa preocupaçao. 

As proposiç6es de política tecnológica do I PND-I PBDCT 

permitem que se lhe atribua um caráter substancialmente distinto da 

política proposta no PED, na medida em que no primeiro a ênfase pas

sa a ser na necessidade de dar poder competitivo à indústria nacio

nal. 

Relativamente aos princípios 1 e 3 da estratégia indus

trial anteriormente considerados, a polÍtica econômica praticada no 

período de vigência do I PND - tanto no aspecto dos subsídios à for

mação de capital nos setores industriais prioritários como nos ince~ 

tivos diretamente destinados a aumentar a competitividade dos produ

tos brasileiros nomercado internacional - parece ter sido favorável. 
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Em relação ao princípio de fortalecimento da empresa privada nacio

nal, embora medidas tenham sido tomadas nesse sentido, o resultado não 

foi muito significativo. 

Em relação a indústria de bens de capital, o que se viu 

foi o seu crescimento às maiores taxas dentre os setores da indústria 

de transformação, tendo em paralelo ocorrido aumentos maiores ainda 

nas suas importações e um claro avanço do capital estrangeiro no se

tor. 

O suprimento da demanda de tecnologia gerada nessa eta

pa do processo de industrialização deu-se, portanto, pela via das im

portações dos bens de capital e da própria entrada de firmas estran

geiras, além da compra de tecnologia pelas empresas nacionais. 

Em certo sentido, nessa etapa o processo é contraditó

rio. Ao mesmo tempo que a crescente internacionalização da economia 

brasileira acresceu significativamente a capacidade tecnológica in

terna (firmas nacionais e estrangeiras), gerou necessidades adicio

nais de tecnologia. 

A própria presença maior das indústrias estrangeiras no 

setor de bens de capital é às vezes entendida como um resultado ad

verso - em termos de dependência tecnológica- das características que 

assumiu a evolução econômica do País no período, na medida em que e~ 

sas empresas não tenham tendência a um desenvolvimento tecnológico a~ 

tônomo. 

A partir dos anos setenta se configuram algumas das ca

racterísticas atuais marcantes da indústria de bens de capital, como 

a já predominante posição do capital externo, a existência de filiais 

de muitas das grandes empresas internacionais, a origem bastante di

versificada principalmente entre EUA, Alemanha e Japão das empresas 

estrangeiras, a presença de muitas empresas estrangeiras médias e p~ 

quenas (para os padrões internacionais) e o relativamente baixo grau 

de integração da estrutura produtiva dessa indústria. Esse Último a~ 

pecto constitui-se numproblema fundamental, na medida em que a pro

dução de certas partes e componentes na escala absorvível apenas pe

lo mercado interno seria antieconômico, enquanto a importação desses 

produtos, em boa parte de fabricação seriada e com certa sofisticação 

tecnológica, tem assumido proporçoes crescentes das importações dos 

bens de capital(?). 
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Em 1974, tendo já como pano de fundo os problemas econô 

micos anteriormente considerados e que se manifestavam agudamente no 

déficit do balanço comercial e o consequente crescimento da divida ex 

terna, foi elaborado o II PND, para vigorar de 1975 a 1979. Desde 1972 

a liderança do processo de crescimento em termos de taxa decrescimen 

to da produção passara do setor de bens de consumo duráveis para ode 

bens de capital. As importações desses bens e de insumos básicos já 

indicavam que a dependência das fontes externas de suprimento pode

ria se tornar insuportável. A elevação do nível tecnolôgico das im 

portações de bens de capital sugere que o crescimento da oferta in

terna se fazia pela produção dos menos sofisticados tecnicamente, ao 

mesmo tempo que o avanço do processo de industrialização em direção 

a um padrão que poderia ser chamado de modernizante gerava a necessi

dade de importações de conteúdo tecnolÓgico superior(B}. 

Ademais dos problemas de realização dinâmica e crise (9
), 

o arrefecimento do crescimento da economia que a partir daquele ano 

se verifica, demonstrou ser insustentável a manutenção do dinamismo 

das atividades se determinadas correções não fossem feitas no padrão 

de crescimento. 

Na formulação de sua estratégia industrial o II PND de 

inici9 reconhece a dificuldade em se continuar obtendo no período de 

1974 e 1979 taxas de crescimento equiparáveis às obtidas em anos pr~ 

cedentes. Não abdicando entretanto dessa meta, considera que para vi~ 

bilizá-la haverá necessidade de se adotar uma política industrial 

que, levando em conta que ampliação da produção não mais poderá ocor 

rer com absorção de capacidade instalada subutilizada, tenha em con

ta "o fato de que nova fase de substituição de importações se vai ac~ 

lerar, principalmente quanto a setores básicos, para corrigir desba

lanceamentos na estrutura industrial e poupar divisas". 

O comportamento da indústria no período de 1975 a 1977, 

caracterizado por uma certa instabilidade no ritmo das atividades, al 

ternando-se taxas altas do produto com baixas, sugere a inviabilida

de de manutenção àe um ritmo de crescimento elevado tendo como foco 

dinâmico a substituição de importações àe produtos básicos. Isto de

fine portanto, de 1975 até a atualidade, uma fase de transição em que 

a economia não conseguiu ainda recuperar e manter um ritmo de cresci 

mento que caracterizem um novo ciclo ascendente. 

Nesse contexto, a politica tecnológica no campo econômi 

co proposta pelo II PND reserva para o desenvolvimento tecnolÓgico"o 
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mesmo papel dinamizador e modernizador que a emergência do processo 

de industrialização teve no p6s-guerra". 

Mais adiante, considera o II PND que "na atual situação 

internacional, é imperativo atentar para o u~o da tecnologia com vis 

tas a garantir ao Brasil mais amplas fontes internas de energia, por 

formas convencionais ou, mais adiante, não convencionais". Essasduas 

proposições caracterizam bem a tendência crescente de atribuir à tec 

nologia um papel de importância na política econômica, ao menos a ní 

vel do seu discurso, por um lado, procurando ver na tecnologia um fa 

tor de auxílio na retomada do agora descontinuado crescimento econô

mico, e por outro, uma forma de atenuar a dependência excessiva da 

economia de determinados produtos externos, como o petr6leo. 

A indústria de bens de capital não ganhou destaque esp~ 

cial, na política tecnol6gica, sendo incluída entre as de computação, 

química e petroquímica, siderúrgica e metalúrgica e aeronáutica, con 

sideradas também como de elevado conteúdo tecnol6gico e merecedoras 

de prioridade em termos de desenvolvimento tecnol6gico. 

A partir de 1974, através do CDE e na linha dos princí

pios já propostos pelo II PND, foram tomadas uma série de medidas de 

política econômica que aparentemente colocam o setor de bens de cap~ 

tal em primeiro plano entre as prioridades, em paralelo a questão co 

mo o fortalecimento da empresa privada nacional. 

As medidas de política relacionadas ao setor de bens de 

capital consideradas no CDE abrangem largo espectro dos problemas li 

gados ao setor, como financiamento, política de compras das empresas 

governamentais, contenção de importações e tecnologia. 

Nota-se portanto que a preocupação com o fortalecimento 

da indústria de bens de capital ganha destaque nas resoluções do CDE 

dentro do campo da indústria, vindo em geral vinculada â problemáti

ca da empresa privada nacional. Talvez devido ao fato de neste setor 

nao ser definida em certos ramos como o metal-mecânico a predominân

cia do capital de origem externa ou doméstica, de ter havido um cla

ro avanço do capital de origem externa, de ser um setor com forte p~ 

tencial competitivo e de ser talvez o mais vulnerável em conjunturas 

de recessao porque a sua demanda depende da expectativa que se faça 

da evolução dos neg6cios, tenha a política econômica formulada noCDE 

crescentemente se preocupado com este setor. 



15. 

Mesmo a questão da tecnologia tem sido considerada com 

a preocupação de dar à empresa de capital nacional um papel de dest~ 

que, uma vez que se tem considerado que é basicamente através dela que 

qualquer esforço de automatização tecnológica deve ser encaminhado. 

~ necessário lembrar que o objetivo dessa seção é esta

belecer os principais traços da polÍtica tal qual ela foi formulada, 

não avaliar o grau em que foi efetivamente implementada nem o seu re 

sultado. 

A partir dessas considerações é que se coloca a propos~ 

çao de polÍtica econômica já expressa em algumas resoluções doCDE no 

sentido de que é imprescindível para que o setor de bens de capital 

cumpra o papel que lhe está sendo reservado no contexto da política, 

que se promova a especialização produtiva das empresas. 

Segundo esse conceito, a excessiva diversificação das 1~ 

nhas de produtos de uma wesma empresa impede que elas se desenvolvam 

tecnicamente e sejam um agente de emancipação tecnológica, na medida 

em que o mercado tenha de ser repartido entre um excessivo número de 

fabricantes e nenhum deles consiga atingir escala de produção sufi

ciente que lhe assegure uma certa especialização, condição básica p~ 

ra o aprofundamento tecnológico autônomo. 

A proposição de política de desenvolvimento tecnolÓgico 

a partir da especialização produtiva tem uma qualidade que a distin

gue claramente das políticas tecnolÓgicas anteriores, no momento em 

que vincula a questão tecnolÓgica ao problema da estrutura do merca

do, seja pelo lado da oferta, ao exigir a diminuição do número de fa 

bricantes em cada linha, seja pelo da demanda, ao recomendar que as 

compras governamentais observem esse princípio. Reconhecendo que "ap~ 

sar dos esforços dos NAI e da Comissão Coordenadora dos NÚcleos de AE._ 

ticulação com a Indústria ainda não foram alcançados os objetivos 

buscados, qual seja, uma forte cooperação das empresas estatais com 

os fornecedores locais de equipamentos", formuladores da poli ti c a eco 

nômica observam que "o desdobramento das diretrizes da Resolução n9 9 

do CDE, que se constituem ainda o embrião ou o delineamento de umap~ 

litica global para o desenvolvimento do setor, abrem amplas perspec

tivas para a profunda mudança no comportamento da empresa e Órgãos g~ 

vernamentais"(lOl. 

Como já assinalado anteriormente, os dois princípios em 

que se assenta a Resolução n9 9 são: garantir à empresa privada na-
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cional oportunidade de participação em novos investimentos e orientar 

tanto a concessão de incentivos como as compras governamentais no se~ 

tido de contribuir para o atingimento de uma relativa especializa

ção do setor. 

Em função dos mecanismos de financiamento de comerciali 

zaçao e incentivos ao desenvolvimento tecnolÓgico, que em alguns ca

sos restringem sua atuação a operações envolvendo empresasnacionais, 

é de se esperar que a política de especialização atue também como um 

mecanismo de reserva de mercado. 

Certamente, em nenhuma f as e anterior uma poli ti c a que e~ 

volvesse a questão do desenvolvimento tecnológico no setor de bens de 

capital foi formulada em tal imbricação no sistema produtivo. 

O acordo recentemente assinado entre a PETROBRt\5 e a FINEP 

vem confirmar esta afirmação. Segundo esse acordo, "a PETROBRÁS fun

cionarâ como intermediâria entre os fabricantes nacicnais e a FINEP. 

A empresa estatal fornecerâ aos fabricantes brasileiros "o pacote" 

contendo as informações do material de que necessita e as especific~ 

ções do equipamento a ser fabricado. Depois, indicarâ ã FINEP qual a 

d - - b f. . 11 (ll) empresa que evera, ou nao, rece er o lnanclamento . 
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NOTAS 

(1) O indicador utilizado para avaliar indicativamente 

o "hiato tecnol6gico" entre os bens importados e os produzidos domes 

ticamente é o valor específico dos equipamentos, que se define como 

a razão entre o valor (em US$) de um bem de capital e o seu peso. Os 

principais fatores perturbadores da efetividade dessà relação como i~ 

dicador de nível tecnol6gico sao as variações de preços em d6lares 

dos equipamentos e a própria dificuldade em se comparar equipamentos 

do mesmo tipo, uma vez que tanto o numerador como o denominador sao 

agregaçoes. 

Sobre a conceituação e utilização desse indicador para 

avaliar a complexidade tecnológica de bens de capital ver os traba

lhos: Magalhães, Emanuel S. - A Indústria de Máquinas-Ferramenta no 

Brasil, UnB-1975; Biato, F.A. - Semana de Tecnologia Indusrial, MIC/ 

STI - Out/75; Vidossich, F. - A Indústria de Máquinas-Ferramenta no 

Brasil - IPEA. 

(2) Coutinho, Luciano G; Belluzzo, Luis G.M. - "O Desen 

volvimento do Capitalismo Avançado e a Reorganização da Economia Mun 

dial no Pós-Guerra". Estudos CEBRAP n9 23, SP, 1979. 

(3) Erber, F.S.; Araújo Jr. J.T. -Notas sobre a Indús

tria de Bens de Capital: Tecnologia e Setor Público - P.P.E./IP~ Dez. 

1975. 

(4) Uma análise mais geral do significado econômico de 

uma estagnação relativa do processo de inovações tecnol6gicas anivel 

internacional é feita por Antonio Barros de Castro em "Progresso Téc 

nico: Mitos do Ap6s-Guerra", em "O Capitalismo ainda é o mesmo", Ed. 

Forense, RJ, 1979. 

(5) O setor elétrico tem apresentado um dinamismo tecn~ 

lÓgico maior, anivel dos países avançados tecnologicamente, particu

larmente em relação à eletrônica, cujo desenvolvimento pode refletir

se nos bens de capital, como no caso das máquinas de controle numéri 

co, analizadas em outra parte desse trabalho. 

Informações sobre gastos governamentais em R&D na indús 

tria manufatureira em países da OECD, para o ano de 1971, apresenta

dos por Erber, F.S., em "Thecnological Development and State Inter

vention: A Study of the Brasilian Capital Goods Industry", Universi-
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ty of Sussex, Set., 1977, pág. 103, revelam a importância do segmento 

elétrico-eletrônico. A maquinaria elétrica em conjunto com equipame~ 

to elétrico e computadores absorveram as seguintes percentagens doto 

tal daquelas despesas: 

us 
UK 

Japan 

FRG 

31,8 

24,0 

19,5 

23,7 

Com exceçao do Japão, onde o item que absorve maior pe~ 

centagem dos gastos governamentais em R&D é o de maquinaria, e que 

não apresenta gasto algum em aeronáutica, nos outros paises os gastos 

em elétricos-eletrônicos sao precedidos apenas pelos gastos nesse se~ 

mento ("aircraft"). 

As percentagens dos gastos em maquinaria (machinery) fi 

cam bastante aquém dos gastos em elétricos-eletrônicos, atingindo um 

máximo de 8,3% no caso da FRG. 

(6) A análise pormenorizada da evolução da politicacie~ 

ti fica e tecnológica no Brasil encontra-se em Guimarães, E.A.A. e Ford, 

E. - "Ciência e Tecnologia nos Planos de Desenvolvimento: 1956/1973". 

Revista Pesquisa e Planejamento Econômico, IPEA, dez. 1975. 

(7) Esses aspectos da evolução recente do setor de bens 

de capital são tratados no trabalho de Tavares, M.C, e Façanha, L.O. -

"A Presença das Grandes Empresas na Estrutura Industrial Brasilei

ra", RJ. 1977. Observa esse trabalho que "na atual conjuntura, a si

tuação de liderança ou dominio absoluto dos setores ati agora naoca~ 

telizados, onde se verifica a disputa entre capitais de diversas prQ 

cedências, incluindo capitais nacionais e capitais estrangeiros nao 

internacionalizados, ainda está por definir-se nao ficando inclusive 

claro a quem beneficiaria uma possível reserva de mercado". 

Ver também Mazzucchelli, F.: "A Expansão Inconclusa". 

(8) A observação de que o processo de substituição deim 

portações de bens de capital se faz preferencialmente naqueles bens 

de menor complexidade tecnolÓgica encontra-se em Bonelli, R. e Faça

nha, L.O. - "A Indústria de Bens de Capital do Brasil: Desenvolvimen 

to, Problemas e Perspectivas". SP. 1978. 
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(9) Sobre os problemas de realização dinâmica e crise na 

economia brasileira ver Cardoso de Mello, J.M. e Belluzzo, L.G. de 

M. - "Reflex6es Sobre a Crise Atual", na Revista Escrita n9 2, 1977. 

E importante considerar, também, porque apesar de gran

de expansao da sua capacidade instalada a indústria de bens de capi

tal não se tornou o novo setor dinâmico da economia. Consideram Tava 

res, M.C. e Belluzzo, L.G.M., em "Notas sobre o Processo de Industria 

lização Recente no Brasil", que "a dimensão relativa do setor de bens 

de capital é insuficiente para que, sozinho, realimente a demanda con 

junta de bens de produção e gere uma expansão do emprego capazes de 

assegurar um ritmo global de crescimento da produção industrial e da 

capacidade produtiva que se mantenham em equilÍbrio dinâmico. Não e, 

portanto, por acaso que quanto mais se esforça o investimento produ

tivo na indústria pesada, mais se gera capacidade ociosa generaliza

da, isto é, um potencial produtivo muito superior as possibilidades 

de realização dinâmica". 

Consideram ainda que, "seria necessário que o investime.!2 

to produtivo do governo se acelerasse indefinidamente para que o se

tor de bens de capital auto-sustentasse sua taxa de investimento e 

produção corrente". 

(lO) Pronunciamento do Ministro do Planejamento aos em

presários do setor de bens de capital na ABDIB. Gazeta Mercantil, 

03/04/1978,pág. 9. 

(11) Os recursos da FINEP para esse acordo são provenie_!2 

tes do "Programa de Desenvolvimento TecnolÓgico da Empresa Nacional", 

com juros de 2 a 4% ao ano, correção monetária de até 10% ao ano ej~ 

ros de ·mora de 1% ao mes. 

Segundo a PETROBRÁS, o acordo visa a fabricação, "pio-

neira" no País, de máquinas, equipamentos ou componentes destinados 

ao uso da PETROBRÁS. Gazeta Mercantil, 04/05/1978. 



CAPÍTULO II 

A POL1TICA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL E O 

SETOR DE BENS DE CAPITAL 
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A análise que se faz a seguir da evolução da política 

econômica nos seus aspectos mais diretamente relacionados com o setor 

de bens de capital distingue dois períodos: o do decênio queantecedeu 

1974, quando a indústria de bens de capital não recebeu tratamento si~ 

nificativamente diferenciado em relação aos outros setores da indús

tria de transformação; e o período posterior a 1974, quando uma série 

de medidas foram propostas especificamente vinculadas a seus problemas. 

Para oentendimento desta ênfase maior dada pela políti

ca econômica ao desenvolvimento da indústria de bens de capital, bem 

como para a compreensão dos problemas de sobrecapacidade CúiTl qm passou 

a se defrontar o setor, e necessário ter presente dois aspectos bási 

cos da situação econômica no ano de 1974. Em primeiro lugar, a mani 

festação clara da impossibilidade da liderança do crescimento econômi 

co continuar com a indústria de bens duráveis de consumo, o que cert~ 

mente deve ter contribuído para induzir os formuladores da política a 

buscarem dinamicidade em outro setor (1). E~ segundo, o setor de bens 

de capital apresentava utilização total de sua capacidade, ao mesmo 

tempo que os níveis de importação daqueles bens eram altíssimos (2). 

Estava claramente indicado, portanto, a opçao de poli tica 

de incentivar a substituição de importações de bens de capital, atra 

vés da expansão da capacidade produtiva desses bens no País. 

A seguir procede-se a recuperaçao das medidas de polít! 

ca de desenvolvimento industrial que tiveram influência mais diretaso 

bre o setor de bens de capital até 1974 (3). 
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Logo após 1964, a imprecisão das diretrizes da políti

ca industrial pode ser constatada através da excessiva generalidade 

que caracterizava a orientação do Órgão encarregado de sua execuçao

a então Comissão de Desenvolvimento Industrial, - o qual tinha por fl:_ 

nalidade "a formulação e aplicação de estímulos governamentais a in

vestimentos na indústria, em consonância com as políticas de desenvol 

vimento e financeira do governo" (4). 

Foi entretanto tolhida a açao da Comissão até 1969 em de 

corrência da política econômica geral de caráter contencionista epoE 

tanto pouco favorável aos investimentos, como pela própria generali

dade da orientação da sua açao. 

dustrial 

Em 1969, com a criação do Conselho de Desenvolvimento In 

CDI em substituição à Comissão, foram também melhor precl:_ 

sadas as diretrizes da política de desenvolvimento industrial cuja 

execuçao passoua ser responsabilidade explícita d~quele Órgão. 

Uma série de razões, que vao desde a capacitação técni

ca dos seus funcionários para desempenhar a função que lhe cabia até 

o próprio papel de subordinação no processo decisório para a conces

são de incentivos, fizeram com que o CDI pouco fizesse em relação a 

alguns problemas que iriam se tornar graves pouco tempo depois. 

Além do mais, os próprios incentivos administrados pelo 

CDI se mostraram ineficientes e particularmente desestimulantes da 

produção interna de bens de capital, na medida em que podiam ser con 

cedidos apenas à importação desses bens. Em consequência, o setor de 

bens de capital, que já sofria problemas de demanda e insuficiência 

de crédito, "foi dos que menos cresceu até 1969/1970, permanecendo 

praticamente estagnado seu nível de investimentos", o que contribuiu 

para a aceleração do processo de endividamento externo, uma vez que 

em geral a importação desses bens se utiliza de créditos do exterior 

(suppliers credit)" (5). 

Em fins de 1970 o CDI foi reorganizado, a política de i!! 

centivos ao desenvolvimento industrial reformulada e a partir do ano 

seguinte aquele órgão passou a atuar t.endo seu alcance ampliado como 

órgão responsável pela política de desenvolvimento industrial. 

A partir de então, a problemática do setor de bens de ca 

pital passou a ser considerada explicitamente entre os princípios b~ 

sicos da política industrial, a qual atribuiu "a elaboração das en-
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genharias de produto e de processo e à fabricação de bens de capital 

o papel de fatores dinâmicos e estratégicos para o desenvolvimento 

industrial a longo prazo. Entretanto, a essência da política desen

volvida desde então foi o barateamento do custo do capital para o e~ 

presário"( 6 ). 

Segundo a nova legislação sobre incentivos, além daise~ 

çao do Imposto de Importação (que já implica da isenção do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias) acrescentou-se a isenção do Impos

to sobre Produtos Industrializados para a importação de bens de ca

pital. Ainda mais, os projetos industriais apresentados ao CDI pod~ 

riam gozar de todos os incentivos cumulativamente. Importante para a 

produção interna de bens de capital, entretanto, foi a permissão do 

crédito do Imposto sobre Produtos Industrializados ao comprador de 

bens de capital nacionais, como também a depreciação acelerada des

ses bens para efeitos de apuração do imposto de renda. Apenas a de

dução do ICM, permitida para a importação de bens de capital não foi 

estendida aos de origem nacional, o que de certa forma é parcialme~ 

te compensado pela depreciação acelerada que só é permitida à estes. 

Entretanto, apesar de agora melhor aparelhado, nao cum

priu o CDI com um papel importante paraumórgão responsâvel pela P2 

lítica industrial, que seria uma atuação mais consequente sobre a alo 

cação dos investimentos. Deixando de levar em conta para a concessao 

de incentivos problemas importantes como a dimensão do mercado, nao 

atuando efetivamente na declaração de prioridades setoriais, o cor 
teria um papel passivo de aprovar os projetos que lhe eram encaminha 

dos, pouco fazendo no sentido de amenizar ou comprimir ao limite po.§_ 
.. 1 d - . d . - d b . (7 ) s1ve a ependenc1a a 1mportaçao e ens de cap1tal . 

Esta falha de política seria evidenciada acentuadamente 

nos anos de 1973 e 1974, pela elevada participação dos bens de capital 

na pauta das importações. Ao mesmo tempo, tornava-se cada vez mais ev~ 

dente que os desajustes a nível da estrutura da indústria decorren

tes do desmesurado crescimento do setor produtor dos bens de consumo 

duráveis estavam gerando problemas cuja atenuação passaria necessari~ 

mente pela contenção do seu crescimento. Por outro lado,frear o di

namismo da indústria de bens de consumo duráveis, em particular a 

automobilística, certamente teria efeitos negativos sobre o ritmo 
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de crescimento da economia. Ressalta-se que por ocasião da formula 

çâo da politica econômica para vigorar de 1974 em diante, em linhas 

gerais consubstanciadas no II PND, estava-se ainda vivendo o espiri

to das altas taxas de crescimento do "milagre", e essa visão permeou 

a formulação da politica de desenvolvimento para os anos seguintes, o 

que transparece pelo lançamento de grandes projetos em transporte e 

insumos básicos, com a Ferrovia do Aço, o Programa de Construção Na

val, o Programa Siderúrgico, o Programa de Desenvolvimento dos Não 

Ferrosos, o Programa de Fertilizantes, Papel e Celulose, etc. 

Em decorrência, por um lado, do alto grau de utilização 

da capacidade instalada na indústria de bens de capital, e por outro 

da previsão de acentuado aumento da demanda desses bens em função da 

queles projetos, formularam-se metas ambiciosas de expansão dessa in 

dústria. 

A ênfase que a política econômica dá, ao nível do seu 

discurso, no desenvolvimento do setor de bens de capital através do 

lançamento de uma série de medidas principalmente a partir do CDE, e 

suficiente para que se distinga para efeito da análise o período pós 

1974 do anterior. 

O primeiro aspecto a destacar dessa nova fase da polít~ 

ca econômica foi a centralização do processo de tomada de decisõess~ 

bre as diretrizes gerais no Conselho de Desenvolvimento Econômico 

CDE. A observação das diretrizes de política estabelecidas pelo CDE 

evidencia a forte intensão de promover a expansão da capacidade pro

dutiva de bens de produção. 

Logo no inicio de 1974 foram estabelecidos pelo CDE os 

"novos mecanismos de fortalecimento da empresa nacional", com a cri~ 

ção da Investimentos Brasileiros S.A. - IBRASA, da Financiamento de 

Insumos Básicos- FIBASE e da Mecânica Brasileira S.A. -EMBRM1EC, to 

das elas subsidiárias do BNDE. 

A !BRASA, partindo do reconhecimento que o mercado deca 

pitais brasileiros ainda não comporta lançamentos ao público de ações 

de empresas que não estando em produção não remuneram seu capital, 

atuaria como uma agência de crédito cuja carteira incluiria ações e 

outros titulas de empresas, que com a maturação do investimento se

riam lançados ao pÚblico. 
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A FIBASE é um mecanismo financeiro de apoio, mediante fi 

nanciamentos e participações, para viabilizar os empreendimentos vol

tados para a expansao da produção de matérias-primas e bens intermedi~ 

rios mais carentes no País, principalmente os metais não-ferrosos e 

fertilizantes. 

A EMBRA!-ffiC, é um esquema destinado a prover capital afim 

de estimular a implantação de um segmento produtor de bens de capital 

de grandes proporções, atuando: a) do lado da oferta interna acompa

nhando o processo de expansão das empresas produtoras nacionais e, i~ 

clusive, orientado-as para a especialização segundo sua melhor voca

ção; b) do lado da demanda - conhecendo antecipadamente as encomendas 

de equipamentos das diversas empresas do Governo e influindo sobre sua 

orientação, voltada ao máximo para compras no País; c) do lado do de

senvolvimento tecnolÓgico - realizando diretamente ou promovendo a rc~ 

lização das iniciativas nacionais necessárias à completa implantação 

da atividade de engeneering em todas as duas faixas. Para tanto, a 

EMBRAMOC nao so participa no capital de empresas produtoras de 

equipamentos, como tem em seu Con6elho de Administração representan

tes das principais empresas governamentais compradoras de equipamentos 

em larga escala. 

Além dessas medidas, através do COE foi recomendado o di 

recionamento das compras por parte dos Órgãos públicos c estatais para 

o merendo interno também no início de 1974. 

Em 1974, através do Decreto-Lei n9 1.335 (8/7/74), os in

centivos fiscais (crédito tributário) concedidos à exportação de man~ 

faturados são estendidos às vendas <le bens de capital nacionais no meE_ 

cado interno em concorrência internacional ou em acordos de particip~ 

ção nacional homologados pela Cacex. 

Em meados de 197 5, era imposto através de instrumento le

gal um corte de 15% às importações de Órgãos públicos e empresas est~ 

tais para o ano seguinte. No final de 197 5 este corte foi ampliado para 25%. 

Ainda em junho de 1975 foi criado um mecanismo que pude~ 

se indicar, ao nivel da empresa pública, quais equipamentos devem ser 

adquiridos no mercado interno. Esse mecanismo constitui-se no siste

ma dos NÚcleos de llxticulação com a Indústria - NJII, can núcleos funcio 

nando em cada empresa do Governo. 

Com a finalidade de conter importações e estabelecer in

centivos fiscais seletivos à indústria interna de máquinas e equipa

mentos, foi baixado o Decreto-Lei n9 1.428 (2/12/1975), limitando a 

concessão de incentivos por Órgãos governamentias (CDI, CPA, BEFIEX, 



25. 

SUDENE, SUDJIM, SUDEPE e GEHHN) e fixando índices mínilnos de naciona 

lização de produtos fabricados no Pais, para fins de gozo de favores 

de natureza fiscal, cambial e creditlcia. Na regulamentação deste 

Dec. Lei, foram elaboradas duas listas de produtos pelo CDI, sendo 

que os enquadrados na primeira fazem juz à uma redução de 80% do IPI 

e II, e os enquadrados na segunda a 50% de redução. Os bens de Capi 

tal em geral ficaram na prilneira. Isenção total ficou reservada ap~ 

nas para casos excepcionais e mediante análise do CDE. 

Como desdobramento da orientação da polÍtica econômica 

originarj_amente formulada no COE, uma série de outras medidas vieram 

reforçar o elenco de medidas de incentivo à internalização da oferta 

de bens de capitalo 

No CDI, a partir de 1974 a concessao de incentivos pas

sou a ser mais criteriosa, buscando dirigir para o mercado interno a 

demanda de bens de capital, através da utilização de critérios mais 

seletivos para a análise dos projetos e restringindo os benefícios a 

apenas as importações integradas num programa de instalação ou ampli~ 

ção industrial. 

Por outro lado, o BNDE passou a financiar parcela menor 

através do seu sistema convencional, desviando assim parte crescente 

da demanda de financiamento de bens de capital para a FINAME, que ap~ 

nas atua na comercialização no mercado interno, o que induz a compra 

nesse mercado. Ao mesmo tempo foram reforçados os recursos operaci~ 

nais da FINAME, enquanto também era enfatizada a ação de fomento da 

EMBRAMEC na realização de aportes de capital de risco as empresas do 

setor de bens de capital. 

Nas Diretrizes de Ação Econômica para 1976, oCDE reafiE_ 

roou a prioridade para substituição de importações nos setores: petr~ 

leo, bens de capital, componentes para bens de capital e bens de cons~ 

mo duráveis, construção naval e insumos básicos. Na área de import~ 

ções, o orçamento aprovado para os diferentes Ministérios com aquela 

finalidade obteve um teto autorizado de cerca de US$ l 500 milhÕes, 
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para equipamentos, matérias-primas, bens de consumo, o que represen 

ta uma redução de 25% em relação às importações efetivas do Governo 

em 1975. 

Até 1978, pode-se dizer que a polÍtica de contenção de 

importações em geral eparticularmente de bens de capital permaneceu 

sem grandes alterações. Entretanto, talvez como decorrência da est~ 

bilização das importações e de ainda se pretender ver na substitui

ção de importações de bens de capital um fator de dinamização da ec2 

nomia e da sempre presente pressão sobre o balanço de pagamentos, a 

política de desenvolvimento industrial, no tocante à esse setor, p~ 

rece que começou, a partir de 1976, a apresentar uma nova faceta, 

qual seja a de incentivar a produção completa das máquinas no País. 

Esta nova orientação, apesar de talvez ser um exagero co~ 

siderá-lo como novidade, deve ter decorrido também da constatação dos 

resultados do comportamento do processo de internalização da produ

ção de bens de capital que se pretendeu promover até então. 

Tal padrão de comportamento se resumiria no seguinte: ap~ 

sar da ampliação e instalação de muitas firmas novas produtoras de 

bens de capital, grande parte do produto final dessas indústrias têm 

incorporado componentes e partes importados. Na verdade, ocrescime~ 

todas.importações de componentes e partes tem sido superior ao dos 

b 
(8) -ens de acabados . A razao para isto seriam basicamente duas: in-

suficiência tecnológica dos produtores internos e a própria estrut~ 

ra do mercado internacional. A seguir são feitas algumas considera-

çoes a respeito da segunda. 

Existem partes e componentes que sao incorporados ao bem 

final que justificam do ponto devistamicroeconômico a produção ap~ 

nas se o for numa certa escala, escala essa que muitas vezes ê mui

to superior à capacidade de absorção do mercado brasileiro. Emgeral 

esses componentes são fabricados em série. Neste caso, não é simples 

a solução da questão do ponto de vista da formulação da política p~ 

.ra a substituição de importações( 9 ), e como se verá na Parte II, no 

processo de superação de problemas dessa naturezapoderáganhar gra~ 

de destaque o papel das máquinas-ferramenta de controle numérico. 
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No caso da relativa insuficiência tecnológica dos prod~ 

tores de bens de capital sob encomenda, para fabricar dentro de pa

drÕes exigidos pela concorrência com os importados, a nova proposta 

da política industrial parece ser incentivar.a especialização dos fa 

bricantes. Nesse sentido, no atual estágio de desenvolvimento da in 

dústria brasileira de bens de capital um dos maiores estraves ao apr~ 

fundamento técnico estaria na excessiva diversificação dosprodutores, 

segunda opinião manifesta por setores interessados na questão. Certa 

mente que a política de compras do Governo (oua sua inexistência) co~ 

tinua sendo considerada como o principal obstáculo ao desenvolvimento 

do setor. 

No tocante às importações dos componentes e partes, a ação 

mais direta da política tem sido a ampliação dos planos de nacionali 

zação, buscando vincular a concessão dedeterminados benefícios ao com 

prometimento do favorecido em promover, segundo um cronograma previa

mente estabelecido, a utilização crescente daqueles prvdutos fabrica

dos internamente. Em alguns casos tem sido explícito a afirmação de 

que a produção de certos componentes deve ficar por conta da pequena 

e média empresa nacionais. 

Na sua fase atual, a política de desenvolvimento in

dustrial relativa ao setor de bens de capital parece ter como pontode 

partida a percepção de que a capacidade instalada precisará ser "ra

cionalmente utilizada" para que as margens de capacidade ociosajá exi~ 

tentes no setor não atinjam em futuro próximo níveis pordemais eleva

dos. Nesse sentido, a peça chave da política poderá ser a transforma 

ção em lei e o esforço de implementação da Resolução n9 9 doCDE, cujo 

conteúdo pode ser condensado nos seguintes dois princÍpios: identifi 

cada certa possibilidade de investimento, deve ser esgotada a possib~ 

lidade de participação do setor privado nacional e tanto a concessao 

de incentivos e financiamento governamentais como as compras das em

presas estatais deverão induzir ou contribuir para o atingimento de 

uma relativa especialização do setor. Esse Último aspecto parece ter 

como alvo principal o comportamento das empresas estatais, prbreiro poE 

que permitirá demarcar melhor seu espaço de atuação e segundo porque 

procurará levá-la a programar suas compras para um prazo maior. ~ ela 

ro que espera-se que a especialização acarretará também um aumento de 

produtividade do setor de bens de capital. 
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NOTAS: 

(1) Lessa, C., em entrevista à revista isto é de 29/03/ 

1978,pág. 90, considera que o II PND propôs, sem sucesso, transferir 

a liderança do processo de crescimento industrial do setor de bens 

de consumo duráveis para o setor de bens de produção. 

(2) Mazzucchelli, F. -em "A Expansão Inconclusa", pag. 

85, afirma que "a partir de 1974, ... , verifica-se uma nitida mudan

ça de ênfase nas prioridades de politica econômica: o grave desequ~ 

librio nas contas externas indicava, por si só, a necessidade dedis 

ciplinar o verdadeiro festival de incentivos do periodopretérito, e 

de estabelecer uma estratégia de controle das importações". Mais 

adiante, pág. 86: "Não se pode inferir, entretanto, que estejamos 

diante de uma substancial mudança de orientação'' na execução da po

litica econômica. Trata-se, na prática, da mesma politica anterior 

a 1974, mediatizada, agora, pela fraca disponibilidade conjuntural 

de divisas, ... ". 

(3) Suzigan W., Bonelli R., e outros- "Crescimento In

dustr.ial no Brasil: Incentivos e Desempenho Recente" - Relatório de 

Pesquisa n9 26 - IPEA- 1974. 

(4) Ibid, pag. 12 

(5) Ibid, pág. 14 

(6) Ibid, pag. 11 

(7) Ibid, pag. 15 

(8) Sobre essa qustão ver F. Fazzucchelli: "A Expansão 

Inconclusa" Campinas, 1977. 

(9) Tavares, M.C. e Façanha, R.O., no trabalho "APrese!!_ 

ça das Grandes Empresas na Estrutura Industrial Brasileira" RJ, 1977, 

consideram que por razões de estrutura de mercado nacional e inter

nacional constitui-se num problema complexo a garantia de "substi

tuição de importações" na área de equipamentos seriados. 
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CAPITULO III 

ASPECTOS DA EVOLUCÃO RECENTE DO SETOR DE BENS DE CAPITAL 

3.1 - ASPECTOS GERAIS 

Este capitulo procura assinalar os principais traços da 

evolução recente da indústria de bens de capital no Brasil, em pri~ 

cipio desde 1965, sendo entretanto sua preocupação central os aspeE 

tos situados na atual década. Em linhas gerais, serão consideradas 

questões relativas à acumulação de capital no setor, à evolução das 

importações e da oferta int.erna. 

Resumidamente, os aspectos mais importantes da evolu

çao do setor são: a) grande elevação da capacidade instalada, incl~ 

sive com crescente participação de empresas de capital estrangeiro, 

b) o crescimento das importações de bens de capital a taxas superi~ 

res à produção do setor, a qual, em determinadas fases do per iodo 

foi bastante elevada, c) a crescente participação dos bens de capi

tal seriados e das partes, peças e componentes no valor das import~ 

ções de bens de capital e d) o grande crescimento da capacidade in~ 

talada da indústria mecânica pesada, inclusive as empresas de capi

tal nacional. 

A análise parte de considerações para o setor como um 

todo, valendo-se de estudos já realizados (l} , e encaminha-se no se~ 

tido de no final restringir-se ao segmento da mecânica pesada, de 

grande importância no setor de Bens de Produção e ao qual está mais 

diretamente relacionada a problemática da especialização produtiva 

das empresas. 

O ano de 1970 marca o esgotamento da margem de capac~ 

dade ociosa no conjunto da indústria brasileira. ~ também nesse ano 

que tem inicio o ciclo expansivo da indústria de bens de Cüpital, 

cuja taxa de crescimento do valor da produção fica aquém apenas a dos 

bens duráveis de consumo, e igualando a taxa de crescimentodcsbens 

intermediários( 2). 

Em 1972, quando a indústria de bens duráveis de consu

mo dá mostras de arrefecimento no seu ritmo de crescimento, a indús 

tria de bens de capital assume a liderança (em termos de taxa de ex 
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pansão) do processo de crescimento industrial. Até 1975 essa lide

rança seria mantida, à exceção do ano de 1974 quando os bens durá

veis de consumo ainda sustentam uma taxa de crescimentobastanteele 

vada (TABELA II). 

O período de 1970 a 1975 marca, portanto, umagrandee~ 

pansao na indústria de bens de capital. No entanto, as importações 

desses bens tiveram nesses anos uma participação crescente na ofer

ta, como mostra a tabela seguinte. 

TABELA I 

COEFICIENTES DE IMPORTAÇÃO DE BENS DE CAPITl-~.L (*): 1965-1977 

ANO 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 

1970 

1971 

COEFICIENTE DE IMPORTAÇÃO 

15,5 

19,3 

23,5 

23,5 

24,3 

25,8 

ANO 

1971 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

Preços constantes de 1970 

COEFICIENTE DE IMPORTAÇÃO 

28,5 

28,4 

24 f 6 

29,8 

31,1 

25,0 
22,1(**) 

FONTE: BONELLI, R.; FAÇANHA, O.; A Indústria de Bens de Capital no 
Brasil: Desenvolvimento, Problemas e Perspectivas, SP, 1978, 
(Relatórios do Banco Central) . 

NOTAS: (*) Relação entre importações e a soma de importações e pro
dução interna (oferta total) . 

(**) Estimado com Índice de quantun e de preços da produção i~ 
terna de BK fornecidos pela FIBGE. 
Importação de BK: fonte CIEF-MF (Tabela III) 
Taxas de câmbio: fonte Boletim Banco Central. 



31. 

A elevada participação das importações de bens de cap~ 

tal no atendimento da demanda interna, embora relativizada pelo movi 

menta cíclico da economia (TABELAS I e III) , na medida em que se acc~ 

tua no período de auge, revela um problema básico da atual etapa da 

industrialização brasileira. 

Cumpre entretanto aprofundar a análise da evolução dos~ 

tor de bens de capital para definir melhor uma fase que se caracteri 

zou por ser ao mesmo tempo expansiva da produção doméstica e crescen 

temente recorrente a importações. 

De maneira geral, o capital estrangeiro predomina de foE_ 

ma absoluta nos segmentos de bens de capital seriados - com a grande 

exceção das máquinas-ferramenta - como os de Material Elétrico-Eletrô 

nico e Mãquinas de Movimentaç~o e Transporte de Cargas. No segmento 

de bens de capital sob encomenda a ir1dGstria de capital nacional man 

teve sua posição relativa no mercado, embora aqui se instalassem fi

liais de grandes empresas internacionais (Krupp, Demctg, F.L. Smith). 

Como se verá na parte final desse capítulo, as principais indGstrias 

de bens de capital sob encomenda sob controle de nacionais realiza

ram um grande awnento de sua capacidade instalada apôs 1975, ou seja, 

já em plena fase descendente do ciclo. 

Pelo lado de importações, a característica básico do p~ 

ríodo iniciado em 1970 foi a crescente participação dos bens de cap~ 

tal seriado:::, seja como bem final, seja como parte ou peça de bens f~ 

nais, princinalmente de bens finais seriados. A Tabela IV, aoevide~ 

ciar a declinante participação dos bens sob encomenda no total das im 

portações de bens de capital, revela em consequência a crescente paE 

ticipação dos seriados até 1974, quando os sob encomenda começaman~ 

vamente aumentar sua participação. Por outro lado, se forem tomadas 

como seriados todas as máquinas-ferramenta, o que é na verdade umaso 

bre estimativa uma vez que muitas dessas máquinas importadas têm ca

racterísticas de sob encomenda, pode-se estimar através dolevantame~ 

to das principais importações de bens de capital acumuladas de 1971 

a 1974, e que representam uns 73% do total acumulado dessas importa

ções para aqueles anos, que cerca de 83% do valor total das importa

ções dos bens incluídosna amostra correspondem a bens de capital se

riados()). 

A tendência ao crescimento das importações dos bens se

riados "reflete em geral o estilo de crescimento e diversificação da 

estrutura produtiva, e mais especificamente, a acentuada expansão da 
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capacidade das grandes empresas internacionais, que foram as princi

pais importadoras deste tipo de equipamento"( 4 ), sendo que o compo

nente de maior poder explicativo daquela tendência é o crescimento 

das importações de partes e peças. Nesse sentido, pode-se afirmar 

que a indústria internalizou a oferta de um elevado espectro de bens 

de capital, mas os produz incompletos, dependendo da importação de 

partes e peças em geral produzidos por série (TABELAS V e VII). 

Entretanto, a Tabela IV mostra que a participação dos 

Bens de Capital sob e'ncomenda nas importações teve seu ponto de mini 

mo no ano de 1974, a partir do qual passou a apresentar-se crescent~ 

mente. Esse comportamento provavelmente decorre de uma menor redução 

do ritmo das atividades econômicas do setor pÚblico em relação ao se 

tor privado. Considerando que a queda nas importações de bens de ca 

pital deve refletir antes de mais nada o arrefecimento do crescimen

to da economia brasileira, pode-se concluir que provavelmente o setor 

público (atividades demandadas de bens de capital) teve uma menor re 

dução nos investimentos, uma vez que é basicamente utilizador de bens 

de capital sob encomenda. 

A Tabela V,. embora sobreestimando o nível, mostra o 

crescimento da participação das partes e peças nas importaçÕes de 

bens .de capital. A Tabela VI mostra a evolução dessa participação 

especificamente para as máquinas-ferramenta e a Tabela VII revela que 

mesmo para o Capitulo 84 da NBM, que concentra os itens da pauta de 

importações considerados como bens de capital sob encomenda, é abso

lutamente preponderante na importação das partes e peças as destina

das aos bens de capital seriados. 

Deve-se notar, conforme indica a Tabela VII, que a ten

dência nos Últimos sete anos tem sido o ligeiro declínio na partici

pação das partes e peças para bens de capital seriados na importação 

de partes e peças do Capítulo 84 (no período o Capitulo 84 contribuiu 

com cerca de 57% do total das importações de bens de capital). En

tretanto, devido ao elevado nível dessa participação (em torno de 80% 

a partir de 1974), a explicação para o crescimento relativo do item 

partes e peças na importação de bens de capital deve ser dada princ~ 

palmente através da elevação absoluta da importação de partes e peças 

destinadas aos bens seriados. 

Analisando em conjunto a Tabela IV e a Tabela VII, no

ta-se que a uma maior participação dos bens seriados na importação de 
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bens de capital, corresponde uma menor participação de suas partes e 

peças, com defasagem de um ano. Em 1974 foi máxima a participação 

dos seriados na importação de bens de capital e em 1975 foi mínima a 

participação de suas partes e peças. Esse comportamento "simétrico" 

pode ser explicado, em primeiro lugar, prova~elmente por problemas de 

levantamento e classificação das informações, na medida que talvez 

não seja fácil distinguir para alguns bens seriados o que seja umpr2 

duto acabado ou uma parte ou peça. 

Pode também esse comportamento"simétrico", ou seja, o f a 

to de a uma maior participação das importações de bens de capital s~ 

riados no total das importações de bens de capital corresponder uma 

menor participação de suas partes e peças no total dessas importa

ções, com a já ressalvada defasagem de um ano, ser uma indicação no 

sentido de que as restrições às importações acionadas a partir de 

1974 tenham induzido uma maior internalização da oferta de bens se

riados inacabados. Note-se que à diminuição da participação das im

portações dos seriados a partir de 1974 (TABELA IV) , corresponde um 

crescimento da participação nas imoortações das partes e peças desti 

nadas aos seriados (TABELA VII', a partir de 1975( 5 ). 

Observa-se ainda que as máquinas-ferramenta, embora ti

das como bens seriados, têm apresentado um comportamento relativame~ 

te menos "conjuntural", isto é, as importações de suas partes e pe

ças tem-se apresentado crescente desde 1971, refletindo tanto uma di 

versificação da demanda e oferta internas de máquina-ferramenta como 

talvez os efeitos da especialização a nível mundial na produção de 

partes, peças e componentes para essas máquinas. 

A Tabela IX, elaborada a partir de uma amostra que repr~ 

senta 37,0% e 39,9% das importações de bens de capital, respectiva

mente para os anos de 1974 e 1975, mostra uma estreita vinculação e~ 

tre as importações de bens de capi t.al seriados com o controle pelo c~ 

pi tal estrangeiro das empresas importadoras. Em 19 7 4, 4 9, 4 ~ dos bens 

de capital seriados importados o foram pelas empresas estrangeiras. 

Em 1975 essa percentagem foi de 48,0%( 6 ). 

Note-se que a importação de partes e peças de máquinas

ferramenta, setor onde predomina as empresas de capital nacional e de 

produção tipo seriada, embora crescente em termos relativos, situa

se em nível bastante inferior ao das partes e peças importadas para 

o conjunto dos bens de capital e mais ainda ao relativo às empresas 

estrangeiras. 
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Através da Tabela X pode-se fazer algumas observações de 

caráter geral sobre o "comportamento tecnológico das importações de 

bens de capital" nos últimos 12 anos. O valor médio das importações 

(relação valor em US$/peso em toneladas) é utilizado como indicador, 

com as ressalvas já consideradas em outra parte desse trabalho em re 

!ação especialmente as variações do preço em dólares. 

Em primeiro lugar note-se que o Índice cresceu tr~s ve

zes de 1966 a 1977, isto é, as importações de bens de capital tive

ram seu valor médio multiplicado por três no período. A parte varia 

ções nos preços em dólares dos bens importados, esse comportamento do 

indicador mostra que se está importando cada vez mais bens de conteú 

do tecnológico superior. 

A contrapartida dessa constatação é que embora a oferta 

doméstica de bens de capital esteja avançando tecnologicamente, a m2 

dernização e diversificação do sistema produtivo da economia brasi

leira absorve bens cada vez mais complexos e incorporadores de tecn2 

logia produzida nos países industrializados centrais (nos quais o ri! 

mo das inovações pode ser mais ou menos acelerado) , tendendo a perm~ 

nentemente reproduzir o hiato tecnológico. 

Em segundo lugar examine-se o comportamento do valor mé 

dio por grupamento de bens importados. 

O Grupamento Máquinas e Aparelhos Elétricos e Objetos 

destinados a Uso Eletrotécnico, precisamente os ramos em que as fi

liais das transnacionais são dominantes no mercado doméstico, e onde 

é mui to elevada a participação das partes, peças e componentes nas im 

portações (TABELA IX e TABELA X - Capitulo 85), é o que maior ritmo 

de crescimento do valor médio apresenta. Já o grupamento de Caldei

ras, Máquinas, Aparelhos e Instrumentos Mecânicos também se apresen

ta sempre crescente no período, mas a um ritmo inferior. Nesse gru

pamento é onde se enquadraria a grande maioria dos bens considerados 

sob encomenda (mecânicos) . 

O grupamento Veículos e Materiais para Vias Férreas ma~ 

teve o valor médio de suas importações sem tendência a um crescimen

to continuado, o que sugere que a persistência dessas importações não 

devem ser explicadas em termos de qualquer tipo de dinamismo tecnoló 

gico (tanto da oferta externa como da demanda interna). 
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A Tabela XII, apresentante as importações e o conteúdo 

dos bens de capital confirma a análise anterior. Agrupando os bens 

de capital segundo o conteúdo tecnológico avaliado pelo seu valor es 

pecífico, observa-se que no início da escala (Grupo I: conteúdo tec

nológico mais baixo) estão os produtos mecânicos. No Grupo III, com 

os maiores níveis de densidade tecnológica, estão os aparelhos e má

quinas eletrônicos. Observe-se ainda que no Grupo II, de nível tec

nológico intermediário em termos dessa escala, os produtos mecânicos 

de tipo seriado ocupam as posições mais elevadas: máquinas-ferramen

ta, máquinas gráficas e máquinas tªxteis. 

A Tabela XI não é, entretanto, suficiente para uma aná

lise evolutiva do nível tecnológico dos bens de capital importados, 

porque sao levados em conta apenas os itens da pauta com valor supe

rior a US$ FOB 4 milhÕes. 
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3. 2. A IND0STRIA DE BENS DE CAPITAL SOB ENCOMENDA E O RAMO MECÂNICA PE 

SADA 

Os bens de capital sob encomenda distinguem-se dosseri~ 

dos principalmente por serem produzidos segundo especificações par

ticulares fornecidas pelo comprador. 

No caso dos bens seriados, a simples cópia com ou sem ada..E. 

tações pode ser suficiente, do ponto de vista tecnológico, para ca

pacitar as empresas a produzi-los, como no caso das máquinas-ferra

menta em geral {
7
). Para os bens de capital sob encomenda, a capaci 

dade de projeto é fundamental para a sua fabricação(B). 

Outro aspecto fundamental na distinção dos bens de capi 

tal sob encomenda dos seriados é a dependência direta dos primeiros 

das compras governamentais, enquanto os segundos têm uma demanda mais 

difusa, como no caso das máquinas-ferramenta, máquinas têxteis, tr~ 

tores e implementas agricolas, máquinas de movimentação de terra, 

etc. Enquanto os empresários do setor de bens de capital sob encomen 

da tendem a atribuir à imprevisibilidade das compras govern~1entais 

a instabilidaãe do mercado para seus produtos, os produtos de bens s~ 

riados tendem a considerar as flutuações da demanda como naturais de 

uma economia de mercado{ 9 ). 

Para o propósito desta seção, que é demonstrar o avanço 

da capacidade de produção do parque produtor doméstico de bens de c~ 

pital sob encomenda e para facilitar a obtenção de informações, são 

considerados os bens de capital sob encomenda para a indústria de ba 

se (setor ABDIB) e o segmento mecânica pesada. Na verdade, a indús

tria mecânica pesada faz parte do setor de bens de capital sob enco 

menda. Em 1976 o faturamento de 16 das 21 empresas do segmento meca 

nica pesada foi de Cr$ 9 345 milhÕes (BNDE, GazetaMercantilde 6/4/ 

1978 pág. 8) em cruzeiros de abril daquele ano, o que representou 51% 

da produção nacional dos bens de capital sob encomenda para a indús 

tria de base. Por sua vez, o setor ABDIB em 1975 participou com cer 

ca de 15% na produção nacional de bens de capital. 

Feitas essas considerações iniciais referentes a posi

çao dos bens sob encomenda relativamente aos seriados e de sua par

ticipação no setor de bens de capital, examina-se a seguir alguns a~ 

pectos da evolução recente do segmento de bens de capital sob enco

menda para a indústria de base e da indústria mecânica pesada. 
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A Tabela XII, retirada do Relatório Anual da Diretoria 

da ABDIB de 1977 mostra que a participação da oferta interna no con 

sumo aparente dos bens de capital para as indústrias de base evolui 

de 44% em 1969 para 65% em 1977. 

No mesmo sentido ~ a indicação da Tabela XIV que mostra 

o comportamento da participação da indústria dom~stica nos 

de participação nacional homologadas pela CACEX. De 51% em 

acordos 

1968 a 

participação nacional nesses acordos evoluiu para 76% em 1977. Not~ 

se que em 1976 dos US$ 2 728 milhÕes negociados nesses acordos 95% 

era relativo ã indústria de base. Em 1977 o total negociado atingiu 

US$ 2 986 milhÕes e 91% correspondeu ã participação das indústrias 
de base no) . 

O ramo da indústria mec~nica pesada ~ possivelment~ de~ 

tre os que compoem o setor produtor de bens de capital, o que maior 

expansão da capacidade instalada apresentou nos últimos quatro anos. 

Tomando as empresas consideradas mecânica3 pesadas, se-

1 . d d 't- . d d (ll) f - d eclona as segun o crl erlo a equa o , que em unçao e sua par-

ticularidade recomenda a utilização de indicadores bastante especi

ficas como área coberta de fabricação pesada e número demáquinasde 

fabricação pesada instaladas, constata-se a afirmação do elevado grau 

de expansão verificado nesse segmento. 

INDÜSTRIA 0ECÂNICA PESADA 

ÁREA COBERTA DE FAI3RICACÃO PESl1DA (I'1il m2 ) 

~ s 1976 1978 VARIAÇÃO % 

Nacionais 32,8 123,4 375 

Estrangeiras 57,8 71,6 123 

TO'!' AL 90,6 195,0 215 

FONTE: EMBRAMEC: "A Indústria Metal-Mecânica Pesada Brasileira" ci
tado na Gazeta Mercantil (06/04/78, pág. 8). 
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MAQUINAS DE FABRICAÇÃO PESADA (Instalação) 

Unidades -
s 1976 1978 VARIAÇÃO % 

--

Nacionais 69 129 187 

Estrangeiras 74 107 145 

TOTAL 143 236 165 

--· 
FONTE: EMBRAHEC: "A Indústria Hetal-Hecânica Pesada Brasileira". 

FATURN1EN'I'O (Cr$ MilhÕes-Correntes) 

~ s 4/1976 4/1978 VARIAÇÃO % 

Nacionais 3 986 7 051 177,0 

Estrangeiras 5 359 7 770 145,0 

TOTAL 9 345 14 821 158,6 

FONTE: EMBRAHEC: "A Indústria Metal-"t-lecânica Pesada Brasileira", c i 
tado na Gazeta Hercantil (06/04/78, pág. 8) 

Note-se que U.ill avanço das empresas de capital privado n~ 

cional em relação às estrangeiras "na proporçao de 65% do patrimÔnio 

líquido, foi admitido plenamente por importante empresário nacional 

do setor, que admitiu ainda a eficiência dos mecanismos criados com 

a finalidade de proteger e incentivar a expansão das empresas naci~ 

nais, "principalmente no segmento de equipamentos pesados". (GM 6/4/ 

78, pág. 8). 
Relatório encaminhado ao CDE pelo MinistrodoPlanejame~ 

to e pelo Presidente do BNDE destacou que "em 1978 haverá no Brasil 

21 empresas metal-mecânicas pesadas sendo 11 de controle acionário 

nacional e lO estrangeiras, enquanto que, em 1974, não existia mais 
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do que uma mecânica "muito pesada", e sob controle estrangeiro". Ai.!:!c 

da segundo o relatório, são essas unidades industriais suficientes 

para, "de forma global, garantir ao Brasil uma capacidade instalada 

em termos de meios físicos, praticamente sem limites de operação, p~ 

ra produtos de caldeiraria e mecânica muito pesada" (GM 6/4/78, p~g. 

8) • 

Segundo os programas de expansao em andamento, em 1978 

existirão diversas mecânicas muito pesadas como a USIMEC, Villares, 

Bardella (nacionais), Mecânica Pesada, GE, VOITH e COEMSA (estran

geiras), bem como várias caldeirarias muito pesadas como a CONFAB, 

Dedini, USIMEC, Villares 

(estrangeiras) (l 2 ). 
(nacionais) e a CBC, ISHIBRAS, GE e COENSA 

A previsão é de que a vantagem que o grupo das empresas 

estrangeiras t~m em capacidade de caldeiraria no ano de 1976 inexis 

tia em 1978, embora continuando a ter, em menor proporção, um fatu

ramento superior. A produtividade média (fatura~ento por empregado) 

é superior em mais de 30% no grupo dos estrangeiros sobre as nacio

nais, mas tanto um como o outro valor são "razo~veis em termos in

ternacionais, contrariando a sensaçao de menor produtividade que se 

tem ao visitar as fábricas". Em relação a esse ponto, pode-se notar 

que, as máquinas-ferramenta pesadas existentes nas indústrias "não 

deixam a impressão de possuir qualidade média muito elevada", sendo 

na sua maioria provenientes de ''fabricantes europeus e japoneses de 
- (13) reputação nao consagrada" . 

Essa situação aparentemente razoável das empresas nacio 

nais de equipamento pesado, merece entretanto uma melhor qualifica

çao. Isso porque, além da presença no mercado nacional de filiais de 

grandes empresas estrangeiras como a Krupp e a Demag, possuidorasde 

um elevado potencial de expansão por essa mesma condição, sabe-se que 

as empresas de capital estrangeiro instaladas a mais tempo no País, 

apresentam em geral situação melhor que as nacionais relativamente a 

aspectos como a proporçao de pessoal de projeto e ensaios em relação 

ao pessoal de fabricação, capitalização (patrimÓnio líquido por em-
(14) 

pregado) e faturamento por empregado . 

Observando na Tabela XIV a evolução da capacidade prod~ 

tiva instalada na indústria metal-mecânica pesada em termos dos seus 

equipamentos pesados, segunào o critério anteriomente apresentado, 

ressaltam duas características principais. Em primeiro lugar, a ac~ 

laração da instalação desses equipamentos a partir de 1970. Até 1969 
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existiam 90 undidades dessas máquinas instaladas, das quais 35 ha

viam sido instaladas na década de 60, enquanto que em 1978 o total 

das máquinas deverá ser de 309, sendo 219 o número das instaladas no 

período de 1970 a 1978, o que confirma o grande avanço da capacida

de instalada da indústria de bens de capital. na atual década, e em 

particular de 1975 em diante. 

O segundo aspecto que chama atenção no quadro é que, se 

até 1969 as empresas de capital nacional possuiam 41 unidades desse 

equipamento pesado para 49 das empresas de capital estrangeiro, em 

relação ao período 1970-78, a proporção se modi.ficou para respecti

vamente 138 e 81, ou seja, nesses oito anos as empresas de capital 

nacional devem ter instalado 138 unidades para 81 das estrangeiras. 

Pode-se também observar na Tabela XIV que a aceleração 

na tend~ncia ã instalação do equipamento ocorre nos anos de 1976 e 

1977, e se for considerado que as decisÕes de investimento nesse tl 

pode máquina se dão até dois anos antes de sua instalação,pode-se 

presumir que a política de apoio à indústria de bens de capital te

ve resposta bastante significativa nos investimentos no setor da me 

cânica pesada, o que fica ainda mais evidenciado quando se lembra que 

já no final de 1973 surgiam os primeiros sinais dos problemas que l~ 

variam a economia a reduzir seu ritmo de expansao. 

Tomando os anos de 1977 e 1978, fica claro que a respo~ 

ta aquela política foi particularmente acentuada nas empresas nacio 

nais, como mostra a referida Tabela. 

Análise da ABIMAQ sobre a origem do capital para a for

maçao do patrimônio líquido na indústria de bens de produção mecâni 

cos referente às 200 maiores empresas do Pais, nos setores de máqul 

nas, motores e equipamentos industriais considerados na revista "Quem 

é Quem na Economia Brasileira", mostrou a seguinte evolução: em 1974, 

57,4% do capital para a formação do patrimônio líquido naquelas in

dústrias era de origem nacional; em 1975 essa participação evoluiu 

para 65,7%, para em 1976 alcançar a proporçao de 66,5%(l 5 ). 

Em relação ao segmento dos bens de capital sob encomen

da deu-se o fortalecimento dos grandes grupos nacionais privados(Vi! 

lares, Bardella, Dedini, CONFAB, Cobrasma, Piratininga, Gema) e es

tatais (USIHEC e MAFERSA) com o apoio do BNDE e acompanhado de uma 

associação crescente com o capital internacional (l 6 ). 
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Observe-se ainda que o esforço que as empresas nacionais 

estão fazendo na expansão das suas instalações de fabricação pesada 

vai além do necessário para a simples superação da insuficiência da 

área atual em relação às máquinas disponíveis e ao faturamento. Aex 

pansão programada ultrapassa muito essa deficiência, podendo-sepr~ 

ver para 1978 e anos seguintes um mal aproveitamento da capacidade 

instalada, caso não se dê então um significativo acréscimo na deman 

da de equipamentos pesados que são produzidos por esse setor. 

Observando o comportamento de um grupo de 17 empresas do 

segmento mecânica-pesada em termos de absorção de força de trabalho 

(TABELA XV), nota-se que de 1966 a 1970 foi muito pequena a sua ex

pansao. O ligeiro crescimento do numero de empregados no grupo das 

nacionais deve refletir basicamente a entrada em operação da USIMEC. 

De 1970 a 1974 o ritmo de crescimento da mão-de-obra em 

pregada é bastante acentuado, alcançado uma taxa anual de 17,5% pa

ra o conjunto, 21% e 14 ,8% para o grupo das nacionais e est-rangeiras 

respectivamente. Nos três anos seguintes o ritmo de crescimento ai~ 

da é elevado, embora inferior ao do período anterior. O conjunto do 

grupo atingiu um crescimento de 14,7% ao ano, tendo as nacionais ex 

pandido sua absorção de mão-de-obra de 18,4% ao ano, e as estrange~ 

ras 11,2%. ~notória a tendência ao declínio da taxa de expansão da 

prodqção, dado que em 1977 o crescimento foi de apenas 10,2% em re

lação ao ano anterior para o conjunto das empresas. 

Comparando o padrão de crescimento da absorção de mão-de

obra com a instalação do equipamento pesado apresentado na Tabela 

XV, pode-se concluir pelo surgimento de capacidade ociosa (ou o au

mento da margem), pois em 1976 e 1977, anos em que se previa a ins

talação do equipamento pesado numa média muito superior a qualquer 

outro período 1960-1977, a absorção de força de trabalho apresenta

se em ritmo declinante. 
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NOTAS 

(1) Tavares, M.C. e Façanha, L.O. - "A Presença dasGran 

des Empresas na Estrutura Industrial Brasileira", RJ, 1977; Mazzuc

chelli, F. - "A Expansão Inconclusa - Considerações sobre o Setor de 

Bens de Capital no Brasil", Campinas, 1977; Bonelli, R. e Façanha, L. 

O. - "A Indústria de Bens de Capital no Brasil: Desenvolvimento, Pr~ 

blemas e Perspectivas", SP, 1978; Bonelli, R.; Malan P. -"Os Limi

tes do Possível: Notas sobre o Balanço de Pagamentos e Indústria nos 

Anos 70", PPE/IPEA, Agosto, 1976; FINEP - Grupo de Estudos de Pro

gresso Técnico e Estrutura Industrial - "Estrutura Industrial eEmpr~ 

sas Lideres", RJ, 1978. 

(2) Suzigam, W.; Bonelli, R. e outros- "Crescimento In 

dustrial no Brasil - Incentivos e Desempenho Recente", IPEA, R.P. n9 

26, 1974; Bonelli, R.; Malan, P. - "Os Limites do Possivel:Notas so

bre Balanço de Pagamentos e Indústria nos Anos 70", vol. 6, Agosto, 

1976, n9 2. 

(3) Estimado a partir do Quadro XV, pãgina 49 em Mazzuc 

che11i, F · "A Expansão Inconclusa: Considerações sobre o Setor de 

Bens de Capital no Brasil". 

(4) Mazzucchelli, F.: "A Expansão Inconclusa: Considera 

çoes sobre o Setor de Bens de Capital no Brasil"; Tavares, M.C.; Fa

çanha, L.O.: "A Presença das Grandes Empresas na Estruturaindustrial 

Brasileira". 

(5) Uma outra linha de raciocinio para explicar a perda 

de participação dos seriados nas importações concomitantemente a uma 

elevação da participação de suas partes e peças, seria a de que jus

tamente aqueles setores que menor diminuição de ritmo de suas ativi 

dades tiveram, apesar da desaceleração econômica (podendo inclusive 

talvez ter aumentado o ritmo de crescimento), sejam os mais depende~ 

tes de partes, peças e componentes importados. 

Note-se, entretanto, que as considerações acima sobreex 

plicação alternativa do comportamento "simétrico" daquelas importa

ções apenas ganhariam alcance se além dos dados sobre importações, se 

dispusesse também de informações sobre o mercado de reposição de pe

ças, além de um conhecimento mais pormenorizado sobre a evolução da 

oferta e demanda de bens de capital, uma vez que pode ter ocorridona 
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estrutura da demanda urna elevação da participação de máquinas e equ! 

pamentos mais dependentes de partes e peças complementares importa

das. 

(6) A tendência das empresas de. capital estrangeiro pr~ 

dominarem na importação de bens de capital seriados e estabelecida 

por F. Mazzucchelli em "A Expansão Inconclusa", tese de mestrado na 

UNICAMP; 1977. 

(7) FINEP - Grupo de Estudos de Progresso T~cnico e Es

trutura Industrial: "Estrutura Industrial e Empresas Lideres". 

"Devido a natureza padronizada da maioria desses produ

tos, que rninimiza os problemas de engenharia básica e de produtos, e 

tratando-se de um setor onde a cópia de modelos afirmou-se historie~ 

mente corno um meio eficaz de absorção tecnolÓgica, permitindo ãs em

presas fabricantes a utilização de maquinaria relativamente mais sim 

ples e especializada, 11 

(8) O conceito de bens de capital sob encomenda utiliz~ 

do aqui distingue-se do empregado em outra parte deste trabalho que 

analisa as implicações tecnológicas da especialização. No primeiro 

caso, incJ.uem-se produtos cujas caracteristicas do processo de prod~ 

ção mais se assemelham ã fabricação em s~rie (ex.: material ferroviá 

rio) , embora sua produção só tenha inicio depois de ter a empresa r~ 

cebido a encomenda. No outro caso, ~ ressaltado o aspecto da indivi 

dualidade de cada equipamento, em termos do seu projeto e das carac 

teristicas do seu processo de fabricação. 

(9) Erber, F.S.; Araújo, J.T.; Reis L.G.; Redinger, M. 

L.: "li. Absorção e Criação de Tecnologia na Indústria Brasileira de 

Bens de Capital", FINEP, 1974. 

(lO) Deve-se ressalvar por~rn urna limitação do poder expl~ 

cativo desses dados de participação nos acordos da CACEX enquanto i~ 

dicadores da evolução da oferta dom~stica em relação ã demanda total, 

na medida em que haja possibilidade de que transações que normalmen

te seriam realizadas no mercado interno (ou seja, sem interesse emirn 

portar uma parcela da encomenda) estejam sendo realizadas atravésdos 

Acordos de Participação Nacional com o intuito exclusivo de obter as 

vantagens concedidas pelo Decreto-Lei n9 1.335, de 8 de julho del974, 

que estende os incentivos fiscais concedidos às exportações àsvendas 
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no mercado interno, desde que transacionadas através de concorrência 

internacional, valendo como tal os Acordos homologados pela CACEX ou 

CPA. 

(11) O critério de seleç5o das empresas mec~nicas pes~ 

das é o estabelecido no estudo da EMBRAMEC: ·"A Indústria Metal-Meca 

nica Pesada Brasileira". 

A classificaç5o adotada para a indústria metal-mecânica 

no estudo da EMBRh~lliC considera como tal as firmas que possuam mais 

de urna das seguintes máquinas e equipamentos: 

a) mecânica: 

tornos verticais para peças de 3 rn de diâmetro ou 

mais 

tornos horizontais para 10 t. ou mais 

rnandriladeiras de montante móvel com 3 rn ou mais de 

curso vertical (ou mais de 25 HP e mais de 2,5 rn) 

plainas e frezadoras de pórtico, para 10 t. ou mais 

- denteadoras de engrenagens para diâmetro de 3 rn ou 

mais 

b) caldeiraria: 

- prensas (àe caldeiraria) de 500 t. ou mais 

- fornos de recozimento (alÍvio de tensões) de 5 rn
3 

ou mais volume útil 

c) movimentação: 

- pontes rolantes de 50 t. ou mais 

Segundo o estudo, os dados obtidos a partir dessa con

ceituação devem corresponder a aproximadamente 80% da capacidade na 

indústria metal-mecânica pesada. 

As empresas consideradas sao as seguintes: 

Nacionais: 

APOLOMEC, Bardella, CONFAB, Dedini, Jaraguá, Piratinin

ga, Schuler, Torque, USI~C, Villares e Zanini. 

Estrangeiras: 

Brown Boveri, CBC, Coernsa, Fives-Lille, GE, Innobra, Ish~ 

bras, Krupp, Mecânica Pesada e Voith. 
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(12) EMBRAMEC: "A Indústria Metal-Mecânica Pesada Bra-

sileira", RJ, 1976. 

(13) Ibid. 

(14) Ibid. 
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3.3 - CONCLUSÃO 

Os capítulos que cornpoern esta parte do estudo procuram 

delinear os traços principais do contexto que levou à formulação da 

proposição de política econômica no sentido de incentivar a especi~ 

lização nas empresas fabricantes de bens de capital. 

O primeiro capítulo, assinalando os principais rnovirnen 

tos da política cientÍfica e tecnológica, pode ser sintetizada na 

idéia de que nos períodos de relativo arrefecimento do ritmo das ati 

vidades econômicas e dificuldades com o setor externo aquela polit! 

ca volta-se, a nível do seu discurso, para o desenvolvimento tecnoló 

gico enquanto recurso que auxilie na retomada do processo de cresci 

menta, comportamento que parece ter-se repetido a partir de 1974. 

O segundo capítulo, referente a política de dese~volvi 

menta industrial, procura mostrar corno a partir do agravamento da s! 

tuação do balanço de pagamentos as intenções da política (sintetiza

das no II PND) se dirigem para o incentivo ã internalização da ofer 

ta de bens de capital assim como para o resguardo da posição do ca 

pital nacional. 

Note-se que a manifestação dessas intenções se dá num 

contexto que em termos do processo econômico real se encaminha em se.I:!_ 

tido diverso, com uma elevada participação das importações de bens 

de nível tecnolÓgico cada vez mais elevado e com preponderância dos 

seriados e de suas partes, peças e componentes, assim corno com cres 

cente entrada no setor de firmas estrangeiras, filiais ou não de gra.I:!_ 

des empresas internacionais. 

A partir de 1974, com a economia ingressando numa fase 

em que taxas mais elevadas de crescimento alternam-se com taxas meno 

res e há em geral uma retração no ritmo das atividades, e no contex 

to da política econômica preconizada no II PND, ganham destaque al 

guns aspectos novos na evolução da indfistria de bens de capital. 

As importações de bens de capital sob encomenda, cuja 

demanda e basicamente dependente dos investimentos das empresas prQ 

dutivas estatais, tem sua participação nas importações daqueles bens 

elevada, enquanto que no conjunto essas importações apresentam ten 

dência à redução, tendo contribuído para isto principalmente a queda 

da demanda do setor privado. Corno durante o período a relação entre 



47. 

as importações e a demanda interna de bens de capital sob encomenda de 

clinou, pode-se supor que os investimentos do setor público tiveram um 

papel de atenuação relativa dos efeitos negativos da fase descendente 

do ciclo econômico sobre a demanda de bens de capital, através da man~ 

tenção de um cerLo nível de encomendas junto às empresas de bens de ca 

pital sob encomenda (a importação dos BKE aumenta relativamente aos 

BKS após 1974). 

Se por um lado a queda no níve~ das importações de bens 

de capital reflete a retração na de:nanda decorrente do menor ritmo de 

crescimento econômico, per outro, reflete tarr~ém a significativa elev~ 

ção da <::éq:::acidade produtiva instalada que se verifica no setor durantE: 

esta década, merecendo destaque, nes t~e período, os anos :J:l:e se segu.:i:_ 

rama L974, e~ que segmentos como a mecânica pesada, em resposta a P?

lítica governamental de estímulo, lançaram-se em programas de expansão 

do potencial produtivo, observando-se inclusive que esse comportamento 

foi mais acentuado entn- as empresas de capital nacional. 

As considerações dos dois par5grafos anteriores coloca 

em evidência a importância do aspecto institucional do mercado de bens 

de capital sob encomenda, principalmente tendo em vista a perspectiva 

do aparecimento de elevadas margens de ociosidade no aproveitamento da 

capaçidacle produtiva instalada no setor de bens de capital. 

A importância da ação elo Estado para a indústria de bens 

de capital ganha ainda maior destaque quando se considera a propos.:i:_ 

ção, recente a nível de politica econômica, de promover a especializ~ 

ção produtiva dos fabricantes. Esta proposição se insere num elenco 

maior de medidas que procuram garantir um nível mínimo ele utilização 

da capacidade expandida recentemente, mas preocupa-se particularmente 

(a proposta ele especialização), com o que se considerou como a necessi 

dade de um aprovei t:amento racional do potencial produtivo, a través da 

articulação dos dois temas centrais da problemãtica da indústria de 

bens de capital sob encomenda no Brasil, as compras do setor 

e o desenvolvimento tecnológico. 

público 

Na parte II deste trabalho procura-se analisar alguns 

aspectos subjacentes à forma proposta de articulação daqueles dois te 

mas (compras governamentais e desenvolvimento tecnológico), que é a da 

promoção da especialização produtiva dos fabricantes. 



TABELA I I 

TAXAS DE CRESCH1ENTO l'illAL POR CATEGORIA DE USO 

NA INDÚSTRIA DE TRANSFOR1,1ACÃO 

-

I I BENS DE BENS INTER-
BENS DE CONSUMO 

ANOS 
CAPITAL MEDIÁRIOS 

I DURfWEIS Nl\0 DURÁVEIS I 

1965 - - - -

1966 1815 2210 1214 116 

1967 -41 o 111 819 217 

1968 2715 2018 2111 1211 

1969 716 916 3318 914 

1970 14 1 3 1413 2218 1111 

1971 1515 1710 2514 1017 

1972 2914 1613 1910 1615 

1973 3110 1412 2110 1118 

1974 1314 617 1713 512 

1975 519 411 211 214 

Mf:DIA 
ANUAL 2015 15,3 23,8 11,8 
1967/73 

FONTE: TABELA 3, JVlALAN & BONELLI: "Os limites do possivel: 

Notas sobre o balanço de pagamentos e indústria nos 

anos 70". 

Pesquisa e ?lanejamento Econômico- IPEA, Vol. 6, 

agosto 1976 n9 2 pg. 372. 

·~ 

INDÚSTRIA 
TOTAL 

-

1213 

117 

1619 

1014 

1219 

1412 

1812 

1518 

716 

317 

14,7 

WEA·2l 
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TABELA III 

PARTICIPAÇÃO DOS BENS DE CAPITAL NO 

10 3 US$ FOB 

ANOS T IMPOH'l'hÇÕES (l~) IMPORTAÇÕES (B) 
TOTAIS DE BI< 

--
1964 1.086.364 300.043 

1965 940.630 235.543 

1966 l. 303. 392 366.270 

1967 1.441.266 459.418 

1968 1.855.119 624.609 

1969 1.993,242 738.023 

1970 2.506.896 946.315 

1971 3.247.393 l. 287. 879 

1972 4.232.348 1.805.748 

1973 6.192.238 2.195.745 

1974 12.641. 320 3.207.666 

1975 12.259.411 4.041.501 

1976 12.277.486 3.413.501 

1977 11.998.960 2.932.466 

FONTE: Anos 1964 a 1970 ·- Relatório da CACEX de 1971 

Anos 1971 a 1975 - Relatório da CACEX de 1975 

B/A 

27,6 

25,2 

28,1 

31,9 

33,7 

37, o 

37,8 

39,7 

42,7 

35,5 

25,4 

33,0 

27,8 

24,4 

Anos de 1976 e 1977 - CIEF - MF - relação CIF/FOB 1,06 

(Importações de Bens de Capital) 

Anos 1976 e 1977 - Importações Totais - CIEF - MF 

Estimado a partir dos valores CIF. 



TOTAL IMPORTAÇÕES 
ANO BENS DE CAPITAL 

US$ Hi1hÕes 

1969 738 

1970 946 

1971 
I 

1 293 

1972 
I 

1 781 

1973 2 122 

1974 3 152 

1975 4 104 

1976 3 618 
I 

1977 

I 
3 108 

TABELA IV 

PARTICIPAClí.O :JOS B;:~~S DE CAPITAL SERIADOS NAS 

I~~ORTAC5SS DE BENS DE CAPITAL 

IMPORTAÇÕES BENS DE I PARTICIPAÇÃO DOS B.K. 
CAPITAL SOB ENCO~illNDA I SOB ENCOMENDA 

US$ MilhÕes % 

312 42,3 

380 40,2 

419 32,4 

603 33,9 

570 26,9 

711 I 22,6 
I 
I 

1 100 26,8 

1 177 32,5 

1 210 38,9 

FONTE: Mazzucchelli, F. - A Expansão Inconclusa 

Relatórios - COMt:RCIO EXTERIOR - CIEF - MF 

106 US$ CIF 

PARTICIPAÇÃO DOS B.K. 
SERIADOS 

Q. 
't> 

57,7 

59,8 

I 67,6 
I 
I 66,1 
I 

73,1 

77,4 

73,2 

67,5 

61,1 

-

\.,n 

.o 
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TABElA v 

IMPOR'1"11.ÇÕES DE PARI'ES E PE('AS DE BENS DE CAPI':mL 

US$ CIF 

(A) (B) (C) 

PARTES E P~$ DE 
B c c 

'.IOI'AL OOS BENS DE CAPITAL 00 
·- 1\ -

BENS DE CJ>.P. ro A l3 
BENS DE CAPITAL CAP. 84 A 89 CAP. 84 A 89(*) % % % 

---- -

1974 3 151 559 240 3 024 011 283 965 691 579 96,0 30,6 31,9 

1975 4 103 715 142 3 993 817 020 1 335 035 723 97,3 32,5 33,4 

1976 3 618 311 320 3 525 012 614 1 325 111 422 97,4 36,6 37,6 

1977 3 108 414 043 3 001 745 064 1 278 774 133 96,6 41,1 42,6 

--' 

N::fl'i\: (*) Inclui l_Xlsição 87.06 que não discrimina pc-u~te e peças pc-rra bens de ca.pitzll e 
para bens de conslUTD durável. O rrcsrro tip::> de supcrestinBção ocorre no Capi
tulo 85, co:m é o caso dos cowçorentes eleb."Ônicos. 



ANO 

1971 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

TABELA VI 

IMPORTAÇÕES DE PARTES E PEÇAS DE 

MÂQU INAS-FERRAr-1ENTA 

MÃQUIN.l'.S (1 ) 
PARTES E PEÇAS 

DE MAr.!UINAS FERRAMENTAS 
FERRht-iENTA 
.• 

52 982 6 112 

87 184 11 303 

157 044 18 816 

209 012 32 244 

287 722 44 145 

258 232 43 444 

184 125 37 100 

FONTE: Relat6rio CACEX de Com~rcio Exterior. 

MIL US!I; CIF 

% 

11,5 

13,0 

12,0 

15,4 

15,4 

16,8 

20,2 

-

NOTA (l) Mãquinas ferramenta para trabalho de metais. 



TABELA VII 

PART.!C=Q'l'.CÃO DAS PARTES E PECAS DESTINADAS AOS BENS DE 

CAPIT,}I~~~Ji_~~J?_Q_S NO_ TOTAL Dl1S J:.IPOR'L'i'\ÇÕES DE PARTES E 

PEÇAS DO CAP:!TULO 84. DA N .3.M. 

US$ CIF. 

I
r TOThL DAS _P_A_R_T_E_S-r-P-J-\.R-'1-.'E_S_E_· _P_E_Ç_A_S---,--P-A_R_T_I_C_I-PAÇÃO 

E PEÇAS DOS SElUhDOS % 
----+-

ANO 

1971 89 028 419 85 990 180 96,6 

1972 168 048 846 163 761 207 97,5 

1973 220 774 328 214 526 253 97,2 

1974 452 188 531 382 725 901 84,6 

1975 630 022 826 488 915 425 77,6 

1976 618 130 024 491 826 973 79,6 

1977 636 641 520 538 086 681 84,5 

----- .L.. 

FONTE: Relatórios Com&rcio Exterior da CACEX. ---

53. 



'l'ABEIA VI I I 

PARl'ICIPAC'ÃO D_'\.S PARTES E PE('.AS N.i"\5 J}lPC_?_RI'A(,.'ÕES DE BENS DE 

CAPITAT" SEGUNro C.l\PITUIDS 01\ :~.B.J'-1. 

~ 
-

'IIJ'IN, l.X)S 

84 85 86 87 88 CAPÍ1DIDS 
84 a 88 

-- -----

1974 24,6 65,1 23,2 32,7 15,4 31,9 

1975 25,8 61,2 43,6 33,3 25,2 33,4 

1976 28,9 60,5 24,9 51,7 56,4 37,6 

1977 35,4 61,0 19,7 83,5 89,0 42,6 

-- ~-----

FONI'E: Relatórios lli-r.ércio EJ...terior da CAG:X 

CAP 84: Caldeiras, H3.quinas, 1\pcrrelhos e Instrurrentos W;cânioos 

CAP 85: 1'1áquinas e !~.parelhos Elétrio-.Js e objetos destinados a Usos 
EletrotécniC03 

CAP 86: Ve.lculos e ~0.terial fXJJ::-a Vias Férreas, Aparelh::ls de Sinali 
zação, Não Elétricos, para Vias de Canuni cação 

CAP 87: Veículos Autrnóveis, Tratores, Velocíp::;des, futocicletas e 
Outros Veículos Terrestres 

CAP 88: Navegação h:::reA.. 

5'1. 



55. 

TABELA IX 

H1PORTAÇÕES J?E BENS DE CAPITAL SERIADOS E SOB ENCm1ENDA 

SEGUNDO CONTHOLE DE CAPITAL DA HlPORTADORA 

MIL US$ FOB -

E~ 1974 % 1975 % 

IMP ---- r--------

BKE 133 667 48,9 297 331 

: 

481 Ü 

ESTATAJS BKS 139 505 51,1 322 299 52,0 

TOTAL 273 172 100,0 619 630 100,0 

I BKE 52 886 10,3 131 684 19,2 

EST RANGE I RJI.S BKS 461 84 3 89,7 561 168 
I 

81,0 
I 

TOTAL 514 729 100,0 692 852 100,0 

BKE 45 614 12,0 39 801 
I 12,3 

I 
NACIONl>IS BKS 333 693 88,0 285 136 87,7 

TOTAL 379 307 100,0 324 937 100,0 

BKE 232 167 19,9 468 816 
! 

28,6 

TOTAL DA N10STRA BKS 935 041 80,1 1 168 603 71,4 

TOTAL 1 167 208 100,0 1 637 419 100,0 

TOTAL DOS BK 3 151 559 4 103 715 

AMOSTRA/TOTAL % 37,0 39,9 

FONT~: Mazzucchelli, F. - A Expansão Inconclusa. 



TABErA X 

VALOR Mf::DIO DAS IMPORTAÇÕES DE BENS DE CAPITI\L 

1966 

1967 

1968 

1969 

1970 

1971 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

CALDEIFAS, W\Qu'IN.AS, 
APAP.ELHOS E INS'IRU 

MENTOS HECÂNICOS-

2 837 

2 705 

2 957 

3 075 

3 081 

3272 

3 602 

4 579 

4 639 

5 545 

6 506 
7 571 (*) 

W\QUINA.S E APARE 
LEOS ELf.'TR.ICOS E 

OEv"E:IDS DESTINAIXlS 
A USO EIEI'.R0f""LX:NICO 

3 036 

3 630 

3 726 

3 681 

4 358 

5 382 

5 839 

7 524 

8 846 

8 653 

11 564 
'*) 12 603 1 

FONTE: Boletim Banco Central do Brasil, Jan/1978 

NOTA: (*) Estimado com dados até novembro de 1977 

VE!CU:WS E 
MATERIAIS PARA 
vllis rtRREi'l..s 

810 

1 690 

1 853 

2 370 

2 849 

2 771 

3911 

2 260 

2 001 

1 481 

1 561 
2 331 (*) 

US$/IDN 

VE1cur.os, AU'ro.\Í) 1 . ,.. _ I - -r ÍNDICE DE CREs 
VEIS, TRA'IDRES E NAV~~ÇAO i 'IDI'AL I CDThíO ro vALÕR 

ournos TZRRESTRES i l'IE..RE.'i I 1 rlÉDro 

1 731 

1 968 

1 859 

1 959 

2 147 

2177 

2 432 

2 589 

2613 

3 396 

3 857 
4 184 (*) 

29 853 

61 714 

72 605 

81 155 

41 401 

70 889 

73 505 

76 181 

99 938 

113 261 

97 152 

2 404 

2 874 

1 3 109 

1 3 390 
3317 

3 653 
I 
' 3 941 

4 950 

5 093 

5 925 

6 147 
7 198(* 

100,0 

119,6 

129,3 

141,0 

138,0 

152,0 

163,9 

205,9 

211,8 

246,4 

255,7 
299 r 4 (*) 

V1 
(!' 



Tl;DELI\ XI 

~.:r.!'_Ç._C!:S E ~-t;Tfl)D_O_TECl'_()_IfGICO DF. HENS DE CAPITAL 

~(~~~_.DE fJF~·ll1N)l\ 1974-1975 

SETOR lNDUSTR ll'.L 

l-1ãguinas p/ Siderurgja f> Furrliç.;-o 

U3quinos p/ Cjmcnto 

Máquina E; e lr.1plcment_os l~gr Ícolas 

Máquinas p/ E)cva.çiio e Hovimentação 

Máquinas Rcdovjári.J.s 

•1ãgu i nns p/ H i ncr ação 

Motores de Co:nb...:!:tão Jnt..crna 

Pe~s p/ InJ, Mcc~nica (Rolàmcntos, etc) 

fo"..áq. cApar. r-:ccitnicos de t:so DiveTsificado 

~g. p/ In.::l. de Plfistico c Borrc.cha 

Válvulas Ioo. e Bo:c.bas p/ Lfguidos e Gases 

PPtrólco, OJlmjca c Pctroqulmica 

Reatores Nu c] earC's 

.Motc:n.-es e Eqtlip:!mentos Elétricos 

Turbinas (Hidráulica!':, a Vapor) 

Máqu inils - Fcr r c:uncnta 

Máquinas Grã ficas 

Máq.J.inas Têxt.cis 

Aparelhos de 'l'elccomunicações c Cornpon(;ntcs 

MÍ..q. de Escritórjo (Escrever, Calcular, etc) 

Ccn1put..adores e Máq. p/ Tratar Informações 

u 

1974 

f;$ Mil 
I'OD 

75 527 

11 741 

33 709 

48 095 

60 664 

7 153 

115 480 

97 100 

41 192 

93 390 

78 67 2 

32 231 

38 381 

185 492 

18 67 4 

152 7 48 

I 26 519 

88 525 

305 200 

43 524 

89 808 

197 s 

Peso US$ mr. 
t FO!l 

47 289 61 393 

5 8 ~ 1 12 158 

13 256 39 426 

20 389 52 780 

16 394 68 29 6 

1 87 6 23 837 

27 866 1)7 221 

23 379 126 288 

lO 797 56 810 

16 632 122 586 

17 814 100 798 

5 592 50 384 

6 780 54 3 53 

30 309 265 683 

6 267 50 747 

26 256 39 426 

2 922 25 os:, 

11 485 97 281 

15 212 3 40 218 

2 049 39 720 

1 851 93 93 5 

Peso 

t 

30 817 

4 451 

12 9 84 

15 67 2 

29 197 

9 289 

34 761 

29 040 

11 167 

35 6 48 

19 2n 

12 ~02 

12 923 

84 26 5 

5 926 

12 984 

4 796 

11 957 

21 196 

1 833 

4 306 

~·OTAL GffihL 1 643 825 310 27 9 2 067 671 43 2 845 
-L.... 

FONTE:FIPE - SG MF: Pesquisa Complementar sobre Substituição de Importação de Bens de - SP 1978 

5 f. 

1974 -~-1. 
Valor I GRUPO 

Espcclíico 
US$HjJ/t 

1,60 1,99 I 

2,01 2' 7 3 I 

2,5( 3,04 I 

2,36 3,37 I 

3 '7 o 2,3 4 I 

3 's 1 2,57 I 

4,1~ 

I 
3,37 I 

~, 15 4 ,3 5 I 

3,E7 I 5,09 I 

5,62 3' 4 4 I-II 

4, 4 2 5,24 I !-!I 

5 '7 6 4 '03 I I-II 

5,66 4' 2 l I-Il 

6' 12 3' 15' I-II 

2 '96 8 '56 ~-II 

5,82 5,10 li 

9,08 5, 22 II 

7 '71 8' 14 li 

20,06 16,05 li I 

21,24 21' 67 III 

48,52 21,8 2 III 

5,3 o 4, 7 8 



-
ANOS 

PROD. NAC. 
Cr$ HilhÕes 

1969 1 042 

1970 1 611 

1971 2 511 

1972 ___ 
.. 3 667 

1973 -· . 5 330 
, 

1974 : . 7 048 

' 
1975 i 11 783 

; I 

1976 i 18 392 
I 
I 
i 

1977. I 34 355 
I 
li 

'l'ABELA XII. 

ESTIMATIVA DA EVOLUCÃO DA PRODUC.3::; :·;::\CIO::AL NO COKSU;.:o APARENTE DOS 'BENS 

DE C.l\PITAL SOBEKCO:·:El'~u.;;. :?.:..:;A AS r:~D0S7RIAS DZ !3ASE 

TAXA DE PRODUÇÃO EX"DOR"'"('ÃO I, PRODUCÃO NA H:PORTAÇÃO CONSD:-10 
CON\lERSÃO NACIONAL ,_ lA'!.. >CTO"'A -.-·"'X'DQ-5'_r APi>.P.E::TE 

US$ r-:ilhoes j ~~-s ·:1:;h-- .. • US$ HilhÕes 
.. Cr$/US$ US$ Hi1hÕes ;:, . 1· l~ oes US$ !>iilhÕes 

I 
. 

4,071 256 8- . 248 312 560 
--

4,589 351 15 336 380 .. 716 

5,287 475 I 22 453 419 872 
; 

5,934 618 I 33 . 585 603 1 188 

I 6,126 870 20 850 570 1 420 
' -· I 

6,790 1 038 34 1 004 I 721 1 725 

I 53 1 397 1 086 8,126 1 450 2 483 

! 
10,670 1 724 91 1 633 I 1177 2 810 

I . 
140 14,138 2 430 2 290 

I 
1 210 3 500 

I . '. 
' 

Fvi.,TE: Reta-tó:::-io Anual C.a Diretoria - ABJIB 

PARTICIPAI 
DA INDÚST: 

NACIOKP....L 

UI 
OQ 

44 

47 

52 

49-

60 

58 

56 . 

58 

65 



TADELI\ XI TI 

ACDRJX)S E ~~~Cl:CS_J?.~!::.COR~]23 Il~~If.X~!:_l22_S PEIA Ç-7\~ 

r~DÚS'l1Ul\ - PARTICIPAÇt,:"J 
INDÚSTRIA 

PAR'l'lCIPl\çl\D 
'JDTl\L 

1M) Nl\CIOWJ_, ES'fi.if.,~;CEIRA NI:n::x.:JJ>JX) 

US$ % 
US$-

% 
US$ --

1968 29 029 840 51,32 27 551 774 48,69 56 581 614 

1969 206 389 788 45,96 242 708 530 54,04 449 098 318 

1970 121 637 603 40,20 180 977 156 59,80 302 614 520 

1971 160 655 364 55,60 128 690 734 44,40 289 346 098 

1972 179 804 287 49,50 183 766 231 50,50 363 570 518 

1973 362 767 863 52,65 326 233 120 47,35 689 000 983 

1974 1 254 536 151 58,37 894 872 923 41,63 2 149 409 074 

1975 1 693 818 387 62,41 1 019 987 862 37,59 2 713 806 248 

1976 1 857 000 000 68,00 871 000 000 32,00 2 728 000 000 

1977 2277 000 000 76,00 709 000 000 24,00 2 986 000 000 

Relatório Diretoria ABDIB - 1977 



j 
·j 

! 
I 
I 

I 
I 
I 

I 
I 

j 
I 

i 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 

PER! oro 

Anterior a 1960 ou 
irrlete..."11U.\"ladO 

1960 a 1969 

1970 a 1973 

1973-74-75 

1976 

1977 

1978 

'IOrAL 

~: EMB!W>lOC/BNDE 

roNIYS 
rou;. vrns 

N I E I T 

2 I 9 I 11 

4 I 2 I 6 

8 6 14 

9 6 15 

17 3 20 

6 - 6 

46 I 26 I 72 

'IORNJS 
'v'l:m:'IGUS 

TABEtA -::cr V 

PERl'"oOO I:l:: Th0~'\Ç'ÁO ro lX)U!PNffi<'TO PESJ\:0 

I 
1·~'\\lJIULli.ID?-t'\S j Fu;H7\S E 0:.::::•7'~~ P~AS PN'A 

~Rc'l)S DE I F?EZi\DEIRI'\S p,'\S D::. q; CA:.DEI?J'\'UA 
HORit..O:-..'TI\IS COL'ú";Q\ r-r:íVEL , a::; PORTICO G?.Ex:\~ 
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T~ELA'XV 

IN~CST?!~ ~~C~~!CA PES~DA 

EVOLUC~O rr.. FCRC"' DS Trv\~ALHO E~?RE;C;~OJ\ 

~.ERO D!: E~'PREG,\~OS) 

:::--------__:5 1966 I I 1967 1968 
E I 

I EQU!PI\.'!ENTOS VILLARES ~/A 

I 
1253 763 820 

M. DEDINI S.A. ~!ET~L0RGICA 1184 1197 1227 

Z~~INI S.A. EQUIPAP~NTOS PESADOS 431 314 364 

TOR'JeE S.A. - - -
lEII-T.lAS MEC!lNICA S .A. USIMEC I - - -
BARDELLA S.A.IND0STRIAS MEC~!CAS 813 906 95 8 

I'.ÁQUI!lAS I'IR'\TININGA S .A. 618 583 557 

"AR~GUÂ S.A.INDCSTRIAS ~!EC~~ICAS 323 312 3 34 

CONFAB INDOSTRI/IL S .A. (3)441 - -
TOTAL DAS NACIONAIS 5086 - -
GENERAL EL~TR!C DO BRASIL S/A 1084 947 968 

I 1098 ~!EC~~ICA PESADA S.A. 884 1080 

INDCSTRIA EL.BRO~~ BOVERI S/A 2476 2508 1814 

VOITH S/A-H~QU!NJI$ E EQU!PAl>!E!ITOS 513 59 2 656 

CBC - I~D0STRIAS PESADAS S/A 548 546 554 

COE MSA <XNS!'R\J;ÜES EIEmJ~Ecli."J''CAS S/A. 724 621 531 

FIVES LILLE IND. DO NORDESTE S/A - - -
ISHIKA\v.~JIAA B.'v\SIL ESTLS.S/A-ISHI!lR!IS 1957 1996 1867 

TOTAL DAS ESTRANGEIRAS 8185 - -
TOTAL GERAL 13272 

I 
- -

- -~ 

FONTES: DE 1966 a 1970 - TEC~OMETAL: Relatório de Pesquisa 

os 1971 n 1977 Revista Visão1 QCEX C Qt.:EX 

(1) Anuário Abdib 

(2) Estimado com o valor do fat~ra~e~to 

(3) Suposto S<'r o mesmo de 1969/70 

1969 1970 

1048 1183 

1170 1185 

414 510 

- 252 

- 475 

1029 1105 

570 580 

36 a 426 

I 
441 441 

I 
I - 6157 

I 

981 1152 

1151 1185 

1722 1644 

962 1090 

56 7 59 3 

6 24 617 

- 214 

1854 

I 
1966 

- 8462 

- 14 619 

(4) Estimado snpondo mesmo crescimento do gru;:>o das estra~g,iras 
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I -

I -
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-

-
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H6 
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-

-
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I -
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-
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2303 

I 
-

1670 

~78 

818 

27 9 
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-

-

1973 1974 1975 1976 1977 

I I I 
I 

- (1)1714 i - 2519 4000 
I 

2000 2709 i 3111 3205 i 3047 

1217 (2) 1500 11801 255 3 I 2541 

300 (2) 440 700 1100 1150 

- 1513 1900 3%0 3161 

1749 1850 1950 1924 1927 

1152 I 1322 lljjO 2139 2020 I 
638 758 1400 781 822 
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350 418 550 440 420 

3500 3533 430Q 4527 i 5400 
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- 27820 - 38103 41983 
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CAP1TUI.O lV -------

A. DIVERSIFICAÇÃO PRODUTIVA NO SETOR DE BENS DE CAPITAl, 

4.1 A DIVERSIFICAÇÃO 

A diversificaç~o produtiva na indGstria de bens de ca 

pital no Brasil possui dois aspectos b5sicos: por um lado,existe um 

nGmero muito elevado de empresas produzindo os mesntos tipos de equ! 

pamentos,por outro lado, e em consequ~ncia, cada uma dessas empre

sas produz uma grande variedade de produtos. 

Esse Gltimo aspecto, a excessiva variedade de produtos 

fabricados por uma mesma empresa, tem sldn apontado como o princ:h_ 

pal obst~culo ao avanço tecnol6gico a partir de um esforço pr6prio 

de pesquisa e desenvolvim~nto pelas empresas. A pulverizaç~o dos 

produtos impede que se alcance a escala de produç~o de um determina 

do bem que justifique gastos em pregresso t&cnico. 

Apresenta-se a seguir algumas evid6ncias empiricas da 

diversificaç~o na indGstria de bens de capital. 

O relat6rio da pesquisa sobre o setor de bens de cap! 

tal sob encomenda feita pela Tecnometal afirma que diversas empre

sas ~e apresentam como ofertantes de deterninadas linhas embora ap~ 

nas algwnas tenham vocação natural para tal. No caso, o conceito de 

vocação natural para uma determinada linha de produtos significaque 

a empresa participa de modo sistemãtico e significativamente de sua 

produç5o. Mais especificamente esta vocaç~o natural se caracteriza 

pelo esforço efetivamente desenvolvido pela empresa com vistas àpr~ 

dução da linha atrav~s dos investimentos fixos, aquisição ou desen 

volvimento de tecnologia, treinamento de pessoal; pela posição da 

empresa como ofertante da linha em termos de participação relativa 

no mercado, tradição e continuidade de produção; e pela importância 

relativa da linha no faturamento da e1npresa. 

Com base nesses indicadores pode a Tecnometal construir 

o quadro seguinte para as linhas de produção em que o nGmero de ofer 

tantes sobrepassa de modo mais significativo o das empresas com vo 

cação natural. 
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QUADRO I 

EMPRES!,,S OFERTANTES X EMPRESI".S COM 

PRODUTO EMPRESAS 
OFERThNTES 

EHPREShS COM 
"VOChÇÃO Ni'\TURAL" 

---------------------- --------------+-----------+-------------------

Pontes rolantes 

Turbin~s hidrâulicas 

Motores e geradores el~tricos 

Caldeiras 

Equipamentos para petróleo, in
dGstrias quimicas e petroquimicas 

Condutores forçados 

Tanques e vasos de pressao 

Comportas, grandes e spot-logs 

6 4 

5 3 

8 6 

9 3 

9 6 

8 3 

6 4 

6 3 

---------------·-'------

Q!3S.: Este quadro reflete situação em 1970 

FONTB: Relatório Tecnomctal 

Naturalmente, a cxist~ncia de um numero excessivo de 

ofertantcs em algumas linhas significa que as empresas em geral apr~ 

sentam uma diversificação tamb~m excessiva das suas linhas de r .. rod~ 
tos. 

Segundo levantamento recente da ABDIB, hã uma concen 

traç~o de fabricantes nas principais linhas de equipamentos pesa

dos superior à existente nos EUA, Japão e países europeus, numa pr~ 

porçao m~dia de 4 produtores nacionais para cada 2 em cada um da 

queles países. Este levantamento refere-se a 7 tipos de equipamentos 

pesados, que configuram o seguinte quadro: 
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QUADro n 

DIVERSIFICN'yÃO ProDUTIVA IX) SE'lDR DE B. K ~E. SEGtJNIX) ABDIB 

-------
ifLJMEBJ DE FABRICI'NTI-""S 

PIDDUID --
I Brasil EUA Japão Alernémha Outros 

Tü.rbinas 4 l 3 2 Suécia 2 

suíça 1 

França 1 
I Canacl:'i l 

HidrOJcradore.s 4 3 4 2 França 2 

Canadá l 

Suécia l 

suíça 1 

Inglaterra 1 

Lanú.nadon:;s 7 3 3 3 Itália 1 

Inglaterra 1 

França 1 

Alto-fornos 4 1 4 3 Inglaterra l 

França 1 

Sinterização 2 2 2 3 Áustria 1 

França 1 

Inglaterra 1 

Lingotam2.11to ccmtinuo 4 2 2 4 França 2 

Inglaterra 2 

Itália 1 

Aciaria 4 3 3 3 França 1 

Inglaterra 1 

Áustria l 

FONTE: GAZETA MERCANTIL - (ABDIB) 
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Algumas observações devem ser formuladas sobre o alcance 

dos dados apresentados corno ilustração da afirmação da existência de 

excessiva diversificação entre os produtores de bens de capital. A pr~ 

meira é de que a comparação entre o número de fabricantes para cada 

linha de produto no Brasil e em outros países deveria ser ponderada 

pelo tamanho do mercado nesses países. Por exemplo, se o mercado bra 

sileiro para turbinas hidráulicas for maior que os dos paises centrais 

(que contam ainda com mercado de exportação), seria relab_visada a afiE 

mativa de que no Brasil a diversificação é excessiva em comparctçao 

com outros países. 

Sobre esse ponto pode-se afirmar que o mercado brasile! 

ro para bens de capital, particularmente os destinados ã geração de 

energia hidroelétrica e siderurgica, pode ser considerado como um dos 

maiores do mundo(l). 

Outra observação que se pode fazer, e que diz respeito 

ao Quadro II, é que possivelmente alguns produtores õ.essas linhas p~_ 

derão ser marginais, ou seja, destinarem apenas uma pequena parcela 

de sua capacidade instalada na produção do bem. Ou mesmo estarem ape

nas potencialmente equipados para produzi-lo. Essa consideraç~o se 

completa com as informações do Quadro I, onde o conceito de ''vocação 

natural" procura exatamente evidenciar a presença de produtores mar

ginais. 

Infelizmente a classificação das linhas de produtos do 

Quadro I e Quadro II não são diretamente compar~veis, o que permiti

ria precisar melhor a situação do setor em termos da diversificação 

dos fabricantcs( 2 ). 

Apenas essas observações j~ denotam a necessidade da co~ 

paraçao com outros países ser feita de maneira mais completa.Haveria 

inclusive que levar em conta a experiência histórica dos países, prQ 

curando comparar as características que marcaram a evolução da indú~ 

tria de bens de capital em cada um deles, especificamente nessa que~ 

tão da especialização dos fabricantes. Porém, como em Última inst;n

cia o objetivo do estudo é a consideração de aspectos subjacentes à 

uma proposição de política, assume-se como suficientes os dados apr~ 

sentados e que foram divulgados (Quadro II) exatamente com o propós! 

to de evidenciarem a excessiva diversificação das empresas. 
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4. 2 Cl\IJSl\S DA DIVERSIFICAÇÃO 

As razoes para esta situação estariam na maneira como 

se formou a indústria de bens de capital no Brasil, que valendo-se 

do recurso à diversificação produtiva pôde garantir um mercado com 

maior estabj_lj_dade na medida em que a flutuação da demanda de bens 

de capital não 6 homog~nea, pois enquanto algumas ~reas de demanda 

encontram-se mais ou menos retraidas, outras apresentam-se commaior 

ritmo de atividades. 

Nathanael Leff considera que a diversificação se deve 

também as firmas procurarem acompanhar uma outra que haja implant~ 

do uma nova linha c com jsso esteja auferindo altos lucros, além do 

que a diversificação evitaria a queda na margem de lucro se a fir

ma quizer expandir a produção reduzindo preços. 

Considera a Pesquisa da Tecnometal que as firmas prom~ 

vem a diversificação de sua linha de produção com o objetivo de se 

resguardarem das oscilaç6es do mercado e obterem um melhor 

de ocupação de sua capacidade produtiva instalada. 

Índice 

O trabalho reulizado pela FI!\'EP denominado "Absorção e 

Criação de Tecnologia na Indústria de Bens de Capital'', afirma quo 

de um modo geral o problema de variaç6es ciclicas no volume de pr~ 

dução ejou no faturamento não preocupou as empresas de bens de ca 

pital no periodo de 1968 a 1972. 

Das 35 empresas entrevistadas 18 declaram nao ter tido 

problema quanto à oscilação do faturamento "recentemente" embora em 

5 delas tenha mudado bastante de ano para ano a participação de ca 

da linha de produção no faturamento global. As 17 empresas que ma 

nifestaram preocupação com o problema o fizeram mais em termos dos 

pr5ximos anos do que no presente, uma vez que consideraram que a ex 

pansão da economia compensou de certa forma as perdas advindas das 

oscilações. 

As 12 empresas que consideraram ter problemas com as o~ 

cilações da produção apontaram como causa disto a imprevisibilidade 

e/ou descontinuidade das compras das empresas governamentais e ou 

tros 5rgãos do setor pÚblico e as importações de equipamentos simi 

lares aos que são produzidos pela empresa. 
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A pesquü;n mostrou que o problema de variação cíclica da 

produção atin<Je de maneira diferenciada as empresas do setor, sendo 

inexistente ou considerada normal pelos empresários nos casos em que 

a empresa produz principalmente para o setor privado, como é o caso 

dos bens de capital seriados, e portanto mais dependentes do compor

tamento ger<tl da ecunania '11Jenaépoca vivia em fase de expansão (1968-

1972), enquanto que os produtores sob encomenda élO estarem vinculados 

ao ciclo de investimentos de um número restrito de compradores geral:_ 

mente estatais estão mais expostos a oscilações de demanda, o que as 

levou a realizar alterações na cornpos ição d" linha de :;L-oJ.ctus pa

ra nao serem afetadas no faturamento. 

O estudo realizado por Mazzuccholli confirma a elevada 

diversificação produtiva das empresas produtoras de bens de capital 

sob encomenda, em especial no subsetor metal mecânico, entendendoque 

a razão está em primeiro lugar na inexist&ncia de barreiras tecnolõ

gicas qu9 impeçam a ampliação do leque de produtos e 'm segundo à pró

pria instabilidade da demanda estatal levando os produtores a adotar 

aquela alternativa (a diversificação) a fim de conseguirem urna certa 

estabilidade ao nível do faturamento. A diversificação de produtos 

no subsetor elétrico é mais lirni taclo, enquanto por outro lado o forte 

controle que & exercido sobre esse mercado por um oligopÕlio de em

presas internacionais determina uma especialização produtiva decor

rente do domínio tecnológico e das barreiras à entrada impostas aos 

produtores potenciais. 

Observa que no subsetor mecânico, onde o capital nacio 

nal participa predominant~er:-tE>nte, não há discrepância significativa dos 

produtores nacionais e os estr~ngeiros em relação ao grau de diversi 

ficação, considerado elevado para os dois casos. 

Além das explicações anteriores para a existência de uma 

excessiva diversificaç~o de linhas nas firmas produtoras de bens de 

capital, há outro fator que pode ser considerado também como causa 

dessa falta de especialização, além de provavelmente cumprir um papel 

importante na manutenç~o desse quadro. Este fator é o comportamento 

das empresas estatais no processo de compra dos bens de capital. 

O que está sendo sugerido, é que o prõprio procedimento 

do setor público nas compras de bens de capital contenha elementos de 

causa e "perpetuaç~o" da diversificaç~o dos produtores.Certamente que 
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a relativa imprevisibilidade das compras das estatais desempenha um 

papel importante no caso, na medida em que dificulta que as empresas 

produtoras de bens de capital que tenham relativamente mais "vocaç~o 

natural" para que determinados produtos vençam sempre as concorren

cias nesses ramos. 

Os procedimentos das empresas estatais nas suas compras 

apresentam caracteristicas que s~o fatores importantes na diversifi

caç~o dos produtores. O processo de qualificaç~o de firmas para con

corrênci<; no fornecimento de equipamentos constituintes de um deter

minarJo "pacote" de encomendas il.u::;tra bem esse caso. :t: comum que se

jam qu&lif :i cadas para concorrência um núnero de empresas nacior.ais ( con 

sideradas como tal as aqui instaladas, independentemente do controle 

do capital) igual ao total das firmas estrangeiras qualificadas. 

No caso, e espectativa da empresa compradora é de que as 

nacionais se consorciem com as estrangeiras qualificadas para ter 

acesso à sua tecnologia. 

Outro mecanismo que deve desempenhar um papel importan

te no processo de compra das empresas estatais s~o os acordos de paE 

ticipaç~o nacional homologados pela Cacex. Embora nesses acordos o 

"pac~Jle" seja dividido apenas entre o que deve ser importado e o que 

será fornecido peJos produtores internos, as especificidades técnicas 

dos equipamentos, a irnport~nc:ia dos prazos de entrega e preços, suge 

rem que quando da realizaçi:io do acordo se saiba também quaj_s serão os 

fornecedores. 

Em conclusão, segundo a hipótese aqui considerada, vig2 

ram procedir.1cntos nas compras <:JOVE:rnarnentais que induzem a diversif~ 

caç~o dos produtores e dentro de limitações óbvias resultam numa ce_E 

ta homogenizaç~o do grau de utilização da capacidade instalada entre 

as empresas de bens de capital. Na ausência dessa diversificação e de 

um planejamento global das compras governamentaj_s o impacto das flu

tuações dessas compras sobre as empresas de equipamentos far-se-ia 

provocando maiores desbalanceamentos na utilizaç~o da sua capacidade 

instalada. 

Na análise do mecanismo dos Acordos de Participaç~o Na

cional hornologa.dos pela CACEX, rnostl.-ando corno interagem os interesses 

dos investidores, dos fornecedores internos de bens de capital e das 

agências governamentais responsáveis pela irnplernentaç~o da poli tica 



econômica - CDI, CACEX e CPA, destaca-se a grande flexibilidade na 

negociação desses Acordos, levando a que praticamente não existam ca 

sos de confJ i tos que nao tenham sido solucionados satisfatoriamente 

do ponto de vista daqueles interesses. Um aspecto de interesse fun

damental para os produtores domésticos de bens de capital é a gara~ 

tia de um certo nivel de demanda, ou de podidos em carteira. Certa 

mente o atendimento desse interesse tem um papel fundamental na ne

gociação do Acordo, e sem dúvida ilustra bem o caso de um mecanismo 

institucional cujo funcionamento (note-se que é muito importante a 

atuação do.s enti_dades de classe, SIHESP, ABINEE e ABDIB nesse proce.:>._ 

sol resulta ser um fator de homogenização das margens de capacidade 

ociosa entre as empresas produtoras de bens de capital, especialme~ 

te aquelas que tenham um maior poder de reivindico.ção dentro daque

las entidades de classe( 3 ). 
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4.1 COMPRAS GOVERNAMENTAIS, CAPACIDADE OCIOSA E DIVERSIFICl\ÇÃO DE 

LINHAS DE PRODUTOS 

As compras governamentais de bens de capi. tal em perío

do mais recente apresentam em geral um comportamento favorável ao 

desenvolvimento desse setor no País. Entretanto, basicamente em 

dois aspectos o comportamento daquelas compras resultam em prejuízo 

da indGstria dom~stica de bens de capital. 

Em primeiro J ugar estão as encomendas de máquinas e equl: 

pamentos que as empresas esta tais colocam no exterior, quando elo po.!:!. 

to de vista tecnol6gico poderiam ser perfeitamente atendidas no mer 

cado interno. Esse procedimento em geral está vinculado à obtenção de 

recursos fini1nceiros :·:o exterior. Por um lado, muitos emprés limos 

são vinculados ã aquisição do equipamento. Por outro lado, associa

ç6es de empresi1s pGblicas com empresas estrangeiras para determina 

dos err,preendimc,ntos mui tas vezes privilegiilm o parceiro externo no 

fornecimento da tecnologia e do equipamento. Existem ainda raz6es de 

comércio internacional que em certos casos levam a que o fornecime.!:!. 

to de bens de capital se faça por firmas situadas em outros países. 

Essa compra de bens de capital no exterior, quando a in

dGstria doméstica estfi capacitada a produzi-los em nível técnico 

equiparável tem o efeito de ampliar o grau de capacidade ociosa dos 

produtores internos daqueles bens. 

O outro aspecto do comportamento das compras govername.!:!. 

tais do setor produtor de bens de capital no Brilsil, e que dada a 

preocupação central desse trabalho é de maior interesse para a ana

lise, diz respeito a inst.abilidade no.s compras governamentais. 

Sabe-·se que o setor pGblico como um todo não coloca suas 

compras no mercado doméstico com algum tipo de programação que faci 

li te a ação dos produtores domésticos. Isso leva inclusive a que rr.ui 

tas vezes as encomendas sejam colocadas no exterior. 

A flutuação das compras do setor pÚblico deve-se a duas 

razoes principais. Em primeiro lugar ao próprio comportamento cíclico 

das inversões estatais que com poucas excessões (setor energia elétri 

ca) nã.o tem apresentado um ritmo de expansão estável (4 ). Nesse ca

so está se considerando o comportamento do setor pGblico como um to 
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do,e oefeito dessa flutuaç~o "global" atinge a indfistria de bens ca

pital gerando em determinados períodos elevadas margens de capacida

de ociosa. e importante observar, entretanto, que essas flutuaç6es 

nao afetariam o setor de maneira relativamente uniforme, fazendo com 

que a ociosidade fosse mui to maior entre as empresas, na o f os se a pr§_ 

pria diversificaçâo dos produtores. 

A segunda razao é o comportamento particular dos vários 

segmentos que cornpoem o setor pfiblico, e uma forma de configurar es

se comportamento é tratar as compras das empresas pfiblicas como "pa

cotes", tendo presen'ce que esses "pacotes" de encomenda são lançados 

segundo o interesse específico de cada uma dessas empresas. O lança

mento das compras governar,1entais na forma de pacote descoords-..~Q?s ei:!: 

tre si é um fator bfisico na diversificaç~o das linhas de produto das 

empresas de bens de capital. 

Na verdade r esse processo e "auto-agravante", no segui:2_ 

te sentido: wna empresa que tenha tradição em produzir determinados 

tipos de bens r num período de retraç~o do mercado por falta de um "p~ 

cote" no seu ramo, fatalmente se propora a participar do fornecimen

to de um outro, e mesno que a ezistência de barreiras Zi entrada no no 

vo ramo não sejam importantes, é provável que seja necessário u::Ja e~ 

12ansão r:l_arcl~nal de sua capacidade para melhor adequá-la ao novo pro

duto. Note-se que é muito plaus3vel que a expansão de capacidade que 

se deu nesse momento n~o seja integralmente aproveitada quando o pr~ 

cesso se repetir com outro produto, dependendo da especifidade do 

equipamento adquirido. Esse excedente de capacidade pressionará a que 

a firma se diversifique ainda mais num momento seguinte, se t_iver con 

diçoes de cor:quistar uma "fatia" de algum outro "pacote". 

Em conclusão pode-se considerar que além da capacidade 

ociosa gerada pelas flutuaç6es cíclicas da economia mais as descont~ 

nuidades de demanda derivadas da falta de estabj_lidade dos "pacotes" 

de encomendas das empresas públicas, possivelnente as empresas de 

bens de capital têm deEbalanceamentos internos de suas linhas de pr~ 

dução que se revelarão em função da composição dos produtos que est~ 

jam sendo produzidos pela empresa. Nesse caso, a correção do proble

ma seria uma ~order~'ção da colocação das compras do governo de tal 

forma que se aproveitasse da melhor maneira o potencial produtivo, 

"abrindo" o pacote e diviàindo suas encomendas pelas empresas se

gundo as possibilidades produtivas de cada uma e fazendo o:m que a 

ajllpliação da ca.pacióade só ocorra quando houver perspect;Lva deun aproveitamento 
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continuado. Por sua vez, as empresas de bens de capital teriamdese 

organizar em consórcios para maximizarem o aproveitamento de suas p:2_ 

tencialidades p1odutivas. 

Porém esse comportamento sugerido para as compras gove:.:: 

nament~is tem enormes obst5culos para se viabilizar. O primeiro de

les diz respeito à própria possibilidade de efetivação de uma progr~ 

maç~o global dos investimentos do setor pGblico, devido, entre outras 

raz~es, ao próprio comportamento gerencial aut6nomo dos dirigentes 

das empresas estatais(S). O segundo grande obstâculo seri~ obviame~ 

te, que o grau de integração entre atividades do s~tor pGblico (em

presas estatais) e do setor privado (indfistrias de bens de capital) 

necessitaria ser tão elevado que & dificil imaginar como poderia se 

dar numa economia de mercado, embora seja menos inviâvel do que se 

promover a especialização dos fabricantes. 
Tendo em vista agora a hipótese alternativa de explic~ 

çao das razÕE:c?s da diversificação SU:J:.•rid.J nesse trcbaJJ1o, de que os procedime~ 

tos adotados pelas empresas pGblicas nas suas compras de bens de ca 

pital tendem a "repartir o pacote" entre vârios fornecedores (o que 

se não garante af irrnar ser esta uma causa da falta de especialização 

das firmas, pelo menos permite a sua manutenção) poder-se-ia argu

mentar que isso coittribuiria para o aproveitamento racional da cap~ 

cidade instalada, nos moldes em que foi considerado no parâgrafo an 

terior. 

Entretanto, nao hâ indicações de que tal aconteça .Ao CXJ2::_ 

trário, se é de se esperar que a repartição do "pacote" entre di V E E_ 

sos fornecedores tenàu a atenuar as diferenças de flutuuçÕes da dema2::_ 

da entre as empresas de bens de capital, esse procedimento não se faz 

acompanhar de urna racionalidade em termos de melhor aproveitamento da 

capacidade instalada do parque, na medida em que nada garante que a 

distribuição do "pacote" se faça segundo um critério que atenda os ob 

jetivos de desenvolvimento tecnol6gico( 6 ). 

Ou seja, embora procedimentos adotados pelas empresas 

pGblicas nas suas compras tendam a ''repartir o pacot~'entre diversos 

produtores, isso não garante por si só um aproveitamento racional da 

capacidade instalada do parque, porque nada garante que a "repartição" 

se faça segundo a "vocação" produtiva das empresas, ou se, ao contr-ª' 

rio, respeitados os limites i.mpostos pelas barreiras técnicas à entra 

da, a "repartição'' procure socorrer em alguma medida as empres&s que 

estejam com maiores margens de capacidade ociosa, que aliás,por isso 
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mesmo, farão maiores concessoes para poder participar do fornecimc~ 

to. Influirá também, nesse processo, o poder de "pressiio" que os f~ 

bricantes possam ter em relação aos núcleos decisórios dentro das em 

pres2s compradoras de equipamentos. 

2 importante destacar aqui, o aspecto institucional do 

mercado de bens de capital, na medida em que os fabricantes, isola

damente ou organizados em entidades, t~m possibilidade de acesso ãs 

áreas do set~or público onde são tomadas decisões que afetam as com

pras estatais de bens de capital. 

Nesse sentido é interessante considerar o caso dos 

equipamentos elétricos, segmento ocupado no Pais quase exclusivamen 

te por filiais de empresas multinacionais, e por vezes chamadas de 

"cart<:"l elétrico". Essas emprefõas operam num segmento da indústria 

de bens de capital em que a tPcnologia rep:cesenta uro1a forte barreira 

à entrada, e no caso do Brasil, como fornecedoras das empresas pu

blicas (geração e transmissão de energia elétrica) cuja expansão tem 

apresentado maior estabilidade ao longo dos anos, isto é, que tem apre

sentado maior grau de planejamento de seus investimentos, o que se r~ 

flete na continuidade e estabilidade de suas compras de bens de ca-
·t 1( 7 ) pl -a. . 

Por outro lado, essa expansao planejada do sf~tcr de ene!: 

gia elétrica é de grande interesse para as empresas da indústria da 

construção civil pesada e escritórios de engenharia, que e~ conjunto 

com os fabricantes dos equipamentos devem constituir um fonndável 

poder de pressão no sentido da manutenção da referida expansão plo.

nejada do setor. 

Se for considerado o movimento ciclico da economia, é de 

se esperar que na fase de aceleração as compras governamentais exis

tam em quantidade suficiente p<::ra suprir de encomendas todo o setor. 

Na desaceleração, principalmente com o corte dos investimentos pu

blicas e as margens de capacidade ociosa atingindo o parque como um 

todo, torna-se mais difícil hDlnogeneizar a flutuação da dc::nanda entre 

os fabricantes, aguçando a competição entre estes. Esse processo ce!:_ 

tamente tem muito a ver com a proposição de especialização dos pro

dutores de bens de capital. 

As colocações anteriores levam a possibilidade de se 

considerar gue o comportamento das compras governamentais são um fa 

tor de manutenção da diversi.ficação dos fabricantes. Ou seja, uma vez 
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diversificndo, encontrar~ o produtor, nas compras do setor estatal, 

um fator de manutenção dessa diversificaç~o. 

Note-se que, pela naturezn do processo produtivo na in 

d6stria de bens de capital sob encomenda, as barreiras ã entrada em 

novas linhas de produtos, para uma empresa com uma determinada cap~ 

cidade instalada, ser~o pequenas. Em muitos casos o obsl~culo resu 

me-se em adquirir o projeto, o que se faz normalmente no exterior,e 

obter assist~ncia t~cnica para fabricaç~o pelo pr6prio fornecedor 

do projeto. 

Nessas condiç~es, e nesse sentido estrito, o comporta

mento de compras das empresas estatais pode tornar-se na verdade uTJn 

caus<' de cxcessj_ v a di ver si fi cação. 

Um exemplo recente de açao governamental promovendo a 

diversifjcaç~o foi a decisão de qualificar duas novas empresas para 

produzi~ locomoti.vas, decisão essa que atinge o duplo objetivo de 

superar dificuldades surgidas com o desempenho n~o satisfat6rio do 

6nico fabricante (em termos de qualidade do produto e nacionaliza-

ção de sua fabdcação) e também de apoiar a entrada nesse 

de produtores nacionais. 

mercado 

Caberia indagar agora se a racionalidade no aproveita

mento das instalaç~es do parque fabricante seria obtida através da 

prornoçao da especialização das empresas em termos de produtos. A 

resposta a essa indagação certarnent-Ec é muito complexa, mas em prin

cipio parece que deva ser negativa, porque tenderia a prejudicar um 

melhor aproveitame11to das instalações do conjunto do parque ao difi 

cultar a organização dos fabricantes em cons6rcios onde a divisão 

de tarefas pode ser feita, numa situaçiio limite, em termos dos pro

ce~:.'..<2§ de produção envolvidas. A idéia de consorciarnento por tare

fas aproxima-se bastante do conceito de subcontratação, onde urna e~ 

presa repassa para urna outra tarefa que tenha dificuldades t~cnicas 

ou de longo prazo para realizar. Concluindo, o aproveitamento 0ra

cional0 da capacidade instalada parece ter a tendência a se reali

zar antes atrav~s de consorciamento das empresas fabricantes que da 

sua especialização. No caso de consorciamento entre empresas naci~ 

nais e estrangeiras (inclusive as filiais aqui instaladas) para 

a produção de bens de capital, o problema passa a ser que tipo de 

mecanismo ~ capaz de efetivamente garantir a transferência de tecn~ 

logia, o que,segundo consideraç~es no pr6ximo capitulo, parece en

volver uma fi.rme determinação governmn·2n tal. 
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NOTJ>S 

(l) "O volume de encomendas da Siemens S.A. nalinhade 

equipamentos para o setor energ~tico ~, hoje superior ao da pr5pria 

Dínamo l'lerg, de Berlim, o maior fabricante mundial de hidrogeradores". 

Gl\1, o 6 I o 9 I 19 7 13 • 

"O mercado de equipamentos de transmiss~o, geraçao 

e distribuição de energia, no Brasil, é um dos maiores do mundo, ta~ 

vez mesmo o maior atualmente existente". GM, 0811211978 (citando em 

pres5rio do setor) . 

{2) Os Quadros I e II apresentados nao sao diretamente 

cornparEveis porque al~m de se referirem a anos diferentes (Quadro I-

1970, Quaôro II - 1978), foram construídos a partir de crit~rios dis 

tintos. 

Isto explica por exemplo a discrepância entre os dois 

quadros em relação ao nGmero de produtores de turbinas: 5ofertantes 

no Quadro I e 4 no Quadro Il. 

Se o crit~rio para determinação do numero de fabri 

cantes fosse o numero de empresüs cadastradas na FINJI.ME, os resul t~ 

dos seriam tamb~m diferentes. Existem, por exemplo, 54 empresa.s ca

dastradas na FINAME como fabricantes de pontes rolantes. 

{3) Uma análise exaustiva do mecanismo dos Acordos de 

Participação Nacional homologados pela CACEX é feita por Sérg j o H. 

H. Abranches em "The Di vided Leviathan: State and Economi c Policy 

Formation in Autr.oritarian Brasil". 'Itse de Ph.D. Cornell Uni ver si ty - 19 78. 

Ver também Fabio S. Erber: "Tecnological Development 

and Statc Intervention: A Study o f the Brasilian Capital Goods 

Industry", 1977. 

(4) Coutinho, L.G. e Reichstu1, H.R- ~o Setor Produt! 

vo Estatal e o Ciclo", em Estadoe Capitalismo no Brasil. Ed. Hucitec -

Cebrap. 

{5) Ibid. 

(6) O Decreto n9 76.409 de 0911011975, que criou os NG

cleos de Articulação com a Indústria - NAI,assim definiu as suas atri 

buições: 



"1) orientar e articular as entidades a que pertenc~ 

rem nas relações com as organizações nacionais de fabricação de bens 

de capital e com as de consultoria; 

2) manter contínua e antecipadamente informados os prQ 

dutores nacionais de bens de capital a respeito das características 

e quantidades dos equipamentos a serem demandados pelos programas de 

investimentos das emp:cesas a que pertencerem; 

3) atuar no sentido de viabilizar maior participação 

das organizações nacionais de consultoria nos projetos de engenha

ria informando-as, inclusive, quanto às possibilidades técnicas dos 

fabricantes nacionais; 

4) fornecer subsídios para orientação de centros de pe_§_ 

quisa nacionais, bem corno para a base de negociações visando a obte~ 

ção de tecnologia estrangeira em condições mais favoráveis". 

Nota-se das atribuições acima que não há qualquer expli 

citação de intenção de se promover através dos NAI a organização do 

mercado, mas antes de garantir, a nível global, uma certa particip~ 

ção dos fornecedores internos nas compras de bens de capital das c~ 

presas estatais, embora certamente o cumprimento de suas atribuições 

seria facilitado se tivessem os NAI condições de promover a organi

zação do mercado. 

(7) Note-se que na atual fase de arrefecimento do rit

mo de crescimento das atividades da economia brasileira, o segmento 

produtor de equipamentos elétricos pesados é dos poucos que não se 

sente fortemente ameaçado pela perspectiva de capacidade ociosa ex

cessiva. 

(Entrevista realizada na ABINEE) • 

Recentemente, porta-voz de empresa nacional fabricante 

de equipamentos elétricos, ao explicar a saída de sua empresa do qu~ 

dro de associadas da ABINEE - Associação Brasileira da IndústriaElé 

trico-Eletrônico citou documento "enviado ao Presidente da Repúbli

ca, reivindicando reserva de mercado para os atuaisprodutores de tran~ 

formadores de força e distribuição", e que, segundo ele, "essa re

serva de mercado beneficiaria unicamente as quatro grandes empresas 

estrangeiras aqui instaladas {Asea, Brown Boveri, Tusa e Coensa) ". 

"O documento, além de pedir ao governo que nao aprovasse novos pr.9_ 

jetos para a produção desses equipamentos, solicitaria, também, que 



os órgãos oficiais só concedessem incentivos aos atuais produtores. 

Situação que impediria empresas genuinamente nacionais como a Itel, 

Trafo e Semac de eutrarem na faixa de equipamentos de alta-extra"""·üt~ 

tensão". GM, 08/1.2/1978. 



CAPITULO V 

ESPECIALIZA,Ç_ÃO E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO 

5.1 ESCAIJ\. DE PRODUÇÃO E DESENVOLVIMENTO TECNOL0GICO 

Estudando o comportamento de empresas filiais de multi

nacionais na indústria metal-mecânica no Brasil, Samuel Morley comp~ 

rou as técnicas empregadas por elas com as utilizadas na matriz econ 

cluiu que existiam diferenças substanciais, sendo que as técnicas das 

filiais eram absorvedorn.s de força de trabalho em grausubst<tnciu.lme_!2 

te superior ao das matrizes. A explicação para essa discrepância, se 
"'n -

gundo o estudo, estava antes na escala de produção do quérelativame_!2 

te mais baixo valor dos salários pagos no Brasil, ou seja,aescala de 

produção maior determina o uso de uma tecnologia mais avançada e mais 

"poupadora de mão-de-obra (l) ... 

Note-se que essa relativa "adaptabilidade" das técnicas 

empregadas pelas filiais das multinacionais aqui instaladas n~osign~ 

fica que elas tivessem feito qualquer esforço significativo em pes

quisar e desenvolver técnicas mais trabalho intensivas que as empre

gadas nos EUA e Japão, conforme constata o próprio estudo. 

Particularmente em relação a indústria de bens de capi

tal, considerou o estudo que o seu produto "é geralmente muito pequ.E::_ 

no para justificar o uso de maquinaria especializada no Brasil.Os m~ 

todos de produção são, e continuarão a ser, trabalho~;' intensivos, e não 

haverá muitas possibilidades de reduzir o uso do trabalho mesmo se o 

seu preço relativo aumentar. Esta conclusão é reforçadaporrestrições 

de quali.dade( 2 )". A julgar por essa afirmação, Morley não distingue, 

para efeito de sua análise de escolha de técnicas, a indústria de bens 

de capital da de bens duráveis de consumo, generalizando as concl u

sões do estudo para toda a indústria mecânica. 

A seguir são feitas algtooas observações sobre o estudo 

de Morley que podem limitar um pouco suas conclusões mesmo para todo 

o grupo das empresas estudadas, mas o aspecto mais importante aobseE 

var, e que é desenvolvido nas partes seguintes desse capítulo, é que 

para o segmento da indústria de bens de capital sob encomenda, a re

lação entre escala de produção e progresso técnico efetivamente nflo é 

fator essencial a se considerar na análise do desenvolvimento tecrro

lÓgico do setor no Brasil. 



Em primeiro lugar caberia indagar se a cr~paci.dade inst~ 

lada (instalações produtivas) das filiais por ocasião da pesquisanão 

era ainda em boa parte constituída de equipamentos importados por oc~ 

sião do Plano de Metas, e portanto em boa parte já parcialmente de

preciados na época em que foram importados( 3 ). Ou mesmo que importa

dos posteriormente, podem tê-lo sido dentro de uma relação 1Tí<1t:dz - fl 
lial, e portanto a partir de decisões que levam em conta outros aspeE 

tos de interesse da multinacional como um todo, e não apenasa partir 

de considerações como disponibilidade de fatores no País ou mesmoes 

cala de produção da planta. 

Por outro lado, a distinção entre as empresas decapital 

forâneo e as nacionais de bens de capital, do ponto de vista tecnol~ 

gico, à parte a nítida vantagem que têm as primeiras em engcnhari a de 

projeto, parece estar principalmente nos ramos dessa indGstria emque 

se situam. As filiais de transnacionais se localizam predominanteme~ 

te na produção de bens tecnologicamente l''.cnos :.IT'.a•ên~?ns. (4).Isso é ver

dadeiro tanto para o segmento de bens de capital sob encomenna (mate 

rial elétrico), como ta~é~ em relação aos seriado~. Na in 

dGstria de bens de capital mec~nicos não há diferença por exemplo no 

tocante à diversificação de linhas de produtos entre aquelas filiais 

f
. . . (5) 

e as ~rmas naclonals • 

Outra linha de argumentos que pode induzir à explicação 

do progresso tecnol6gico na indGstria de bens de capital sob encarne~ 

da através da escala de produção é encontrado no estudo da FINEP so

bre criação e absorção de tecnologia na indfistria de bens decapital. 

O estudo da FINEP estabelece uma relação entre diversi

ficação produtiva e a tendência a recorrer à importação detecnologia 

de preferência a desenvolvê-la com recursos pr6prios, "porque a ins

talação de uma nova linha de produto implica em problemas técnicos n52_ 

vos e é mais rápido, tem menor custo e é mais seguro, obter a tecno-

f · - d · d ~ 1 · (6)" r logia para a abrlcaçao o equlpamento recorren o as lCenças -eE 

tamente que esse procedimento é mais acentuado nas empresas que pro

duzem sob encomenda, que mais sensíveis às oscilações de mercado sao 

levadas a se diversificarem e com isso perderem a especialização téc 

nica. 

Por outro lado, "quando o recurso à importação de tecno 

logia proveio antes da necessidade de atualizar unta técnica já util~ 

zada pela empresa do que da abertura de novas linhas, na maioria das 
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vezes isso se deu acompanhado de um aumento do esforço de criar tec

nologia própria, ao contrário do que ocorreu no segundo caso(?)". 

Constatou também o estudo que as empresas com maior di

versificação de sua linha de produção, fabricando equipamentos para 

diversos setores, são as que possuem maior número de contratos de li 

cenciamento de tecnologia. Os produtores de equipamentos seriados, em 

geral não são utilizadores de contratos de licenciamento, à excessão 

dos fabricantes de máquinas operatrizes, onde se constatou um eleva

do número de acordos, identificando-se dentre eles acordos relativos 

à máquinas de fabricação caracteristicamente sob encomenda. 

Poder-se-i~portanto, estabelecer a partir dos argumen

tos acima, uma relação positiva entre escala de produção de bens de 

capital e desenvolvimento tecnolÓgico. 

Há que se observar, entretanto, que esta relação entre 

escala de produção e progresso técnico tem a ver particularmente com 

as técnicas mais diretamente envolvidas na fabricação, como por exe~ 

plo o controle de qualidade. ~ de se esperar que a restrição da pro

dução da firma a um menor número de linhas permita que a produção se 

faça dentro de um padrão de controle de qualidade superior. Não sig

nifica, entretanto, e isso se procura mostrar neste capitulo, que em 

consequência da ampliação da escala de produção da firma e portanto 

da consequente redução do espectro de tipos de produtos fabricados 

decorra necessariamente uma ampliação decisiva da capacidade de er,g9_ 

nharia de projeto da empresa, nem que as instalações produtivas de

vam ser signiftcativamente alteradas no sentido de se especi<üizarem 

e portanto de serem mais avançadas tecnologicamente. 

A particularidade da indústria de bens de capital sob en 

comenda em relação aos outros setores industriais, do ponto de vista 

do processo produtivo, é que ela se utiliza basicamente de uma mesma 

tecnologia de fabricação (conformação de metais com ou sem arranque 

de cavaco) para suas várias linhas de produtos, e o seu equipamento 

produtivo possui um elevado grau de conversibilidade de um prcxluto p~ 

ra outro. A própria força de trabalho empregada na indústria de bens 

de capital sob encomenda é mais especializada em processos (torne~ 

menta, frezamento, forjaria, etc.) do que em produtos, o que lhe dá 

grande flexibilidade do ponto de vista do que produz. 

Como consequência das considerações acima, tem-se que 

com relativamente baixas despesas de adaptação, uma mesma instalação 

possa ser utilizada na fabricação de diferentes bens. 



81. 

Neste capitulo, trata-se de investigar sobre os efeitos 

que a especialização em termos de produtos na indústria de bens dec~ 

pital sob encomenda possa ter em relação ao progresso técnico nessa 

indústria. 

Se verdadeiro o argumento de que a escala de produçoo é o 

determinante básico da escolha de técnicas nas empresas produtorasde 

de bens de capital sob encomenda, da especialização produtiva dos f~ 

bricantes decorreria a escolha de técnicas mais sofisticadas de pro

duç;o e possivelmente mais capital intensivas. Isto dever-se-ia aofa 

to de que a repetição em número maior de uma operação propiciada pe

lo aumento na escala levaria à utilizução de equipcJ.mento méüs especi~ 

litado, objetivando um aumento de produtividade. Além disso, o aume~ 

to na verticalizução da produção em virtude da especializaçãopoderia 

gerar novas necessidades técniccJ.s. 

Portanto, a especialização produtiva das indústrias de 

bens de capital, levando a um aumento na escala de produção e a ger~ 

ção de novos determinantes técnicos, implicaria na escolha de técni

cas de produção mais sofisticadas, entendida essa sofisticação nose~ 

tido da utilização de m5quinas mais especializadas. H5 então que se 

averiguar os possíveis impactos desse processo na indústria de máqu~ 

nas:.. ferramenta. 

A questão dos efeitos da especialização sobre o desenvol 

vimento da indústria de bens de capital sob encomenda deve ser consi 

derada também à luz de um aspecto que distingue fundamentalmente es

sa indústria das demais, que é exatamente o fato de seus produtos se 

rem produzidos segundo especificações particulares à necessidade de 

cada emprego. t; exigido nesse caso um tipo de conhecimento que tran~ 

~nde o que é simplesmente exigido na produção do bem em si, e que 

pt>de ser sinteti!l:ado na idéia de engenharia de projeto, em oposição à 

ile ~:ngenharia de fabricação. Ou seja, que influência aespecialização 

pode ter sobre o desenvolvimento tecnológico do setor de bens de ca

pital sob encomenda considerando a importância que assume no caso o 

pàp~l da engenharia de projeto e o projeto do produto? 

A especiali!>:ação da produção, o aumento de escala em d~ 

t'é:r.min~dos produtos, a adoção de técnicas mais intensivas de capital, 

tu~o isso parece indicar :no sentido de uma menor absorção do traba·

lt.l~h Nca verdade,, :não parece, à primeira vista, que o impacto da esp!:_ 

tial:ii.;zaç'ão :sob:t-e o emprego seja muito importante, porque mesmo espe-



cializada em menor número de bens, a sua produção nao deixará de apr~ 

sentar "caracter!sticas artesanais". Por mais especializada que seja 

uma firma em termos de produto, ela não poderá adotar um processo de 

produção "em linha", como ocorre com os bens produzidos em série. 

Isso não quer dizer que a indústria de bens de capital 

sob encomenda seja im\ille a qualquer inovação no seu processo produt.!_ 

vo que afete a utilização do trabalho. A máquina-ferramenta de con

trole numérico limita muito o campo de ação do trabalhador no proce~ 

so produtivo. 
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5.2. A INDÜSTRIA DE MÂQUINAS-FERP~NTA 

A indústria de máquinas-ferramenta tem um pnpel fundRrne_!! 

tal no processo de substituição de importações de bens ele capital. I.§. 

to fica claro a partir da pr5pria definição mais difundida de máqui

na-ferramenta, corno "a máquina de fazer máquinas". Seu papel é tão 

estratégico no processo de substituição de importações de bens de ca 

pi tal que alguns autores chegam a considerar que é através de manuten 

ção da fabricação das máquinas-ferramenta nos seus países que as eco 

nomias centrais procurariam perpetuar a dependência tecnolÓgica, ou 

seja, os países centrais jamais export.ariarn a indústria de má(]uinas 

de fazer máquinas. Essa perspectiva certamente não tem na devida con 

ta o fenômeno da. internacionalização do capital e a concorrência ca 

pitalista mundial. 

No caso do Brasil, diversos fatores sao apontados como 

responsáveis pela permanência a níveis crescentes das importações de 

máquinas-ferramenta. Os mais comu~~nte citados s~o os preços menores 

de oferta por certos países, em função não apenas da maior produtiv~ 

dade na sua fabricação corno também do apoio institucional que recebera 

para exportar. Um dos fat.ores mais generalizadamente aceito é a insu

fici~ncia tecnol5gica da oferta interna{B). 

No caso da indústria de máquinas-ferramenta, o conceito 

de insuficiência tecnol5gica interna é muito abrangente e compreende 

o aspecto da elevada variedade de tipos de máquinas que são demanda

das numa economia com urn certo grau de di versificação. n variedade de 

tipos dessas máquinas é tão elevada que a exportação passa a ser in 

dispensável na medida em que cumpra um papel reg·ul.arizac1or da deman

da, em particular porque a maior parte das máquinas-ferramenta nao 

são produzidas por encomenda. Ou seja, a demanda de mãquintls-furramen

ta é tão diversificada que o mercado de apenas um país não justifica 

a produção de todos os tipos. 

No Brasil, o crescimento industrial por diversificação 

antes de atingir determinada escala de produção tornou a elevação da 

participação da oferta interna de máquinas-ferramenta na demanda to

tal particularmente difícil, o que se reflete na concentração de graE_ 

de número de fabricantes em umas poucas variedades mais universais e 

menos sofisticadas tecnologicamente. As máquinas-ferramenta formam o 

grupamento que atingiu o maior valor nas importações de bens de cap! 

tal acmnuladas no período de 1971 a 1974. 
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Do ponto de vista tecnolÓgico a indÚstri0 de máquinas

ferramenta historicamente teve possibilidade de desenvolver-se valen 

do-se da cÓpia de modelos, o que foi possível dada a baixa incorpor~ 

ção de engenharia básica e de produto na maioria das máquinas-ferra

menta e também possivelmente devido à possibilidade de satisfazerboa 

parte da de:nanda com mS.guinas universais, o que aumenta a possibili

dade de padronização(g). Neste sentido, a atual fase de industriali

zação por diversificação pode estar exigindo mais da indústria de má 

quinas-ferramenta do que ela pode fazer. 

As informaç5es seguintes procuram ilustrar essa afirma

çao. O capital nacional controlava 63 das 68 (93%) das empresas dor~ 

mo em 1969 e 84 de um total de 102 em 1976 (82%), e embora 29 das 34 

empresas que empregam mais de 100 pessoas (perfazendo 12 200 pessoas 

no total de 13 370) sejam de capital nacional, a tend~ncia é de de

crescer essa participação, uma vez que il.S empresas estrang0iras est:ão 

ainda em fase de implantação e consolidação. Houve tilmbém um signifl:_ 

cativo avanço de aporte do ''Know-how" de origem externa nos Últimos 

5 anos. 

A oferta de máquinas-ferramenta concentr.:1-se numa pequ_~ 

na variedade: das 105 faixas de produtos ofertados num total de l3l! 

pos de máquinas-ferramenta por arranque de cavaco 56 são tornos, fu

radeiras ou retificadoras. 

Quanto as máquinas por deformação existem 19 produtores 

de prensas hidráulicas e mecânicas e 15 de produtores de cort~deiras 

e dobradeiras de chapas, estando concentrado na produção dessas tr~s 

variedades GG% do pessoal ocupado. 

Está portanto constatado o desequilÍbrio na oferta em 

termos de variedades e realçado a indesejabi.lidade dessa situação, na 

medida em que prcticamente apenas os tornos t~m sido exportados. 

A nível internacional a tendência dos fabricantes de má 

quinas é a especialização, não apenas na produção de variedades mas 

também de partes e componentes, "podendo uma máquina ser fornecida com 

o equipamento hidráulico, o controle numérico, os comandoselétricos, 

ou redutores, etc. de diferentes procedências, o que inclusive favo

rece a unificação da manutenção para o usuário". "Uma m<Í.quinu cons

tru!da na França pode possuir fricç5es eletromagnéticas austriacas; 

roscas de esferas e válvulas hidráulicas especiais de origem suí.ça; 

equipamentos hidráulicos, variadores positivos e sanfonas protetora3 



de aço inox da RFA; utilizar uma fundição Belga, montar o visualiza

dor Philips da Holanda ou controle nuinérico Plessey da Grã-Bretanha e 

trabalhar com rolamentos suecos, além de usar componentes de origem 
local (lO) 11 • 

As máquinas-ferramenta mundialmente sao produzidas em p~ 

quenas firmas (exceção da !ndia onde existem apenas duas grandes pr~ 

dutoras estatais), sendo que no Brasil existe uma grande produtora -

ROHI - mesmo para os padrÕes internacionais, de capital totalmente n_g 

cional e considerada como a indústria mais dinâmica tecnologicamente 

dentro de todo o setor de bens de capital, competindo com empresases 

trangeir·as e mesmo exportando. Provavelmente um fator fundamental na 

pujança dessa empresa é a exist~ncia de um grande mercado consumidor 

de bens universais, produto na qual é especializada.A diversificaç3o 

produtiva exigirá máquinas cada vez mais especiais, e talvez aquela 

empresa venha a ter dificuldades em manter sua posiç5o no mercado, e~ 

bora historicamente a Rmn tem evoluído procurando diversificar sua 

linha de produtos, produzindo urna variedade crescente de modelos de 

tornos e reduzindo a produç~o (mesmo em termos absolutos) de tornos 

universais mais simples. Construiu recentemente uma unidac1eindustrial 

destinada i fabricação de máquinas pesadas e apresentou na Feira de 

Mecânica Nacional de 1978 uma fresadora por ela construída. 

A ROI-H é uma indústria pioneira na utilização de máqui

nas de controle numérico. Este tipo de máquina, que representatalvez 

a Única inovação tecnológica significativa no processo produtivo de 

bens de capital nos Últimos anos, possui uma característica de impoE_ 

tância básica para o desenvolvimento do setor, na medida em que pro~ 

picia as vantagens derivadas da nro_?ução em escala elevada m'2smo_E~:_ 

r a produtos Q_i versif~_cados. Isto porque, uma vez "zerada 11 a máquina, 

ela usina automaticamente, a partir normalmente da terceira peça, to. 

do o trem de peças diferentes fixadas na mesa. Nas duas primeiras p~ 

ças o operador atua para aferir o resultado. Daí em diante o tempo de 
~ {11) 

usinagem para cada tipo de peça sera constante • 

A produção de máquinas de controle numérico é portanto 

de importância fundamental para a ROMI, pois desta maneira elatalvez 

supere o efeito negativo que para si representa uma diversificação 

nos tipos de máquinas-ferramenta demandadas num ritmo superior ao que 

lhe seja possivel acompanhar. 

Finalmente, há que se observar que o efeito da especia

lização da indústria de bens de capital soQ encomenda não deve terum 



8 {,. 

impacto grande sobre a demanda de máquinas-ferramenta em termos oe 

sua especializaç~o, na medida em que a organizaç~o interna daquelas 

firmas é mui to diferente das que produzem bens em série, estas sim gra.!! 

des utilizadoras de máquinas especiais. Numa indústria de bens de ca 

pital sob encomenda a especializ&ç~o é feita por seções segundo cri

térios como as caracterfsticas das máquinas (por exemplo pesadas, 1~ 

ves, etc.), o processo de produç~o (torneamento, frezament~etc.), e 

portanto n~o caracterizando a linha de produção no sentido das exis

tentes na fabricação em série. 



~.3 ENQnlliNUA DE PROJETO E ENGENHARIA DE FABRICAÇÃO 

A consideração das implicações tecnolÓgicas da especia

lização produtiva das empresas produtoras de bens de capital sob en

comenda leva à necessidade de distinguir os vários aspectos para os 

quais a referida especiaJização pode ter aJgum tipo de efeito. Ava

liado na seção anterior o efeito da especialização sobre a indústria 

de m~quinas-ferramenta, trata-se agora de avaliar a relação entre es 

pecialização dos produtores e engenharia. 

A literatura sobre os problemas de engenharia na indGs

tria de bens de capital fornece uma série de conceitos importantes 

para essa análise(l 2 ). 

Para entender a relação entre especializaç~o e desenvol 

virnento da engenharia, deve-se proceder à distinção de duas ãreasdis 

tintas dentro do camp~ da engenharia, que são as duas áreas denomina 

das aqui de enqenharia de nroj~to e engenharia de fabricaçãC?_. 

A engeru1aria de projeto compreende o projeto de viabil~ 

dade ou anteprojeto, o projeto básico e o projeto executivo (detalh~ 

mente), além de outras atividades como acompanhamento oufiscalização 

de-compras, construções, etc. A engenharia de fabricação deve sersub 

dividida entre projeto do produt~ e a engenhar~~~roduci.i._s::. 

A engenharia de projeto, também às vezes chamada de "en 
- I 13) " , - b gineering das realizaçoes · · , trata 'da concepçao de ase do empr~ 

endimento e da antecipação em planta dos problemas da realização em 

si e das soluções tecnolÓgicas e de engenharia que serao empreg~ 

das(l4)", ou ainda do conjunto de tarefas de engenharia a que se de

ve proceder para conceber e realizar uma instalação industrial (lS) ... 

O an~jet<2_ é definido como sendo "essencialmente uma 

avaliação comparativa das diferentes soluções possíveis, acompanha

das de Jocumentos (plantas, esquemas, etc.) permitindo seu exame. E~ 

te compreende os estudos econômicos, escolha da localização, análise 

de viabilidade e escolha do processo(l6 ) ... 

"A partir da escolha de alternativas, o projeto básico 

para o investimento industrial compreende o estabelecimento dos pri

meiros esquemas gerais da instalação para a concepção do projeto, as 
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t • t' , d 1 - . (17)u r; es 1ma 1vas aos custos e o pessoa necessar1o • ~ comum denor.d.-

nar-se tamb~m essas duas atividades (anteprojeto e projeto bisico) 

de engenharia de processo, fase na qual se definem os processos tec

nol6gicos a adotar nas unidades principais, sua escala e modularida

de. 

Na fase do projet<,)__ executivo (detalhnmento) "são es tabe 

lecidos os detalhamentos de cada componente principal doprojeto atr~ 

vés dos cálculos e desenhos relativos a estes componentes, especifi

caç6es dos equipamentos (circuitos, tubulaç6es, material elétrico, 

etc.) assim como dos planos para a construção civil e montagem(lBl ... 

Pelas consideraç6es anteriores, nota-se que a engenha

ria de projetos ou "engineering das realizações" situa-se nocampo da 

prestação de serviços, mesmo que essas atividades estejam a cargo do 

fabricante de equipamento. Além disso, essa descrição do papel do"e~ 

gineering" e suas subdivis6es realça sua posição estratégica na de

finição dos equipamentos empregados, estando perfeitamente dentro do 

seu alcance a indicação até dos fornecedores do equipiJ.mcnto, o quena 

verdade pode se constituir num grande obstáculo à uma maior partici

paçao da oferta doméstica na demanda de bens de capital sob encomen

da. 

Consideraç6es desenvolvidas a seguir, indicam fortemen

te no sentido de que a tendéncia das atividades de engenharia de pr2 

jeto é não localizar-se nas empresas fabricantes deequipamenlos, mas 

antes em núcleos especializados nas pr6prias empresas compradorasde~ 

ses bens ou em empresas de consultoria. 

A engenharia de fabricação dos equipamentos pode ser 

conceituada como a "composição das soluç6es tecnol6gicas escolhidas 

em cada caso, e que se restringe ao arranjo de partes mecânicas e/ou 

elétricas e à especificação dos materiais e dos processos de fabric~ 

ção dos referidos aparelhos 119 l, •. E conveniente, entretanto, ampliar 

esse conceito para incluir as atividades de organização industrialre 

lativas à produção dos bens. 

Nota-se, portanto, que a engenharia de fabricação seria 

uma atividade mais próxima do fabricante do equipamento, na medidaem 

que estão envolvidas soluç6es técnicas dos processos e métodos de f~ 

bricação dos bens, mas é fortemente dependente de pesquisa tecnol6g~ 

ca na parte relativa ao projeto do equipamento (projeto doproduto) a 
ser produzido. 



Pode-se distinguir, entio, as duas areas consideradas 

constituintes do campo da engenharia de fabricação: ~-erojeto d.9.__1!2--º

duto e a engenharia de produção. O projeto do oroduto ~ basicamente 

o desenho do equipamento, com as definiç6es georn~tricas e de mate

riais, ou seja, as especificaç6es técnicas do produto. A engenhariade 

produção é relativa a organização da produçio, envolvendo portanto 

quest5es de processos de fabricação. 

O problema do projeto do produto (isto é, do bem de ca

pital), é crucial na avaliação do efeito sobre o desenvolvimento tec 

l ~ . . . d l . 1" - d d ( 20 ) . no og1co prop1c1a o pe a espec1a 1zaçao os pro utores . Essa 1m-

portincia pode ser avaliada pela posição dos produtores nacionais de 

bens de capital, reivindicando que a engenharia de projeto seja fei 

ta no Pais, para garantir urna definição do projeto mais adequada as 

suas possibilidades, mas reivindicando ao mesmo tempo a liberdade de 

importar o projeto do produto (o "desenho"), a partir do qual se con 

sideram perfeitamente capacitados para produzi-lo( 2l). 

Uma caracteristica do processo de industrialização bra

sileira é a incapacidade das empresas produtoras de bens de capital 

operarem no campo da engenharia de projeto e na parte dil engenharia de 

fabricação relacionada ao projeto do produto. Entretanto, a primeira 

deficiéncia vem sendo preenchida pelas consultorias de engenharia e 

departamentos especializados das grandes empresas compradoras debens 

de capital estatais. 

A vinculação dos equipamentos a serem adquiridos a defi 

niç5es feitas a nlvel de engenharia de projeto leva inclusive a que 

"os grandes grupos internacionais fabricantes de equipamentos dispo

nham via de regra de contingentes relevantes ocupados da engenharia 

bisica", e que, "no interesse de preservar a isenção dojulgamento de 

soluções t~cnicas diversas, e no interesse de assegurar um adequado 

nivel de competição de qualidade e preço no que tange ao fornecimen

to de equipamentos, a engenharia do projeto vem sendo progressivarneg 

te restrita ao dominio das empresas de engenharia especializadas ou 

de núcleos de ~ngenharia dos grandes grupos investidores nos setores 

bisicos {petr6leo, energia elitrica, siderurgia, cimento, etc.)".Me~ 

mo as "entidades internacionais de crédito como o BID e o BIRD, vern 

adotando a obrigatoriedade de execução de uma engenharia de projeto 

descompromissadas nos projetos que financiam(
22

)". 
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No Brasil, a posiç~o que ocupa na economia oconjuntodas 

empresas estatais e o papel que elas têm desempenhado no processo de 

industrializaç~o faz com que sejam essas empresas que melhor condi

ções apresentam para se capacitarem a produzir a engenharia de proj~ 

to ou mesmo adquiri-la no exterior, reconhecendo-se mesmo que o pr5-

prio desenvolvimento da consultoria privada no ramo é fortemente de

pendente do apoio que aquelas empresas possam prestar. As considera

çoes que se seguem procuram justificar a colocaç~o anterior. 

Quanto à capacidade tecnol5gica dosprodutores nacionais 

de bens de capital no tocante ~ engenharia de fabricaç~o, afirma oba 

letim ABDIB n9 137/76 na página 17 que: 

"o atual estigio de industrializaç~o do Brasil que co

briu os bens de consumo (produtos de alimentaç~o,vestuários, higiene, 

etc) e de consumo durável (eletrodomésticos, autom5veis, etc), enqua~ 

to acha-se em plena evoluç~o o de bens de capital, fez com que a en

genharia de fabricação atingisse um grau de conhecimentos, experiên

cias e tradiç~o igual aos dos países mais industrializados do mundo. 

As técnicas de procedimentos industriais e os recursos humanos mobi

lizados nada fica a dever às grandes nações; observe-se o perfil da 

exportaç~o brasileira de manufaturados à Europa Ocidental e Estados 

Unidos". 

Note-se que a ABDIB chama de engenharia de fabricaç~o o 

que neste texto é conceituado como engenharia de produção, para dis

tinguir do conceito de projeto do produto, atividade na qual os pro

dutores nacionais de bens de capital s~o muito deficientes, como já 

observado. Conquanto aquela afirmação da ABDIB pareça ser excessiva

mente otimista, ela é importante para enfatizar a necessidade de dis 

tinguir o conceito de engenharia de produção do conceito de projeto 

do produto. 

Resumindo, nota-se um grande avanço da ::ecnologia no 

País referente à produção de bens de capital, um avanço importante, 

devido à atuação das empresas estatais e das firmas de consultoriano 

campo da engenharia de projeto e um enorme atrazo naengenharia depr~ 

duto. 

A partir das considerações anteriores fica claro que no 

Brasil o problema da engenharia de projeto é de competência dasempr~ 

sas públicas demandantes de equipamentos e dos escritórios privados 



que as possam auxiliar nessa tarefa. Ou seja, nao sera a especializ~ 

çao produtiva, com todas as vantagens que possa ter para o desenvol 

vimento tecnológico, que aumentará decisivamente a capacidade das em 

presas de bens de capital nesse campo. 

Na verdade, a questão da capacitação tecnológica dasem

presas de bens de capital via especialização tem a ver ~ com a enge

nharia de produção: Nesse campo as implicações da especialização 

produtiva devem ser importantes, e é onde deve se concentrar o esfor 

ço de aperfeiçoamento tecnológico das emp1"esas produtoras de bens de 

capital. 

Parece claro que a especialização, ao aumentar a escala 

de produção e permitir o aumento de sua padronização, tornará mais 

econõmico qualquer esforço de pesquisa e desenvolvimento no sentido 

de criar uma capacidade técnica própria para 3 fabricação de equipa

mentos. A produção em escala ampliada acabará por gerar conhecimen

tos sobre a própria fabricação, num processo que se pode chamar de 

"aprender fazendo". 

Note-se portanto que a relação entre escala e desen

volvimento da engenharia de fabricação é mais marcante na partedessa 

engenharia que diz respeito ã produção das máquinas e equipamentos, 

campo no qual o País já está relativamente desenvolvido. A parte dô 

engenharia de fabricação relacionada ao ~jeto de Eroduto, campo em 

que a capacidade interna é muito deficiente, é mais vinculada, dopo~ 

to de vista do seu desenvolvimento, ã pesqursa tecnolÓgica, e menos 

aos problemas de produção do equipamento. Portanto, no campo do Ero

jeto do produto a vinculação parece ser menos cem a fi1bricaç?ío dobem 

e mais com o aproveitamento da experi~ncia ~dquirida na sua utiliz~

çãor à pesquisa tecnológic~_ji. __ engenharia do projeto. Ou seja, nessa 

área nao parece ser fundamental para o desenvolvimento da capacida

de da firma a escala em que produzirá determinados bens, mas sim os 

vinculas que mantiver com instituiç6es de pesquisa tecnológica, com 

os utilizadores do produto e com os escritórios de engenharia. 

Dentro desse raciocinio, poder-se-ia concluir queosbens 

de capital seriados deveriam ser aqueles em que, a parte problemas 

econômicos de escala de produç~o de certas partes e compo~entcs,mai~ 

res facilidades de desenvolvimento da engen.'laria de fabrica.çilo deve

riam apresentar. Enquanto o caso da indústria ROMI tal vez confirme es 
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sa assertiva, isso nao ocorre por exemplo nos principais produtores 

de mãguinas de movimentaç~o e transporte de carga, como tratores e 

suas partes e acessórios e máquinas de terraplanagem, na sua maioria 

sob controle das multinacionais. 
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5.4 O PAP:CL DAS EMPRESAS ESTATAIS NO DESEt-.TVOLVHlENTO Di\ TECNOLOGIA 

DA ENGENHARIA DE PROJETO 

Considera-se que existem três vias principais para o d~ 

senvolviment.o da engenharia de projeto: 1) a partir das empresas pr_,i 

vadas de engenharia; 2) nos departamentos deengenharia das empresas 

estatais e 3) a partir dos fabricantes de equipamentos. 

Como no Brasil a elaboração de engenharia de projetos é 
praticamente inexistente ao nivcl das empresas produtoras de bens de 

capital, pode-se analisar alguns aspectos relacionados ã primeira e 

segunda vias com a preocupação de ressaltar aspectos que possam ser 

de interesse para se compreender melhor as perspectivas de desenvol 

vimento pela terceira via. 

Em primeiro lugar observe-se que o grande usu5rio dos 

serviços de engenharia de projeto é o Governo (FederDl, Est<1dual e Hu 

nicipal), através das diversas instituiç6es situadas na administra 

ção direta ou através das empresas estatais. Portanto, estão as em 

presas de engenharia de projeto na dependência das encomendas do se 

tor pGblico, das quais depender~ o maior ou menor dinamismo de sua 

atuação e até mesmo sua sobrevivência. Sendo a preocupaçao central 

deste trabalho voltada para a indústria de bens de capital, importa 

basicamente o comportamento das empresas estatais na medida em que 

a maneira delas atuarem orienta o desenvolvimento das empresas de 

consultoria. Por exemplo, considera-se que "a falta de planejamento 

na contratação dos serviços de consultoria por parte das empre@sp~ 

blicas dificulta a formação de equipes especializadas nas empresas 

consultoras, cuja estrutura própria não permite que estas operem em 

·t - d · f. ·- · a d a ·a a · (23 }" s1 uaçao e 1nsu 1c1enc1a e eman a, com capac1 a e oc1osa · 

Certamente nao há uniformidade na atuação das empresas 

estatais em relação ãs consultoras sendo que a própria natureza dos 

serviços de consultoria dá margem a que nos critérios de escolha en 

trerrt fatores mais ou menos subjetivos. são muitos os aspectos que 

deveriam ser levados em o::mta se se pretendesse uma análise mais compl5.:_ 

ta das relações entre as empresas estatais e as firmas de consulto

ria e das consequências que esse relacionamento tem para a consoli

dação da consultoria nacional. 

Há entretanto indícios da existência de uma tendência 

no sentido de procurarem as empresas estatais uma progressiva diver. 



sificação de empresas prestadoras dos serviços de consultoria. Nes 

se sentido, seguem-se algumas constataç6es. 

Em primeiro lugar está o caso da PETROBMS, considerada 

pela maioria dos projetistas como a empresa pfiblica que apresenta 

"melhor conhecimentos sobre a formação de custos dos serviços de pr~ 

jeto, induzindo inclusive a uma menor margem de lucro rc.:tl para es

sas empresa.s", e que é a "empresa estatal que utiliza para os mesmos 

serviços de engenharia a maior div~rsic!_Elde de empresas nacionais e 
. (24 \ 

estrange1.ras ' " 

Em segundo lugar, sabe-se que "algumas empresas esta

tais no setor de geração de energia hidroelétrica vêm procurando ter 

como norma de conduta a diversificaç_ii_~r·rojetistas, como tendên

cia a privilegiar firmas de projeto sediadas no Pais". 

Por outro lado, sabe-se que enquanto algumas empresas 

federais subsidiárias da ELETHOBRt>.S não tinham mui ta dificuldade em 

pautar o seu relacionamento com as consultoras nas normas "tradicio 

nais" de at i1Ção, empresas do ramo localizadas no "Estado mais prÓE_ 

pero do Pais", recebiam press6es da indfistria e empresas locais com 

vistas a crnnpras de equipamentos e utilização de serviços, o que as 

obriga a serem muito mais pragm5ticas e inovativas no relacionamen

to com as empresas de consultoria. 

Um aspecto da tendência a diversificação do uso das em 

presas prestadoras de serviços de consultoria estrangeiras tem sido 

a atuação das fontes internacionais de financiamento como o BIRD e o 

BID, embora não chegando a induzir urna maior participação õos proj~ 

tista.s locais. 

Das observaç6es anteriores pode-se concluir que ~ uma 

tendência nacional e internacional a diversificação das empresas de 

engenharia, como decorrência das vantagens de uma maior independê~ 

cia dos elaboradores do projeto em relaç~o tanto ãs fontes de finan 

ciamento como dos fornecedores de equipamentos. 

Talvez como consequência dessa tendência, nota-se a 

acentuação de uma outra, no plano internacional, no sentido da enge 

nharia de projeto estar progressivamente se restringindo ao domínio 

das empresas de engenharia especializadas ou de núcleos de engenh~ 

ria dos grandes grupos investidores nos setores básicos (petróleo, ener 

gia elétrica, siderurgia, cimento, etc.) 



Note-se que "a atual liderança da NIPPON S'l'EEL e UEC no 

setor de engenharia de projeto siderúrgico no Pais, é interpretada e 

justificada pela condição dessas empresas se apresentarem diretamen 

te vinculadas a usinas siderúrgicas", o que significa que "essas em 

presas estão participando permanentemente da elaboração de novos pro 
~ -

jetos siderúrgicos, acompanhaao sua implantação e observando os ren 

dimentos operacionais de novas unidades, o que favorece a permane~ 

te atualização dos projetos 11
• Enquanto isso, "as empresas de eng_t_ 

~iz:-~~' estrangeiras que não possuem vinculação com unidades de pro 
- - (25) --

duçao, estao sendo cada vez mais preteridas' 

Algumas observações feitas em empresas japonesas ilus 

tram essa situação. A NIPPON STEEL criou o "setor de engenharia de 

projeto a fim de fazer face ao seu plano de expansao, que transfor 

mou posteriormente em uma empresa autônoma. Na NIPPON S'I'EEL é utili 

zado o sistema de rotatividade dos técnicos entre a operaçao indus 

trial e a elaboração de projetos - a exemplo do que é realizado pe

la U.S. STEEL e UEC - o que permite manter os técnicos permanent~ 

mente atualizados nas duas ~reas 11
• Observe-se ainda que o "enginn~ 

ring" siderúrgico japonês tem um papel fundamental na promoção di:r:~ 

ta das vendas dos equipamentos fabricados por empresas integrantes 

do mesm6 grupo industrial. 

No Brasil o esforço mais completo no sentido do desen 

volvimento técnico parece estar sendo feito na USIMINAS, que procu

rou integrar as atividades de produção de aço, fabricação de equip~ 

mentes e engenharia b~sica. Para a fabricação de equip<:llncntos foi 

criada a USIMEC. Em relação a engenharia básica "a USII'HNJ\.S cst& 

aperfeiçoando sua equipe de engenharia de projeto.a fim de estabelc 

cer uma maior participação na concepção e engenharia básica das usl 

nas, atividade essa delegada anteriormente quase que inteiramente a 

NIPPON STELL - e a prestação de serviços a terceiros, conforme vem 

1 . d ~ '- . (2 6) 11 rea 1zan o no Pa1s e no ex~er1or • 

Uma iniciativa no Brasil no sentido de vincular a empr~ 

sa de projeto com o sistema de produção foi a fundação em 1963 da 

COBRAPI, com a finalidade de prestar serviços na área de projetos à 

CSN em substituição à participação de empresas estrangeiras nos prQ 

jetos de seus planos de expansão. Note-· se entretanto que a COBRAPI 

ainda tem dependido do assessoramento de firmas estrangeiras de pr~ 

jetos para a execução de algumas atividades. 
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Import.ante empresário da indústria de bens de capital 

nacional (Cláudio Bardella, Visão 23/6/1975 p. 60) colocando-se fa 

voravelmente à expansão das atividades da COBRAPI observou: "é uma 

tendência mundial as grandes empresas siderúrgicas terem sua própria 

empresa de projetos. Se a NIPPON STELL te·m, porque a CSN nao te

ria?". 

Certamente um fator que tem levado os trabalhos de prQ 

jetamento para o âmbito das próprias empresas produtoras de instmos 

básicos é a existência nessas empresas de centros de pesquisas e de 

senvolvimento. No Brasil existem vários desses centros, operando em 

avanço.ào nível tecnológico: 

CENPES: Centro de Pesquisas eDesenvolvin'l2nto-PETRGrm1i.s. 

- CEPEL : Centro de Pesquisas de Energia Elétrica- ELE.TRJBRÁS 

Centro de Pesquisas e Desenvolvimento da CSN 

- Centro de Pesquisas e Desenvolvimento da USIMINAS. 

e interessante que a tendência ao dominio da tecnolo

gia por parte da empresa compradora do bem de capital pode ser obser 

vada mesmo em grandes empresas de bens de consumo corn produção tipo 

processo como denota a seguinte observação: "a Nestlé faz a seleção 

de equipamentos através de um corpo técnico que tem bom conhecimento 

de engc;:11ari2 de fabricação, o que lhe permite dirigir suL!s encomen

das a pequenas metalÚrgicas que produzem a preços bem inferiores aos 

dos principais fabricantes, sob rigoroso controle e assistência téc 

nica dos engenheiros da própria Nestlé( 2 ?) ... 

Finalizando, pode-se concluir que o grande atrazo tec

nológico do Pais está na falta de capacidade de projetar o bem de ca 

pital, enquanto qu8 a técnica de produção já está razoavelmente domi 

nada pelos fabricant.es e a engenharia de projeto está com bom grau de 

desenvolvimento pelas empresas produtivas estatais e firmas de consu_l 

teria. 

No entanto, os conhecimentos exigidos para projetar um 

equipamento s~o muito mais afins com a engenharia de projeto e com 

as atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnolÓgico do que com as 

atividades de produção desse equipamento. Na vérdade, o projeto 

do produto exige :. um espectro de conhecimentos (inclusive especf 

ficos para cada setor como siderurgia, energia elétrica, refino de 
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petr6leo etc.),que mesmo especializando os fabricantes arcsponsabil! 

dade pela sua realização ainda estará além das possibilidades dos pr~ 

dutores de bens de capital no Brasil. Certamente que essa afirmação 

é tanto mais verdadeira quanto mais de "processo" for a indústri~ ou 

seja, quanto mais "sob encomenda" for o bem de capital( 28 ). 

O oposto deve ocorrer em relação ã engenharia de fabri 

caçao nos seus aspectos mais relacionados ao processo de produção do 

bem. Nesta área provalmente o conceito de "aprender fazendo'' tem va 

lidade, e nesse caso a maior quantidade de produtos com caracterlst! 

cas assemelhadas pode ser importante, em especial na questão da qu~ 

lidade do produto. 



NOT!IS: (1) Horley, S.A., Smith G.W. - "The Choice of 'I'hecnology: 
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(5) Hazzucchelli, F. - "A Expans~o Inconclusa (Considcraç~cs 

sobre o Setor de Bens de Capital no Brasil) Campina~ 197~ 
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ni6es dos fabricantes sobre as razoes para importaç~o de 

máquinas-ferramentas. são as seguintes: 

1) preços mais baixos, em alguns casos resultantes de 

"dwnping". 
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quinas-ferramenta, que acarretam: 

a} aumento da capacidade instalada insuficientes 

para atender as situaç~es de pico 

b) diversificac~o ampla de produtos por parte de 

cada empresa, dentro de máguinas-fcrramcntc-:<s e 

frequentemente fora deste setor 

c) impossibilidade de conservar todo o pessoale~ 

pecializado durante os periodos de baixa de

manda 

d) uma política cautelosa por parte das empresas 

quanto ao capital de terceiros 
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"3) demanda irregular e pequena dos modelos mais sofis 

ticados de máquinas-ferramenta, que obriga cadêl e~ 

presa do setor a manter uma política cautelosa em rc 

lação ao lançamento de novos produtos. 

4) a existªncia de uma certa "descrença" por parte dos 

compradores para com o equipamento nacional. 
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rctores de filiais de empresas estrangeiras). 
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ty of Sussex, Set. 1977 
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ral, em decorrência da tendência à produção de lotes cada 

vez menores, por sua vez consequência da crescente dife

renciação de produtos. Observa ainda, que nessa tendên

cia à utilização de equipamentos produtivos mais versáteis 

desempenha papel fundamental a automação através de contra 

le numérico (NC) . 

A aplicação do controle numérico é especialmente importa~ 

te no caso das máquinas-ferramenta, e citando The Engineer, 

30/10/75, considera que "NC has been to batch manufature 

what de transfer line was to mass production". 
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(20) "Do ingulo da engenharia de fabricaç~o, o ponto i~ 
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tura atual do parque fabricante de equipumentos p~ 

saàos, é o fato de ou serem subsidiárius de ernpr.s:;_ 

sas internacionais de fabricação de equipamento p~ 

sado, ou fabricarem a maior parte de seus equipa

mentos mais complexos sob licenc,.'a ou com contrato 

de assistência técnica do exterior. Esta peculia 

ridade acarreta que uma parte relevante do "engi

ncering" de fabricação seja importado da emprESa m~ 

t.ri12: ou da empresa fornecedora do "know-how", rese;:. 

vando-se ao "engineering" local a tarefa de adapt~ 

ção dos projetos de fabricação das máquinas e equJ:. 

pamentos às contingências locais de produção e/ou 

fabricação" ••. "A rigor, entretanto, hoje em dia pQ. 

ele-se dizer que nenhum parque produtor de equipa

ir!OOt::os por maior que seja seu grau de desenvolvi

mento, pode prescindir de todo do licenciamento de 
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fabricaç~o. Com efeito, mesmo os pGiscs tradicio 

nais e historicamente fortes em termos de desenvol 

vimento tecnolÓgico apresentam hoje urna certa inci 

d~ncia de fabricaç~o sob licenciamento, •.• " 

Produç~o de :Bens de ·Capital sob encomen-

dª - Sintese da Pesquisa. Tecno~etal. 

(21) Entrevista realizada na ABDIB 

(22) Alves, S.F., Ford, E. -I bid 

(23) Ib id 

(24) Ib id 

(25) Ib id 

(26) Ib id 

(27) Pires, E., Bielschowspy, R., Figueiredo, C.M.P. -

"Dois Estudos sobre Tecnologia de Alimentos", IPEA, 

S~rie Monogr5fica nQ 27, 1978 

(2 8) -Os bens de capital sob encomenda sao projetados sg 

gundo as necessidades do processo produtivo a que 

se destinam, o que torna a definiç5o de suas espe

cificações técnicas dependente desse processo e das 

inovações que possa sofrer. Isto reforça a tese de 

que no ponto de vista tecnológico existe uma ten

d~ncia a aproximar a atividade de projetamento de 

bens de capital sob encomenda (projeto do produto) 

às atividades de pesquisa e desenvolvjmento em g~ 

ral existentes nas grandes empresas do setor bási 

co (quimica, petroquimica, siderurgia, etc.). 

A estreita vinculaç~o do projeto do bem de capital 

sob encomenda às caracteristicas do processo de pr.9_ 

dução a que se destina estabelece também uma rela 

ção muito estreita da engenharia básica (ou de pr.9_ 

cesso), a fase da engenharia de projeto em que é d~ 
finido o processo, ã engenharia do produto (proje

to dos bens de capital). 
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Portanto, a defici~ncia das atividades de projeto 

de bens de capital i um grande obstãculo a consoli 

daç~o da engenharia de projeto no Pais. 

Segundo a Tecnomental "a· engenharia de proc_(:!sso, ()U 

engenharia básica fundamentalmente vinculada a con 

cepção de base dos empreendimentos, é a fase dura~ 

te a qual se deve proceder ao ajuste das condicio

nantes técnicas peculiares ao "status" dtsdiversas 

tecnologias ~s premissas de carater econBmico que 

em Gltima análise governam os objetivos do empres~ 

rio investidor. f: nesta fase que se definem os pr_~ 

cessas tecnol5gicos a adotar, nas unidades princ! 

pais, sua escola e modularido.de". "A engenharia de 

processo é mais frequentemente objeto das e!llpresas 

de "engineering" ou dos grandes grupos de fabrica 

ção do setor bãsico que detenham nGcleos de enge

nharia de competência técnica especifica'' (Tecnon~ 

tal: R~lat5rio Sintese sobre Setor de Produção de 

Bens de Capital}. 
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5.5 Conclusão 

Dentro das limitações em que foi realizado este traba

lho, que exigiria uma pesquisa mais ampla enão apenas algumas entr~ 

vistas, pode-se inferir certas observações sobre a questão da esp~ 

cialização por linhas de produto no setor de bens de capital sob en 

comenda. 

Há de se destacar, em primeiro lugar, o papel central 

da ação do Estado no processo de constituição dosetor debens de pr~ 

dução nas condiçÕes da atual fase da industrialização brasileira, em 

que, se por um lado insejou um significativo avunço na formação da 

base industrial pesada, por outro, revelou-se incapaz de promover 

a superação do atraso tecnolÓgico relativo (refletido principalmen

te na falta de autonomia técnica do capital nacional), o que daria 

condiç5es para a autonornização daquele setor (bens de produç~o) co

mo um todo, ao permitir urna maior articulação dos movimentos de acu 

mulação intra-sctoriais e também com os outros setores da economia. 

Induzido talvez principalmente pela perspectiva de ele 

vação exagerada dos níveis de capacidade ociosa que ameaçaria a ba

se industrial cuja ampliação ele próprio incentivara no momento an 

terior, prop6s-se o Governo a adoção de medidas de politica econ6rni 

ca (em sintese estabelecidas no Resolução nQ 9 do COE) cujo desdo

bramento deveria enca.rninhar (segundo a percepção da questão pelos 

formuladores daquela medida) a solução do problema do atraso técni

co, mais especificamente, através da promoção da especialização jas 

empresas produtoras de bens de capital. Deve-se reconhecer nesta pr~ 

posição o mérito de ter percebido a importância da articulação in

terna no setor de bens de produção e o pdpel chave ai desempenhado 

pela tecnologia, ao relacionar de maneira explÍcita os aspectos de 

estrutura de mercado e desenvolvimento tecnolÓgico. 

Não resultou ser, entretanto, a especialização, na per~ 

pectiva de análise desenvolvida neste trabalho, o procedimento mais 

adequado para encaninhar a solução da questão do progresso técnico. 

Seja pelas características particulares já adquiridas pela estrutu 

ra do setor de bens de capital no Brasil, cuja constituição se dáem 

condições diversas das que vigoraram para os países avançados indu~ 

trialrnente, como pela própria globalidade do processo de desenvolvi 

mento tecnolÓgico que faz com que na elaboração do projeto de urnbem 

de capital, principalmente os sob encomenda (no sentido de ter pro

jeto individualizado), seja requerida uma gama de conhecimentos que 
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transcende os necessários para a simples reprodução(cÕpia) da máqu~ 

na, ou que faz com que numa inovação como a representada pela máqu~ 

na de controle numérico seja atenuada a barreira da escala ao colo

car a automatização do processo produtivo ao· alcance da prÓpJ~ia prQ 

dução diversificada. 

Portanto, se um dos maiores problemas com que poderáse 

deparar o setor de bens de capital em futuro próximo é a baixa uti

lização da capacidade de produção, então a especialização não par~ 

ce ser um fator de "racionalização da utilização" dessa capacidade, 

tendo em vista principalmente as dificuldades de programação dascom 

pras governamentais. Na verdade, uma racionalização efetiva na uti 

lização das instalaç5cs produtivas exigiria uma coordenação (ou con 

sorciamento) entre os fornecedores de bens de capital sob encomenda 

ao setor pÚblico que tornasse complementares suas produç5es. Além 

disso, dada a situação já alcançada pelo setor em termos de diversi 

ficação da oferta, parece ser mais conveniente que as flutuaç5es da 

demanda provocadas pela descoordenaç~o do lançamento dos "paco~sde 

encomendas governamentais se reparta de maneira aproximadamente ho 

mogenea entre os produtores. A colocação da questão nesses termos 

decorre da importând a do aspecto institucional do mercado da indú~ 

tria de bens de capital sob encomenda, devido basicamente a sua foE 

te dependência das compras do setor pÚblico (não só no que respeita 

ao nlvel geral de investimentos como em relação a forma com que suas 

encomendas de m&quinas e equipamentos são alocadas entre os diver

sos fabricantes). 

Apesar do papel decisivo exercido pelo apoio governa

mental para o desenvolvimento da indústria de bens de capital, pri~ 

cipalmente após 1974, o capital nacional tem-se afirmado ernramos o~ 

de a obtenção da tecnologia parece ser mais fácil (particularmente 

se através de compra, tendo em vista a diferença no grau da concor 

rência internacional existente nos diferentes ramos), como no seg-

mento da mecânica, onde a técnica não representa a mesma barreira à 

entrada que na elétrica e eletrônica, além de não apresentar aquele 

segmento o mesmo dinamismo em inovaç5es que os dois Últimos,o quese 

traduz numa situação favorável para um pais periférico em termos de 

estreitamento do hiatu tecnolÓgico naquele segmento. 

Portanto, a reserva de mercado pura e simplesmente nao 

parece ser suficiente para assegurar a manutenção da escassa margem 

de vantagem, se é que assim pode ser considerado o fato depossulrem 
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algumas plantas maiores, que o capital nacional det~m nosegmento da 

mecânica pesada. Na verdade, ao se estabelecerem mecanismos de pr~ 

teção à indústria doméstica de bens de capital, haveria de se fazê

lo atrav~s de mecanismos que tenham em conta a diferença do poten

cial de expansão entre as empresas nacionais e estrangeirasdecorre~ 

te do diferente grau de dominio sobre a tecnologia e dadesigual pr~ 

dominância entre os segmentos produtivos (mecânica pesada, elétrica 

pesada, eletrônica, máquinas-ferramenta, máquinas rodoviárias, etc). 

Por outro lado, dada a natureza da t~cnicaenvolvida no 

processo de produção da engenharia de projeto e do projeto do prod~ 

to, que torna muito conveniente um relacionamento estreito do proj~ 

tista com a utilização e funcionamento do bem de capital sob enco 

menda (na petroquimica, siderurgia, energia nuclear, etc.) e também 

com centros de pesquisa e desenvolvimento, que no Brasil são em g~ 

ral vinculados a universidades e empresas pÚblicas, parece limitado 

o impacto que a especialização dos fabricantes de bens de capital 

possa ter em termos de desenvolvimento da capacidade nacional em en 

genharia de projeto e projetamento das máquinas e equipamentos. Ha 

veria ainda de se assinalar que, dado o grau de concentraç~o do ca 

pital já atingido pelas empresas públicas, o retorno (quandohouver) 

a longo prazo da maior parte dos gastos em pesquisa c desenvolvi

mento e o necessário acesso do projetista do equipamento as condi 

çôes de uso nas empresas utilizadoras, além da prôpria natureza em 

geral pÚblica destas no Brasil, pode-se concluir pela necessidérlc de 

uma ação mais direta do setor pÚblico na promoção do desenvolvimen

to tecnolÔgico, no sentido de, por exemplo, atribuir às empresaspr~ 

dutivas estatais maior responsabilidade no desenvolvimento dacapac! 

dade de projetar bens de capital. 

Em relação ao processo de fabricação dos bens de cap! 

tal sob encomenda, a avaliação que se faz sobre a influência que a 

especialização pode ter nas máquinas-ferramenta e a análise de um 

tipo de resposta a nivel do progresso t~cnico (a máquina-ferramenta 

de controle numérico) sugere que concentrar cada fabricante emum nú 

mero menor de linhas não resulta em consequências importantes. Po

deria, talvez, rigidificar o prôprio processo de difusão tecnológ! 

ca no setor de bens de capital, se como consequência for criada uma 

barreira institucional ao acesso de empresas de capital nacional em 

segmentos ocupados por filiais de empresas estrangeiras. Suspeita

se ainda que seja central o papel que pode ser desempenhado pelas m-ª 

quinas-ferramenta de controle numérico numa industrialização com um 



elevado grau de diversificação relativamente ao tamanho do mercado, 

como 6 o caso da economia brasileira, na medida em que a sua utili 

zação represente uma atenuação da barreira da escala de produção p~ 

ra a instalação de plantas produtoras de bens de capital, inclusive 

no caso dos produtos seriados, acabados ou não. 

Hi segur2mente um campo em que a especializaç5o dos fa 

bricantes acarretaria resultados positivos, que 6 sobre o controle 

de qualidade dos bens produzidos, pois é Óbvio que com o aumento da 

escala de produção de um bem torna-se mais econômico a utilização de 

métodos mais soficticados, como a aplicação de testes de simulação 

das condiç5es reais de uso, etc. Certamente que o progresso nesse 

campo é imporUmte como condição para o desenvolvimento da engenha

ria de projeto e do projeto do produto. Note-se, entretanto,que em 

muitos ramos da indGstria eletro-metal-rnecãnica esse tipo de ativi 

dade tem sido deixado a cargo de institutos de pesquisa e desenvol

vimento em geral vinculados ao setor pGblico c universidades. 
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